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ADMINISTRATIVO 
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TERMO ADITIVO 002/2019 

SEGUNDO TERMO ADITIVO DE PRAZO E VALOR AO 

CONTRATO N° 153/2018, VINCULADO AO PROCESSO 

ADMINISTRATIVO N° 191/2018 E PREGÃO PRESENCIAL N° 

040/2018, CUJO OBJETO É PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

RELATIVOS À LIMPEZA URBANA DE VIAS E 

LOGRADOUROS PÚBLICOS, COLETA DE RESÍDUOS 

SÓLIDOS DE SAÚDE, BEMCOMO SERVIÇOS RELATIVOS A 

CONSERVÃÇÃO DO MEIO AMBIENTE, DESTE MUNICÍPIO DE 

SANTO AMARO - BA 

CONTRATADA: UNILIMP CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA 

-ME 
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Santo Amaro - Bahia, 31 de julho de 2019. 

De: Secretaria da Fazenda / Setor Contábil 

Para: Secretaria de Serviços Públicos 

Sr. Jeronimo Muniz dos Santos Junior 

Assunto: Resposta à Solicitação 303/2019 

Senhor Secretário, 

Em resposta à solicitação formulada por vossa senhoria a respeito da existência de dotação 

orçamentária para custear as despesas relativas À PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS RELATIVOS À 

LIMPEZA URBANA DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS, COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE 

SAÚDE, BEM COMO SERVIÇOS RELATIVOS A CONSERVAÇÃO DO MEIO AMBIENTE, DESTE 

MUNICÍPIO DE SANTO AMARO - BA, Conforme estimativa de gastos abaixo. 

Existe previsão orçamentária para o valor do objeto. 

A Dotação orçamentária que ocorrerá tal despesa é: 

UNID. ORÇAMENTÁRIA: 1111- SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇO PÚBLICO 

PROJETO ATIVIDADE: 2030- Conservação dos Serviços de Limpeza Publica 

ELEMENTO DE DESPESAS: 33903900— Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica; 

33903400 - Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de 

Contratos de Terceirização 

FONTE: 0100- Recursos Ordinários 

0142 - Royalties/Fundo Especial M. 
Petróleo/Compensação Financeira Exploração de Recursos Mineral 

Atenciosamente, 

Gerson 
Secretái 

Junior Valdeniiro 

c. de Fazenda Secretárid J: 

Neto 

Rua do Imperador, n2  03, Centro, Santo Amaro - BA. CEP: 44.200-000. 

Tel: (75) 3241-8629/8626. CNPJ 14.222.566/0001-72 

•0,00002 

Rua do Imperador, n°03, Centro, Santo Amaro - BA. CEP: 44.200090. 
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Solicitação n° 303/2019 
SANTO AMARO, BA, 31 de julho de 2019. 

DE: SECRETARIA DE SAÚDE 
SR. HOLMES ROCHA DOS SANTOS FILHO 

PARA: SETOR CONTABILIDADE 

Prezado Senhor, 

Em conformidade com o município, visando a necessidade de aditivar o prazo e valor do contrato em 
vigência, no exercício de 2019, faz-se necessária a disponibilidade de dotação orçamentária para o 
saldo do contrato n° 153/2018 - UNILIMP CONSTRUÇOES E SERVIÇOS LTDA - ME ,conforme 
estimativa de gastos abaixo, para um período até o fim da vigência. 

Dito isto, solicito informações do Setor de Contabilidade quanto à existência de Dotações 
Orçamentárias para empenho da referida despesa do exercício de 2019, para que sejam tomadas as 
devidas providências, visando à deflagração do termo de aditivo cabível 

ESTIMATIVA: 

R$ 42.942,78 (quarenta e dois mil, novecentos e quarenta e dois reais e setenta e oito centavos) 

HOLMES RÓ AOS SANTOS FILHO 
Secretada de Saúde 

Rua do Imperador, no 03, Centro, Santo Amaro - BA. CEP: 44.200-000. 
TeI;(75)32418629/8626. CNPJ:14.222.56610001-72 
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DO SETOR DE CONTABILIDADE 

PARA: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
ATT: Sr. HOLMES ROCHA DOS SANTOS FILHO 

Prezado Senhor, 

Confoniie solicitação de n° 303/2019, informamos abaixo, Dotações Orçamentárias para 

atender despesas com aditivo de prazo do contrato n° 153/2018 - UNILJMP CONSTRUÇÕES 

E SERVIÇOS LTDA - ME, visando que sejam tomadas as devidas providências. 

ÓRGÃO: 13— Secretaria Municipal de Saúde 

1319—FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

DOTAÇÃO: 
10.122.0002.2003 - Manutenção dos Serviços Técnicos e Administrativos 

10.302.0012.2045 - Manutenção dos Serviços de Gestão Ambulatorial e Hospitalar 

10.305.0012.2050 - Manutenção dos Serviços de Vigilância em Saúde 

ELEMENTO DE DESPESA: 
33903900— Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

FONTE: 6102000/0114000 

Santo Amaro, BA, 31 de julho de 2019. 

Durvalinaq*&ição M. Rosa 

Diretora do Fundo Municipal de Saúde 

000004 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 303/2019 

COMUNICAÇÃO DE MOTIVAÇÃO DE DESPESA 

AO PREFEITO MUNICIPAL 

Sr. FLAVIANO ROHRS DA SILVA BOMFIM 

Assunto: SEGUNDO TERMO ADITIVO DE PRAZO E VALOR AO CONTRATO Ng 153/2018 

O Contrato n2  153/2018 tem como objeto contratação de empresa especializada para a PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS RELATIVOS À LIMPEZA URBANA DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS, COLETA DE RESÍDUOS 

SÓLIDOS DE SAÚDE, BEM COMO SERVIÇOS RELATIVOS A CONSERVAÇÃO DO MEIO AMBIENTE, DESTE 

MUNICÍPIO DE SANTO AMARO - BAque foi celebrado em 09 de agosto de 2018, e encontra-se em curso. 

Inicialmente, é preciso aduzir que como obrigação da Contratada, nos termos do art. 30,  §13, assumir 

os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais. Nessa seara, principalmente no tocante aos 

encargos trabalhistas temos a aduzir que a proposta de preço confeccionada ao tempo da licitação, 

julho/2018, teve para composição de preços a convenção trabalhista da categoria daquele exercício. 

Entretanto, no momento atual, já está vigorando nova convenção coletiva com data base janeiro/2019 

à dezembro/2019, conforme documento anexo, o que traz reflexos monetários expressivos ao valor 

inicialmente celebrado. 

Tal impacto não pode ser transferido ao particular sem reajuste de valor do contrato sob pena da 

inexecução do contrato por fatos alheios a vontade do Contratado. A possibilidade de haver a rescisão dos 

serviços é plausível, por estar cediço que o mesmo não pode suportar que não advém de sua conduta. 

É preciso dar conhecimento também que os volumes de coleta de lixo nos logradouros públicos 

aumentaram por demais, a população vem produzindo mais lixo do que o previsto, seja no centro, seja nos 

distritos ou na orla, conforme demonstrativo constante nos processos de pagamento,.o que impacta no 

aumento da pesagem e faz consumir mais do valor inicial do contrato em um lapso temporal menor que os 

12 (doze) meses. 

Consequentemente, face a produção de lixo maior, torna-se corolário a necessidade de um maior 

maquinário por parte da Contratada para manter a qualidade e regularidade dos serviços, conforme se 

comprometeu na clausula 30, § 1 do contrato 153/2018, que se faz necessário para a devida prestação de 

serviço. 

Ocorre que essa necessidade de insumos a maior irá refletir também no material de varrição manual é 

sucessivamente. É cristalino que essa nova necessidade que se perfaz diante dos nossos olhos decorre de 

fatos supervenientes, necessidades que não haviam ao tempo do certame, e que também não tem 

correlação com a conduta do Contratado, não devendo esse sofrer o onerosidade que observamos por ora. 

Lembramos, que o TCU admite o aditivo de valor quando se observar que a variação na execução de um 

serviço ou insumo, resultar de um exame global da variação de preços de todos ou quase todos os itens da 

avença. 

Ainda que a execução dos serviços extra esteja sendo acobertado pelo valor inicial do contrato já foi 

observado que tais atividades não previstas já causam um impacto financeiro de 16% do valor global do 

contrato, o que irá refletir posteriormente, havendo ausência de saldo para custear a despesa. 

A Administração Pública de forma preventiva vislumbra que é preciso utilizar de remédio jurídico de 

aditivo de valor para a situação sub examine, sob pena de evitar desgastes junto a população e ausência do 

devido saneamento básico. 

Rua do Imperador, no 03, Centro, Santo Amaro - BA. CEP: 44.200-000.TeI: (75) 324l-8629/86Â .. 
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Assim, considerando que a contratada, UNILIMP CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA - ME, inscrita sob o 
CNPJ n2. 15.006.710/0001-04, mantém as condições iniciais de habilitação; que os preços contratados não 
sofrerão alteração; pelo que continuam a se mostrar vantajosos para a administração; que a realização de 
um novo certame não garantirá melhores condições de contratação para o Município de Santo Amaro/BA; 
que a execução do serviço nos termos do que foi preceituado no contrato inicial ocasionará sérios prejuízos 
à administração, expondo a população a risco de contagio, têm-se sobejas razões para firmar aditivo, a fim a 
acrescentar o valor de 16% ao contrato inicial, perfazendo o valor de R$ 1.421.187,11 (um milhão, 
quatrocentos e vinte e um mil, cento e oitenta e sete reais e onze centavos). 

Desta forma, solicitamos o ADITAMENTO DE PRAZO E VALOR, ao contrato n9  153/2018, vinculado ao 
Processo Licitatório, modalidade de PREGÃO PRRSENCIAL sob o n2  040/2018 e Processo Administrativo N 
191/2018 tendo como contratada a empresa UNlLlMP CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA - ME, inscrita CNPJ 
n2  15.006.710/0001-04. O presente Termo Aditivo tem o valor de R$ 1.421.187,11 (um milhão, 
quatrocentos e vinte e um mil, cento e oitenta e sete reais e onze centavos), que equivale a 16%, sobre o 
valor do contrato de R$ 8.882.419,46, para esta secretaria temos o quanto de R$ 10.253.793,06 (dez 
milhões, duzentos e cinquenta e três mil, sc e noventa e três reais e seis centavos), conforme 

aditivo a ser celebrado. 

Santo Amaro, 31 de julho de 2019. 

11Z DOS SANTOS JUNIOR 
de ServiçcÁ Públicos 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 303/2019 

COMUNICAÇÃO DE MÔTIVAÇÃO DE DESPESA 

AO PREFEITO MUNICIPAL 

Sr. FLAVIANO ROHRS DA SILVA BOMFIM 

Assunto: SEGUNDO TERMO ADITIVO DE PRAZO e VALOR AO CONTRATO N9  153/2018 

O Contrato n2 153/2018 tem como objeto contratação de empresa especializada para a PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS RELATIVOS À LIMPEZA URBANA DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS, COLETA DE RESÍDUOS 
SÓLIDOS DE SAÚDE, BEM COMO SERVIÇOS RELATIVOS A CONSERVAÇÃO DO MEIO AMBIENTE, DESTE 
MUNICÍPIO DE SANTO AMARO - BAque foi celebrado em 09 de agosto de 2018, e encontra-se em curso. 

Inicialmente, é preciso aduzir que como obrigação da Contratada, nos termos do art. 3°, §13, assumir 
os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais. Nessa seara, principalmente no tocante aos 

encargos trabalhistas temos a aduzir que a proposta de preço confeccionada ao tempo da licitação, 

julho/2018, teve para composição de preços a convenção trabalhista dá categoria daquele exercício. 

Entretanto, no momento atual, já está vigorando nova convenção coletiva com data base janeiro/2019 

à dezembro/2019, conforme documento anexo, o que traz reflexos monetários expressivos ao valor 

inicialmente celebrado. 

Tal impacto não pode ser transferido ao particular sem reajuste de valor do contrato sob pena da 

inexecução do contrato por fatos alheios a vontade do Contratado. A possibilidade de haver a rescisão dos 

serviços é plausível, por estar cediço que o mesmo não pode suportar que não advém de sua conduta. 

É preciso dar conhecimento também que o volume de coleta de lixo nos logradouros públicos 

aumentou por demais, a população vem produzindo mais lixo do que o previsto, seja no centro, seja nos 

distritos ou na orla, conforme demonstrativo constante nos processos de pagamento,.o que impacta no 

aumento da pesagem e faz consumir mais do valor inicial do contrato em um lapso temporal menor que os 

12 (doze) meses. 

Consequentemente, face a produção de lixo maior, torna-se corolário a necessidade de um maior 

maquinário por parte da Contratada para manter a qualidade e regularidade dos serviços, conforme se 

comprometeu na clausula 30, 
§ 1 do contrato 153/2018, que se faz necessário para a devida prestação de 

serviço. 

Ocorre que essa necessidade de insumos a maior irá refletir também no material de varrição manual e 

sucessivamente. É cristalino que essa nova necessidade que se perfaz diante dos nossos olhos decorre de 

fatos supervenientes, necessidades que não haviam ao tempo do certame,, e que também não tem 

correlação com a conduta do Contratado, não devendo esse sofrer o onerosidade que observamos por oa. 

Lembramos, que o TCU admite o aditivo de valor quando se observar que a variação na execução de um 

serviço ou insumo, resultar de um exame global da variação de preços de todos ou quase todos os itens da 

avença. 

Ainda que a execução dos serviços extra esteja sendo acobertado pelo valor inicial do contrato já foi 

observado que tais atividades não previstas já causam um impacto financeiro de .16% do valor global do 

contrato, o que irá refletir posteriormente, havendo ausência de saldo para custear a despesa. 

A Administração Pública de forma preventiva vislumbra que é preciso uti!izar.de remédio jurídico de 

aditivo de valor para a situação sub examine, sob pena de evitar desgastes junto a população e ausência do 

devido saneamento básico. 

Rua do Imperador, no 03, Centro, Santo Amaro - BA. CEP: 44.200-000.TeI: (75) 
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E SERVIÇOS LTDA - ME, inscrita sob o Assim, considerando que a cont 
CNPJ n9. 15.006.710/0001-04, mantém as condições iniciais de habilitação; que os preços contratados não 
sofrerão alteração; pelo que continuam a se mostrar vantajosos para a administração; que a realização de 
um novo certame não garantirá melhores condições de contratação para o Município de Santo Amaro/BA; 
que a execução do serviço nos termos do que foi preceituado no contrato inicial ocasionará sérios prejuízos 
à administração, expondo a população a risco de contagio, têm-se sobejas razões para firmar aditivo, a fim a 
acrescentar o valor de 16% ao contrato inicial, perfazendo o valor de R$ 1.421.187,11 (um milhão, 
quatrocentos e vinte e um mil, cento e oitenta e sete reais e onze centavos). 

Desta forma, solicitamos o ADITAMENTO DE PRAZO E VALOR, ao contrato n2  153/2018, vinculado ao 
Processo Licitatório, modalidade de PREGÃO PRRSENCIAL sob o n2  040/2018 e Processo Administrativo N 
191/2018 tendo como contratada a empresa UNILIMP CONSTRUÇÕES  E SERVIÇOS LTDA - ME, inscrita CNPJ 
n2  15.006.710/0001-04. O presente Termo Aditivo tem o valor de R$ 1.421.187,11 (um milhão, 
quatrocentos e vinte e um mil, cento e oitenta e sete reais e onze centavos), que equivale a 16%, sobre o 
valor do contrato de R$ 8.882.419,46, para esta secretaria temos o quanto de R$ 49.813,51 (quarenta e 
três mil, oitocentos e três reais e cinquenta e um centavos), conforme aditivo a ser celebrado. 

Santo Amaro, 31 de julho de 2019. 

HOLMES SANTOS FILHO 
Secretaria de Saúde 

Rua do Imperador, no 03, Centro, Santo Amaro - BA. CEP: 44.200-000.TeI: (75) 3241-8629/8626. 
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Prefeitura Municipal de Santo Anaro8A 
CÓPIA /CON FERE COMO ORIGINAL 
Santo 

CONTRATO N°1 

INSTRUMENTO CONTRATUAL 
RELATIVOS À LIMPEZA URE 
PÚBLICOS, COLETA DE RESIDL 
SERVIÇOS RELATIVOS A CONE 
CELEBRAM ENTRE SI O MU 
EMPRESA UNILIMP CONSTRUÇ 

Pelo presente instrumento particular, de um lado o 1 
administração pública direta, inscrita no CNPJIMF sob n°. 14 
Imperador, n° 03, Centro - Santo Arnaro - SÃ, CEP 44.20 
Prefeito Municipal, Sr. FL.AVIANO ROHRS DA SILVA BON 
neste ato simplesmente denominado CONTRATANTE, E 

UN1LIMP CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTOA ME, cor 
Cetro, Ipirá Ba, inscrita no CNPJ n° .15.006.71010001 
GIOVANI OLIVEIRA DOS REIS, solteiro, brasileiro, C.I. 
081.252.435-09, aqui simplesmente denominada CONTRA 
condições e cláusulas a seguir estipuladas, considerandc 
04012018, Tipo Menor Preço Global, conforme consta d 
próprio, obedecido ás disposições da Lei Federal n° 10.520, 
Lei Federal n° 8.666193 e suas alterações posteriores, e dai 

CLÁUSULA PRIMEIRA— DO OBJETO 

§10. O presente Contrato tem por objeto A PRESTAÇÃO C 
URBANA DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS, CI 
SAÚDE, BEM COMO SERVIÇOS RELATIVOS A CONSEF 
MUNICÍPIO DE SANTO AMARO - BA, nos locais meneio 
Editàido Processo Licitatórlo Pregão Presencial n°04012011 
penado inicial de 12 (doze) meses, podendo ser prorroga 
limde de 60 (sessenta) meses, desde que haja cancordâncil 

DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
NA DE VIAS E LOGRADOUROS 
)S SÓLIDOS DE SAÚDE, BEM COMO 
RVAÇÂO DO MEIO AMBIENTE, QUE 
íPlO DE SANTO AMARO/BA E A 

E$ E SERFVIÇOS LTDA. ME. 

IUNICIPIO DE SANTO AMARO/BA, 
222.5666/0001-72, com sede a Rua do 
-oo0, neste ato representada pelo Sr. 
:IM, solteiro, brasileiro, agente político, 

de outro lado, a empresa 
isede na Rua 7 DE Setembro, n° 14, 
)4, representada neste ato pela Sr 
ti° 1491629878 SSP(BA, e CPF n° 
ADA têm entre si, certo e ajustado as 
o resultado da Pregão Presencial no 
processo administrativo 14° 19112018 

e 17 de julho de 2002, subsidiada pela 
sulas e condições seguintes. 

E SERVIÇOS RELATIVOS À LIMPEZA 

tETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE 
VAÇÃO DO MEIO AMBIENTE, DESTE 
iados no Projeto Básico do Anexo 1 do 
e, Mexo único, deste contrato, por um 

lo por período igual e sucessivo, até o 
entre as partes. 

§20. Os serviços serão executados conforme Proposta Técnica que a CONTRATADA apresentou no 
processo licitatório da Pregão Presencial n° 040/2018, devendo na fase de mobilização e 

Implantação de sia operação no municipio haver aprova - definitiva da metodologia de execução 

dos serviços P6r parte da CONTRATANTE, que poderá propor ajustes e/ou alterações em prol da 

melhor eficiência e qualidade dos serviços. 

§30. A empresa disponibllizará todos os equipamentos, m eriais, lerraniental e pessoal conforme 
discriminado nas composições de preços unitários - CPUs do seu preço global original vencedor da 

Pregão Presencial n° 040/2018; conforme consignado no certame licatório 

§4. Qualquer aLteração nos serviços ora contratados, somente poderá ser efetivada mediante previa 
e expressa autorização e através de Termo Aditivo. 

§50. Em caso de quebra, availa, incidente, acidente de a um dos veículos utilizados ou qualquer 
outro motivo que contribua para a sua ausência, ficará a CONTRATADA, obrigada a substituir no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas o veículo faltoso e a avisar a Secretaria solicitante. 

§O• A Prefeitura não se responsabilizará, por quaisquer d 
veículos e funcionários da empresa a ser contratada, ben 

Rua do Imperador, n° 03, Centro, Santo Am 
t_.  

Tel: (75)3241-862918626. CNPJ:14J 
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acidentes e incidentes de trânsito, assaltos, roubõs, ou 
causem os referidos danos. 

Prefeitura Municipal de Santo Arnarob-. 
CÓPIA ICONFERE COMO ORIGINAL 
Santc Arnaro-BA......I_oiit 

outros fatos aqui não previstos que 

§7°. A CONTRATADA deverá atender a todas as despesa$ decorrentes de impostos, proventos, 
combustiveis, manutenção e conservação de veículos, taxas quaisquer outros encargos fiscais, de 
ordem tederal, estadual ou municipal, vigentes. 

§1°. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assufuidos pela CONTRATADA, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos da sua proposta e na forma da Lei Federal 8.666193 e 
demais instrumentos pertinentes. 

§20. A Fiscalização da CONTRATANTE, em nenhuma hipótese eximirá nem reduzirá as 
responsabilidades legais e contratuais da empresa contr$ada, nem quanto a possíveis danos 
materiais e pessoais que forem causados a terceiros, seja por atos de seus prepostos e empregados. 

§30. Payar a CONTRATADA o valor resultante da proposta apresentada na Pregão Presencial n° 

04012018, Tipo Menor Preço Global, conforme fatura mensal de prestação dos Serviços de Umpeza 

Urbana executada no Município. 

W. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre Im erfélções, falhas ou Irregularidades 
constatadas no serviço prestado para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias, 
visando sempre à segurança, operacionalidade, eficiência, ntinuidade e nomias Ambientais e da 
ABNT; 

§50. Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento  dos serviços. 

§6° Exigir da CONTRATADA, a qualquer tempo, documentaØo que comprove o correto e tempestivo 
pagamento de todos os encargos previdenclárlos, trabalhí4s, fiscais e comerciais decorrentes da 
execução deste contrato. 

" §10, Os serviços serão executados por pessoal regularmente recrutado, treinado e contratado pela 
empresa vencedora da Pregão Presencial n° 040/2018. 

§02. A CONTRATADA se obriga a cumprir os prazos estipulados e manter a qualidade e a 
regularidade dos serviços prestados conforme conteúdo le sua proposta e ordens de serviço 
emitidas pela CONTRATANTE em obediência às esp$clflcações técnicas e as condições 

estabelecidas nos Termos de Referência e demais condiçôe fixadas no Edital. 

§30  Responsabilizar-se, integralmente, pela coleta manual e mecanizada, transporte de resíduos 
sólidos urbanos residenciais, comerciais e de feiras livres e demais serviços contratados que serão 
executados a cidade de Santo Amaro - Bahia, até seu térrjiino, respondendo por todos os custos 
operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributá !os, comerciais e quaisquer outros que 
incidam direta e indiretamente na realização dos mesmos. 

§40. Comunicar à CONTRATANTE sobre toda e qual' alteração na prestação dos serviços 

inclusive referente à mudança operacionai que enseje mc cão dos termos do Contrato. 

§50. Providenciar junto a órgãos competentes os reg e licenciamentos regulamentares e 
pertinentes aos serviços de que trata o presente Contrato 

Rua do Imperador, n°03, Centro, Santo 2k CEP: 44.200-000. 
rei: (75) 3241-862918626.CNPJ: fl ff10 10 
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__ Ah í ia Prefeitura Municipa' de Santo Amaro8A 
CÓPIA

AM  /CONFERE COMO ORIGINAL 
p. 

Ec.' iaro-BA  

—r 
§6°. Responder pelo cumprimento dos postulados legaIs vi entes de âmbito Federal, Estadual e 
Municipal, bem como assegurar os direitos e cumprimento dos deveres de todas as obrigações 
estabelecidas por regulamentação dos õrgãos Ambientais e d mais esferas administrativas 
§70. Executar fielmente o objeto do contrato, comunicando imediatamente e com antecedência o 
representante legal da CONTRATANTE, na hipótese de ocorrência de qualquer fato impeditivo de 
seu cumprimento; 

§S°.Apresentar Fatura/Nota Fiscal de Serviços detalhada e deverá discilminar todos os serviços 
executados, devendo ser emitidas mensalmente. A referida latura deverá ser apresentada com um 
prazo não superior a 05 (cinco) dias do encerramento do mês de vigência; 

§90. Acatar as orientações da CONTRATANTE, sufflando-s a mais ampla e irrestrita fiscalização, 
prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo as reci imações formuladas; 

§100. Responder por danos causados diretamente à CONTF ATANTE e/ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo, quando da execução da prestação dos rviços; 

§110. Implantar de forma adequada, a supervisão permaini nte dos serviços de coleta manual e 
mecanizada, transporte de resíduos sólidos urbanos resid ncia]s, comerciais e de feüas livres, 
produzidos na cidade de Santo Amara/Bahia, de modo a obter uma operação correta e eficaz; 

§120. Manter, durante toda a execução do contrato a compal ibilidade com as obrigações assumidas 
em relação a todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação: 

§130. Fornecer toda máo-deobra e utilizar materíais de primeira qualidade e todos os equipamentos 
necessários à perfeita execução dos serviços contratados responsabilizando-se pelos encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes de execução do contrato. 

§140. A inadimplência da CONTRATADA, referente a esses encargos, não transfere a 
CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento; 

§15°. Indicar a CONTRATANTE o nome de seu preposto ou empregado para manter entendimento e 
receber comunicações ou transmiti-las ao executor do contr 

Cumprir com todas as exigências e benefícios constantes de acordos coletivos da categoria dos 
Trabalhadores da Limpeza Urbana da regi&o; 

§160. Além das disposições coutidas no Processo AdministrE tivo, a CONTRATADA estará sujeita às 
seguintes obrigações; 

§170. Efetuar o ressarcimento de quaisquer danos pes is ou materiais ocasionados porseus 
funcionários em serviço, causados a terceiros ou ao patri ônio público, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias, contados da notificação ou comuni o efetuada pela Fiscalização da 
CONTRATANTE. 

§18°. Atender a todas as solicitações feitas pelo CONjrRATANTE, para o fornecimento de 
informações e dados sobre os serviços, indicadores de aci$ntes de trabalho ou outros referentes a 
gestão de medidna e segurança do trabalho, dentro dos pra4os estipulados inclusive o PPRA (Plano 
de Prevenção de Riscos e Ambientais), e o PCMSO (Pr4igrama de Controle Médico de Saúde 
Ocupacional). 

§190. Executar os serviços de forma &lenciosa, ordeira e com urbanidade para com a população e 
substituir qualquer componente da equipe que, a crório do CONTRATANTE, apresente 
comportamento inadequado ao trabalho executado junto 4 população, ainda que não possa ser 

Rua do Imperador, n003, Centro, Santo Am4 - BA. CEP: 44.200-000. 
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Prefeitura Municipal de Santo AmaroBA 
CÓPIA/CONFERE COMO ORIGINAL 
Sto 4maro-BA 

demitido. Não pem'iitindo que seus funcionários solicitem graificações ou contribuições materiais de 
qualquer espécie, da população beneficiada pelo serviço, njesmo quando da ocorrência de datas 
festivas ou ainda que seus funcionários promovam a triager$ de residuos dispostos para a coleta, 
para posterior comercialização. 

§200. Descarregar o chorume, contido nos tanques de arrr 
onde for efetuada a descarga de resíduos e lavar os ve 
periodicidade adequada. 

§210. Fornecer aos supervisores e encarregados, apar 
permanecer ligado enquanto houver serviços em execução. 

§226  Promover Ireinamento admissionai em prática de 
treinamento de reciclagem, de mesmo conteúdo. Os tr€ 
profissional habilitado, cern emissão de certificados, cuja re 
Contratante e cumprir todas as disposições legais pertin 
estão sujeitos contratos de trabalho regidos pela CLT, ii 
enquadrar-se nesta situação. 

nento dos equipamentos, no local 
e equipamentos em serviço com 

de telefone celular, que deverá 

defensiva para os motoristas, e 
ntos deverão ser ministrados por 
llio deverá ser comprovada junto ao 
à segurança do trabalho às quais 
idente do seu quadro de pessoal 

§230. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto Jo presente contrato, exceto com prévia 
soliUação motivada e consubstanciada, devidamente examincla e autoriza pela CONTRATANTE. 

§1. O contrato terá vigência inicial de 12 (doze) meses a c$ntar da data da emissão da ordem de 
serviço, podendo ser prorrogados pelo peilodo limite d 60 (sessenta) meses, a critério da 
administração e com anuência da CONTRATADA, nos termo$ do art. 57, inciso II da Lei8. §230.  

§20. A CONTRATADA, para fins de garantia de suas obri9ações contratuais, no que tange aos 
serviços constantes deste Edital, se obriga a apresentar, n assinatura do instrumento contratual, 
garantia de execução contratual, correspondente a 5% (dnc4 por cento) do valor global do Contrato, 
até a aceitação definitiva dos serviços. Quando o Contrato fo » reajustado ou alterado, a garantia será 
reajustada na mesma proporção. 

descrito poderá ser apresentada nas §3°. A garantia das obrigações contratuais no valor ad' 
modalidades aba&o relacionadas: 

caução em dinheiro; 
seguro garantia; 

e) fiança bancária. 

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR 

§10. Pela prestação dos serviços contratados, mediante a 
mensais, a CONTRATANTE pagará o valor estimado de 1 
noventa e cinco mil seiscentos e vinte e seis reais) pe 
incluídas todas as despesas a sua perfeita execução. 

tsentação e aprovação de medições 
8.195.626,00 (oito milhões cento e 
prestaçâo dos serviços, estando nele 

§20. Os serviços prestados em horários noturnos, fins de semana ou feriados não implicam em 
majoração do preço a ser pago à CONTRATADA. 

§30  No preço contratado estão induidos todos os 
contribuições fiscais e para fiscais)'  abastedmento, forn 
sociais, administração, lucros, equipamentos e ferrar 

1(7 Rua do imperador, n°03, Centro, Santo A 
Tel: (75) 3241.862918626. CNPJ:1 

DS (impostos, taxas, emolumentos, 
(o de "o-de-obra especializada, leis 
transporte de material e pessoal e 
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fl31kL!J Prefeitura Municipal de Santo Arnaro8A 

33hL3.1I CÓPIA/CONFERE COM O ORGINL 
Santo Arnaro-BA Ã /_Q±L 

. 
. 

qua'quer despesa acessória eiou necessária não especifi a neste Contrato. preço prui 
deve estar previsto o pagamento do piso da categoria rofissional, bem como adicionais de 
insalubridade e adicional noturno e outros benefícios vigente no acordo vigente com o Sindicato da 

Categoria para a Cidade de Santo Amara - Bahia. 

§40. Do valor a ser pago, o Contratante fará as devidas n tenções de impostos, contribuições e 
garantias legais. 

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTACÃO ORCAMENTÁRIA 

510. As despesas decorrentes da Prestação dos Serviços do objeto deste contrato está programada 

na seguinte dotação orçamentária; 

UNID. ORÇAMENTÁRIA; 1111 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PCJaLICOS 
PROJETO ATIVIDADE: 2030 - Conservação dos Serviços de Limpeza Pública; 
ELEMENTO DE DESPESAS: 33903900 - Outros Serviços dei Terceiros - Pessoa Jurídica; 

33903400 - Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de Contratos 
de Terceirização 

FONTE: 0100 - Recursos Ordinários 
0142 - RoyaftieslFundo Especial do PetrõleofCo pensação Financeira Exploração de 

Recursos Minerais 

UNID. ORÇAMENTÁRIA: 0606 - SECRETARIA MUNICIPP4L DE AGRICULTURA, PESCA, MEIO 
AMBIENTE E RECURSOS HIDRICOS 
PROJETO ATIVIDADE: 2003 - Manutenção de Serviços Téiicos e Administrativos 

2004 - Comunicação e Divulgação 14overnamenta1; 
2020 - Coleta, Manejo e Destinação dos Resíduos Sólidos 

ELEMENTO DE DESPESAS: 33903900— Outros Serviços 4 Terceiros - Pessoa Jurídica; 
33903400 - Outras Despesas ce Pessoal Decorrentes de Contratos de 
Terceirização 

FONTE: 0100 - Recursos Ordinários 
0142 - Royalties/Fundo Especial do Petróleo! pensação Financeira Exploração de 

Recursos Minerais 

UNID. ORÇAMENTÁRIA: 1319 - FUNDO MUNICIPAL DE $ UDE 
PROJETO ATIVIDADE: 2045 - Manutenção dos Serviços de Gestão Ambulatoiial e Hospitalar 

2044 - Manutenção dos Serviços de Atenção Básica dm Saúde 
ELEMENTO DE DESPESAS: 33903900 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica; 

33903400 - Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de Contratos 
de Terceirização 

FONTE: 6102— Receita de Impostos e Transferência de Im stos Saúde 
0114—Transferência de Recursos d Sistema Unico de Saúde - SUS 

§20.As despesas decorrentes da execução deste Contratc que excederem o exercício em curso, 
decorrentes de eventual aditamento, prorrogação ou necessidade de manutenção do equilíbrio 

econômico-financeiro pactuado, correrão à conta de dot ções que serão consignadas nas Leis 

Orçamentárias Anuais subsequentes, nas mesmas funções rogramáticas. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 

§10. O pagamento deverá ser efetuado confontie boletim da medição mensalmente, no prazo de até 

10 (dez) dias do recebimento do documento fiscal, ap vada pelo servidor responsável pela 
fiscalização do contrato, correspondente aos serviços etet vamente realizados no período medido, 
verificado e aceito pela CONTRATANTE. Na data da apR sentação da fatura o contratado deverá 

estar de posse, em plena vigência, da CRF de FGTS, da C DT e das certidões de regularidade com 

Rua do Imperador, ri° 03, Centro Santo Ama rio - BÁ. CEP: 44.200-000. 
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Prefeitura Municipal de Santo Arn2ro3A 
CÓPIA/CONFERE CM O 
Santo Arnaro-BA  

40  

as fazendas estadual, federal (conjunta com a Seguridade odaO e munidpal, sob pena de não 
pagamento. 

§20. Nenhum pagamento será efetuado, à CONTRATADA, e quanto estiver pendente de liquidação, 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em VIIII. de de penalidade ou inadimplemento 

Contratual. 

§30. Na hipótese de atraso de pagamento da Nota Fi WFatura devidamente atestada pela 
Administração, esta poderá ser atualizada financeiramerit , acrescido de encargos moratórios 

apurados desde a data acima referida até a data do efeti o pagamento, mediante aplicação da 
fórmula apto  rata' calculada com base na variação do IPCA do período. 

W. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, estes, 

serão restituidos ã CONTRATADA para as correções neces árias no prazo de 03 (três) dias, sendo 

devolvidos no mesmo prazo, não respondendo a CO TRATANTE pai-  quaisquer encargos 

resultantes de atrasos na bquidaçio dos pagamentos corresp ndentes. 

§50. A Contratada terá suas faturas pagas até o 100  (décirn ) dia subsequente à data que a mesma 

for entregue no Setor de Protocolo da Prefeitura. Se o término deste prazo coincidir com um dia sem 

expediente na Prefeitura, considerar-se-á come vencimento c primeiro dia útil imediato a este. 

W. As faturas ou notas fiscais somente serão pagas se nel s estiver discriminado, detalhadamente, 

os serviços prestados, confirmado pela FIscalização da Prefeitura e o valor correspondente a 
Prestação de Serviços no perlodo apurado. 

§71. A Contratada deverá apresentar junto às faturas mens is a GFIP - Guia de Recolhimento do 

FGTS e informações à Previdência Social (ou termos da legislaçâo vigente) e a documentação 

referente no recolhimento das obrigações com INSS, FGTS e RAIS (na oportunidade em que esta for 

apresentada) deverá referir-se unicamente aos trabalhado es envolvidos no serviço prestado ao 

Município, indicados na relação dos integrantes da equipe de limpeza urbana. 

§80. Havendo possibilidade de comprovação da regularida e junto à Previdência Soda!, FGTS e 

Tributos Municipais por outros meios, como, por exempl , via consulta an-line, a apresentação 

destes poderá ser dispensada, desde que tal comprovação f 1 Jue certificada por servidor nos autos do 

processo. 

§9°. A Contratada, pela característica do Cont~ ser de pr4tação de serviço ri caráter continuado 

em Santo An-iaro e, terá retido mensalmente o valor coiresçondente a 5% do valor da nota fiscal, a 

título de ISSQN, por ocasião dos pagamentos pelo serviço çrestado, independentemente do local de 

sua sede ou matriz. 

§ 100. A nota fiscal fatura com defeitos ou vícios, ou ainda a4ueia que não cumprir com o disposto no 

objeto, deverá ser retificadaIsubstituda/compiementada sesjdo que o prazo de pagamento reiniciará 

após a regularização, sem quaisquer ônus para o CCNTRXÇANTE. 

§110. Os pagamentos serão etetuados mediante cn 

CONTRATADA informar o número do banco, da agência 

diretamente junto ao órgão contratante, ou através 

CONTRATANTE. 

iito em conta corrente devendo a 

conta bancária, podendo ainda ocorrer 
e banco credenciado, a critério do 

Rua do Imperador, n°03, Centro, Santo 
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Prefeitura Municipal de Santo Arnaro-BA 
CÓPIA/CONFERE C M O ORIGINAL 
Santo Arnaro-BA ' 
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§10. Ocorrendo as hipôteses previstas no ad. 65, inciso li, alínea d,  da Lei n° 8.656193 será 

concedido reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, reqi jerido pela CONTRATADA, desde que 
suficientemente comprovado, de forma documental, o desequ líbrio contratual. 

§20. O valor do serviço, caso haja prorrogação de prazo contratual após 12 (doze) meses de 
prestação dos serviços, através do reajuste de seus preços u itárlos e valor mensal correspondente, 
será atualizado, mediante Termo Aditivo de Valor, com base i a variação do IPCA - indice de Preços 
ao Consumidor Amplo, de acordo com o reajuste determinadc pelo Governo Federal para o perlodo. 

CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZACÃO 

§10. A prestação dos serviços será objeto de acomp *tamento e fiscalização através de 
representante da CONTRATANTE, ao qual competirá ao mpanhar, e avaliar a execução dos 
serviços, bem como dirimir as dúvidas que surgirem no seu o NO. 

§2°. A Fiscalização será exercida no interesse da CONTRATANTE e não exclui, nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terciros, por qualquer irregularidade, e, na 
sua ocorrência, não implica co-responsabilidade do Poder Púlico ou de seus agentes e prepostos. 

§30. A fiscalização da execuçáo do presente contrato se dará pelo Secretário Municipal de Serviços 
Públicos do Município de Santo Amaro Bahia, ou servidor por ele designado. 

§40. A CONTRATANTE se reserva no direito de rejeitar, no t do ou em parte, os serviços executados 
em desacordo com o pré-estabelecido e este termo de contn to. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESPONSABiLIDADE CML 

§10. A CONTRATADA responderá por quaisquer danos ou p ejuízos pessoais ou materiais que seus 
empregados ou prepostos, em razão de omissão dolor 3 OU culposa, venham a causar em 
decorrência da prestação dos serviços, incluindO-se, tamb m, os danos materiais ou pessoais a 

terceiros, a que titulo for. 

§10. Todos os ônus e encargos referentes à execução deste contrato, que se destinem à 

realização dos serviços de limpeza urbana no município a locomoção de pessoal, seguros de 
acidentes, impostos, taxas, contribuições previdenciárü s, encargos trabalhistas e outros que 
forem devidos em razão dos Serviços, ficarão totalmentE a cargo da CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANCÕES ADMIN STRATIVAS 

§10. O não cumprimento das obrigações assumidas em razão deste termo de contrato 

sujeitará a CONTRATADA, garantida a prévia defesa, às egulntes sanções: 

a) Advertência; 

1,) Pelo atraso Injustificado no iniciados serviços Objetc da Pregõo Presencial n°040/2018, lipo 

Menor Preço Global, após recebimento da ordem da inicio dos serviços será aplicada multa 
de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, lim ada a 15 (Quinze) dias sobre o valor 
atualizado da prestação do serviço a que se refere, partir dos quais será causa de rescisão 

contratual completa: 

o) A multa apurada conforme determinação cor 
obrigatoriamente retida pela Fazenda Municip 

Rua do Imperador, n° 03, Centro, Santo 
Tal: (76) 3241-862918626. CNPJ  

nte da alínea anterior deverá ser 
quando do pagamento contratado, 

- 8k CEP: 44.200.000. 
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Prefeitura Municipal de Santo Am3roBA 
CÓPIA/CONFERE COMO ORIGINAL 
Santo Amaro-BA 3 1O /35 

independente da apresentação de defesa prévia, sen 6ue esta deverá ser protocolada até 

a data do efetivo pagamento. Na impossibilidade, de ser feito o desconto, recolhida pela 

CONTRATANTE em conta corrente em agência bE cária devktamente credenciada pelo 

Município, no prazo máximo de 05 (cinco) dias a co tar da notificação, será, quando for o 

caso, cobrado judicialmente; 

 Multa de 8% (oito por cento) sobre o valor correspo idente ao montante não adimplido do 

contrato no caso de inexecução parcial, cuniulada com a pena de suspensão de direito de 

licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 03 (três)anos; 

 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor atualiza do do contrato no caso de inexecução 

total, cuniulada com a pena de suspensão de direito de licitar e o impedimento de contratar 

com a Administração pelo prazo de 05 (cinco) anos; 

 Deixar de manter a proposta (recusa injustificada p ira contratar), multa de 10% (dez por 

cento) sobre o valor estimado da contratação cumula Ia com a pena de suspensão de direito 

de licitar e o impedimento de contratar cern a Adminisiraçâo pelo prazo de 05 (cinco) anos; 

 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Púbca, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, 

na forma da Lei: 

 Quando a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do objeto, falhar ou fraudar 

na execução do contrato, comportar-se de modo inic neo, fizer declaração falsa ou cometer 
fraude fiscal, garantida o direito à ampla defesa, fica á impedido de licitar e de contratar com 

Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas 

em Edital e no contrato e das demais cominações leg iis; 

As penalidades somente poderão ser relevadas cu atenuadas pela autoridade competente 
aplicando-se o Principio da Proporcionalidade, em azão de circunstâncias fundamentados 

em fatos reais e comprovados, desde que formulad iS por escrito e no prazo máximo de 10 

(dez) dias úteis da data em que for oficiada a pre ensão da Administração no sentido da 

aplicação da pena. 

§20. Além das sanções administrativas, o não cumprimento das obrigações dispostas neste Contrato 

sujeitará a CONTRATADA, inicialmente, a aplicação da pena de advertência por escrito e, na 

hipótese de reincidência de qualquer tipo de transgressão, z erão aplicadas as seguintes penalidades 

pecuniárias: 

• Por deixar de coletar resíduos corre amente dispostos para recolhimento, 

comprovadamente colocados antes da pa sagem do veículo coletor, multa de 0,05 
a 0,5 vezes o preço unitário da coleta no Contrato, por localidade não coletada: 

• Por não executar corretamente o roteiro a provado pelo Contratante dentro do setor 
de cota. Multa de 1 a 5 vezes o preço unitário do Contrato, por roteiro não 

executado corretamente; 

• Por iniciar os serviços fora dos horários dE terminados. Multa de 1 a 5 vezes o preço 

unitário do Contrato, por roteiro; 

• Por terminar os serviços além dos horário 5 determinadO. Multa de 0,05 a 0,5 vezes 

o preço unitário do Contrato, por hora de E traso, por roteiro; 

• Por não executar integralmente o roteiro de coleta previsto para um determinado 

Rua do Imperador, ri' 03, cerilto, Santo Mi iro — BA. CEP: 44.200-000. 
Tel: (76) 3241-882918625. CNPJ:14. 22.56610001-72 flfl 1 1') 1 6 
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turno de trabalho. Muita de 10 a o preço unitário do Contrato, por 

ocorrência; 

• Por utilizar equipamentos de coleta em d' com o especificado. Multa de 1 a 
5 vezes o preço unitário do Contrato, por nto, por dia de utihzaçâo. 

• Por transitar com os veículos coletores et»  velocidade hicompativel com a boa 
execução do serviço. Multa de 0,05 a 0,5 4ezes o preço unitário do Contrato, por 
ocorrência; 

• Por deixar suja a via pública por derrarn 
coletados. Multa de 1 a 5 vezes o preço 

• Por não atender às orientaçães dos fundo! 
de descarga de residuos. Multa de 1 a 5 
ocorrência; 

• Por descarregar resíduos em qualquer 
Contratante. Multa de 10 a 100 vezes o pr 

• Por transitar com veículos coletores fora 
sendo transportados nos estribos dos eqi 
unitário do Contrato, por ocorréhcia; 

• Por não dispor de supervisor enquanto hc 
5 vezes o preço unitário do Contrato, por'  

de líquidos ou detritos dos resíduos 
do Contrato, por ocorrência; 

do Contratante nos procedimentos 
o preço unitário do Contrato, por 

21 onde não for determinado pelo 
unitário do Contrato, por ocorrência; 

seus respectivos roteiros com garis 
nentos. Muita de 1 a 5 vezes o preço 

serviços em execução. Multa de 1 a 
rcia, por turno e por dia; 

H 

• Por não dispor do número mínimo de equiamentos definidos neste projeto básico. 
Multa de 5 a 50 vezes o preço unitário do C]ontrato. por equipamento, por dia; 

• Por não dotar os equipamentos coletorjs de todos os acessórios e letreiros 
definidos neste projeto básico. Multa de 04 a 5 vezes o preço unitário do Contrato, 
por equipamento, por dia; 

'Por não dispor os equipamentos com as fe+amentas 
exigidas neste projeto básico. 

Multa de 0,5 aS vezes o preço unitário do contrato, por equipamento, por dia; 

• Por permitir que seus funcionários trabaltem sem uniformes ou equipamentos de 

pitteção individual, EPls. Multa de 0,5 a 4 vezes o preço unitário do Contrato, por 

funcionário1  por dia; 

• Por manter seus veículos estacionados em via pública fora dos horários de serviço 

e sem justificativa. Multa de 0,5 a 2 vezes o preço unitário do Contrato, por veículo, 
por ocorrência; 

• Por não atender a socitaçáo de intomiaçôes do Contratante, dentro dos prazos 

estipulados. Multa de 0,5 a 2 vezes o pre$ unitário do Contrato, por ocorrência; 

• Por não sanar rio prazo estipulado irreguar1dades identificadas pela Fiscalização. 

Multa de 0,5 a 5 vezes o preço unitário do pontrato, por ocorrência; 

• Por permitir que seus funcionários prvmoram gritarias ou faltem com respeito para 

com a população, durante a execução do$ serviços. Multa de 0,5 a 5 vezes o preço 

unitário do Contrato, por ocorrência: 

Por permitir que seus funcionários pn 

Rua do Imperador, n°03, Centro, Santo 
Tel: (75) 3241-862918628. CNPJ 

para comercialização, a tri2em dos 

- 81k. CEP: 44.200-000. 
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resíduos coletados. Multa de 0,5 a 2 ve: éio preço unitário do Contrato, por 

ocorrência; 

• Por não atender, dentro do prazo esti u1ad0 pelo Contratante, pedido de 
substituição de funcionário. Multa de 1 a 5 'ezes o preço unitário do Contrato, por 

funcionário, por dia; 

• Por descarregar o chorume contido nos eq iipamentos em qualquer local que não 

seja o indicado pelo Contratante Mula ce 0,5 a 5 vezes o preço unitário do 

Contrato, por ocorrência; - 

3) Por não lavar diariamente seus veículos coletores, W Ita de 0.5 a 5 vezes o preço unitário do 

Contrato, por ocorrência; 

k) Por não efetuar a limpeza dos locais de resíduos dis ostos para a coleta que tenham ficado 

solos nas vias públicas por ação de catadores ou a iimais. Multa de 0,5 a 5 vezes o preço 

unitário do Contrato, por 000rrência; 

1) Por não manter, durante o horário de serviço da coleta, seus supervisores munidos de 
telefone celular em funcionamento. Multa de 0,10 a 1 vez o preço unitário do Contrato, por 

dia; 

Por impedir, propositadamente, com os veículos oletores, o livre trânsito dos demais 

veículos, Muita de 1 a5 vezes o preço uniltio do Co trato. por ocorrência; 

Por permitir que seus funcionários solicitem contri ulções ou gratificações nos domicílios 

atendidos pelo serviço. Multa de 1 a 5 vezes o preço initário do Contrato, por ocorrência; 

Por coletar quaisquer outros tipos de resíduos que n( D sejam os definidos no Projeto Básico; 

Multa de 2 a 20 vezes o preço unitário do Contrato, p w ocorrência; 

Por fraudar ou tentar fraudar a pesagem de resídu s. Multa de 100 a 1000 vezes o preço 

unitário do Contrato, por ocorrência; 

Por atrasar o início da prestàção dos serviços, cont mie data aprazada na "Ordem de Início 

dos Serviços expedida pelo Contratante. Multa de 1 a 50 vezes o preço unitário do Contrato, 

por dia de atraso; 

Por executar o serviço com veículo em condições nadequadas de segurança e aparência. 

Multa de 1 a 10 vezes o preço unitário do Contrato, or veículo, por dia; 

§30 Para graduação das penalidades pecuniárias, serão ac otadas as seguintes escalas: 

• Na segunda e na terceira ocorrência de mesi ia natureza, valor mínimo previsto; 

• Na quarta e na quinta ocorrência de nesma natureza, 5 (cinco) vezes o valor 

mínimo previsto; 

• A partir da sexta ocorrência de mesm 1 natureza, para cada ocorrência, o valor 

máximo previsto. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 

§10. O inadimplemento das Cláusulas e condições esU belecidas neste Contrato, por parte da 

CONTRATADA, assegurará à CONTRATANTE, nos teri tos da Seção V, do Capítulo III, da Lei 

rf. 8.666193 e suas alterações, o dIreito de dá-lo por ri seindido, mediante notlficaçâo através 

Oficio entregue diretamente ou por via postal, com F rova de recebimento; 

Rua do Imperador, n°03, Centro, Santo Am Iro - BA. CEP: 44.200400. 
'reI: (76) 3241.862918626. C0J14í 22.66610001-72 01,8 
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§20. Ficará, o presente Contrato, rescindido de pleno direlt rtidependentemeflte de interpelação 
judicia' ou extrajudicial, em qualquer dos seguintes casos: 

Falência ou I}quidação da CONTRATANTE; 

Incorporação da CONTRATADA a outra flmia ou ernpres 3, ou, tida cisão ou fusão da mesma 

com outra empresa, sem a prévia e expressa concordância d; CONTRATANTE; 

Extinção da CONTRATADA. 

§30. Sempre que ocorrerem as hipóteses de rescisão contra mi será assegurado o contraditório e a 

ampla defesa à CONTRATADA, em conformidade com ar!. TI a 80 da Lei no. 8666/1993 e suas 

alteraçôes. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA LEGISLACÃO APUO 

Aplica-se a este Termo, e principalmente aos casos 0+15505, o disposto na Lei Federal no 

8.666193, e suas alterações posteriores, bem como o EdiI de Pregão PresencIal no 04012018 

CLAUSULA Ut,dIVIM UUINIfl — 1d0 1 

A CONTRATADA reconhece os USos da CONTRATANTE, no caso de inexecuçãO do total ou 

parcial do Contrato que venham a ensejar a sua rescisão conforme o artigo 77 da Lei Federal ri0  

8.666193 e alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA ALTERACÀQ 

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar os acrésc no ou supressões que se fizerem 

necessária, na forma do estatuldo no artigo 65, parágrat 10  da 1-e18.666193. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DO FORO 

O Foro para solucionar 05 lItígios que decorrerem C 

Comarca da cidade de Santo Amam, Bahia. 

E por estarem de pleno acordo, assinam o presente ir 

de Igual teor e forma, para um só efeito. 

Município de Spo Amaro — Bahia, 09 de Agosto de 20 

6 — 
FLAVIANO ROHRS DA SILVA BOMPIM 

Prefeito Municipai - Contratante 

execuçãO deste contrato será o da 

contratual em 03 (três) vias 

,x.e -, 

P CONSTRUÇÕES E SERViÇOS UDA 

ANI OUVEIRA DOS REIS - Coniratada 

CPF: 

CPF: 

Rua do Imperador, n° 03, Ceitro, Santo Ar4aro — BA. CEP: 44.200-000. 

Tal: (75) 3241.862911 G16. CNPJ:14.22.566!00Õ142 

OIWIPS 
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U114W1) 

Ø OFWLAL 
Prefeitura Municipal de 

Santo Amoro 

Edição  
l7de agosto de 2018 

Li5r5 

[TT 153l8.. JTITIJ 
CONTRATO N° 153/2018. PREGÃO PRESENCIAL N°040/2018. PAN° 191/2018. O Prefeito Municipal de Santo 
Amara - Bahia, no uso de suas atribuições, torna pública a Contratação: Licitação: Processo Administrativo no 
191/2018. Modalidade: Pregão Presencial n°040/2018. Objeto: prestação de serviços relativos à limpeza urbana 
de vias e logradouros públicos, coleta de resíduos sólidos de saúde, bem como serviços relativos a conservação 
do meio ambiente, deste município de Santo Amaro - Bahia. Vigênda: a partir de 09/08/2018, com prazo de 12 
(doze) meses. Recurso Orçamentário: UNIDADE ORCAMENTARIA: 1111, PROJETO ATIVIDADE: 2030, 
ELEMENTO DE DESPESAS: 33903900/33903400, FONTE: 0100/0142; UNIDADE ORCAMENTARIA: 0606, 
PROJETO ATIVIDADE: 2003/2004/2020, ELEMENTO DE DESPESAS: 33903900/33903400; FONTE: 
0100/0142; UNIDADE ORCAMENTARIA: 1319, PROJETO ATIVIDADE: 2045/2044, ELEMENTO DE 
DESPESAS: 33903900/33903400, FONTE: 6102/0114. Contrato N° 153/2018. Contratado: UNILIMP 
CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA- ME, CNPJ: 15.006.710/0001-04. Valor Total Estimado: R$ 8.195.626,00 
(oito milhões cento e noventa e cinco mil seiscentos e vinte e seis reais). Fundamentação: Lei Federal 8.666/93, 
Lei Federal 10.520/02 e suas alterações posteriores. Flaviano Rohrs da Silva Bomflm - Prefeito Municipal. Santo 
Amaro/BA, 09 de agosto de 2018. Flaviano Rohrs da Silva Bomfim -Prefeito Municipal. 

https:/Idoem.org.br/ba/santoamam confio 
Documento assinado digitalmente conforme MP no 2.200-2/2007 de 24/08/2001, que institui a infra -est rutt ira de Chaves Públicas Brasileira - ICP Brasil 
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Prefeitura Mun/cipai 
de Santo'ArnarnsA CÓPIA/CONFERE COM 

OR  Santo Amar0.64 3a_AL

------------- 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N2  153/2018. 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS RELATIVOS À LIMPEZA URBANA DE VIAS 
E LOGRADOUROS PÚBLICOS, COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE 
SAÚDE, BEM COMO SERVIÇOS RELATIVOS A CONSERVAÇÃO DO MEIO 
AMBIENTE, DESTE MUNICÍPIO DE SANTO AMARO - BA. 

O MUNICÍPIO DE SANTO AMARO - BA, pessoa jurídica de direito público interno, situada na Rua do 
Imperador, ng 03, Centro, Santo Amaro- BA. CEP: 44,200-000, Santo Amaro - Bahia, inscrito no CNPJ 
n:14.222.566/0001-72, representado por seu prefeito, Flaviano Rohrs da Silva Bomfim, brasileiro, 
maior, solteiro, agente político, inscrito no CPF n2  784.031465-15 doravante denominado 
CONTRATANTE e a empresa UNILIMP - CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA ME, inscrita no CNPJ sob 
n.9  15.006.710/0001-04, com sede na Rua 7 de Setembro, 14, Centro, lpirá - Bahia, CEP 44.600-000, 
neste ato representada pelo Sr. GIOVANI OLIVEIRA DOS REIS, brasileiro, solteiro, empresário, CPF n9  
067.252.435-09, carteira de identidade n2  1491629878 SSP/BA, residente à Rua 7 de Setembro, 14, 
Centro, Ipirá - Bahia, CEP 44,600-000, doravante denominado CONTRATADO, resolvem celebrar o 
presente Termo Aditivo, vinculado ao Çontrato n.Q 153/2018. 

CLAUSULA PRIMEIRA - OBIETO 

1.1 - O presente termo tem por escopo aditivar o prazo e acréscimo de até 25% (vinte e cinco por 
cento) ao contrato n.9  153/2018, cujo objeto é PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS RELATIVOS ÀL1MPEZA 
URBANA DE VIAS E LOGRADOUROS PUBLICOS, COLETA DE RESIDUOS SOLIDOS DE SAUDE, BEM 
COMO SERVIÇOS RELATIVOS A CONSERVAÇÃO DO MEIO AMBIENTE, DESTE MUNICÍPIO DE SANTO 
AMARO - BA, vinculado ao Processo Administrativo ng 191/2018 oriundo das Secretarias de Serviços 
Públicos, Saúde e Agricultura, Pesca, Meio Ambiente e Recursos Hidrícos. 

2.1 - Fica mantida a vigência do contrato originário, conforme permite o art. 65, l § 1, da Lei 
8666/93, resolvem as partes contratantes aditar os quantitativos de 8,38%, no valor de R$ 
686.793,46 (seiscentos e oitenta e seis mil setecentos t  noventa e três reais e quarenta e 
seis centavos), destinados para as Secretarias de Serviços Públicos, Saúde e Agricultura, 
Pesca, Meio Ambiente e Recursos Hídricos, 

2.2 - As despesas decorrentes do presente contrato  correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA PROJETO ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESAS FONTE 
1111 2030 33903900/33903400 0100/0142 

0606 2020 33903400/33903900 0100/0142 

1319 2045 33903400/33903900 0114/6102 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO 

Ficam ratificadas as demais cláusulas estabelecidas no contrato referido neste Termo de Aditamento de 
Prazo e Acréscimo de até 25%, que não colidam com as disposições deste instrumento. 
Por estarem justos e acordados, firmam o presente termo em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 
Santo Amaro - Bahia, 21 de janeiro de 2019. 

-, 

FLAVIANO ROURS DA SILVA BOMFIM 
Contratante 

TESTEMUNHA 1: 

II 

GIOVAN Ø OS REIS 
Co tfatada 

U 

TESTEMUNHA 2: 

Rua do Imperador, n° 03, Centro, Santo Amaro - BA. CEP: 44.200-000.TeI: (75) 3241-8629/8626. 
CNPJ: 14.222.566/0001-72. 
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Edi 

PREFEITÜRA MUNICIPAL. DE SANTO AMARa - BANIA 
CNN n° 14.222.566/0001-12 

AVISO TERMO ADITIVO DE ATÉ 25% AO CONTRATO N4  15312018 

O Preleito Muncípai de Santo Amara, lO uso oe suas atdbuçôes torna pCttico o 

TERMO ADITIVO DE 838% AO CONTRATO $6 1531201 com o Objeto: 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS RaA1wOs À LIMPEZA URBANA DE VIAS E 

LOGRADOUROS PÚBliCOS. COLETA DE RESfl S sôuDOS DE s&ÚDE. 
BEM COMO SERVIÇOS REATIVOS. :A CÕNSERSJAÇÂO DO MEIO AMBIENTE, 

DESTE MUNICÍPIO DE SANTO AMARO - 0k Fica aditado o acréscimo de 

8.38% (oito virgula trinta e oito por canto) ao valor gIobi do contrato destinados 
para as Secelanas de Serviços Púbils, Agricultura. Pesca Meio Ambiente e 
Recursos Hidricos e Saúde consequente do Cõntrato no 15312018 Prego 

Presencial 040/2018. Valor total do aditivo: R$ 686.793,46 (seiscentos e oitenta 

e seis mil Setecentos O noventa i três reóIs e .quarenta.e seis centavos) 
CONTRATADA: UNILIMP CONSIRUÇÕES E SERVIÇOS .LTDA ME inscrita 

CNN n° 15.006.71010001144. Data: 21/01/2019. FundamentaçO: ciMisuta 
contratual permlsslva e art. 65, 1 4 10. do Lei 8666f93 e, suas GiteraçâG 
posteriores. Flaviano Rohrs da Silva Bondlm - Prefélto Munl&paL 

kun do Imperador. ii" 03, Centro, Santo Arnart - BA. GE?: 44.200-600. 
Iel: (15) 32aIK6z9/SZÕ.CflPJ: 1.4.z22.6&'ÓOOi'12, 

~OGYUli  

http;11doem.Of9br/bB/Sa11t00m0t0  

/ ,(,C;,1,Of ,TÔ ainado d Qira)rneritC conforme MA nt2.200.2t2001 de 241081200J, que la stítul ainfra-estruttita de Cha vos púbflr$S Brasileira o" Ar 
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SANTO 
MARO 

UM MOVO rMP0, UMA NOVA 4 STOR,A. ai 
t1•}3 SI wÃiIII!flIfl 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS, no uso de suas atribuições, considerando 

o disposto no art. 65, parágrafo 80  da Lei Federal n° 8.666/93. 

a *101 

Mandar expedir a presente Apostila para inclusão de dotaçãõ orçamentãria para o exercício de 2019, para o 
contrato n° 153/2018, celebrado entre a Secretaria Municipal de Serviços Públicos de Santo Amaro 

- 

Bahia e a Contratada UNITLII\IP CONSTRUÇOES E SERVIÇOS LTDA - ME, inscrito no CNPJ sob n0  

15.006.710/0001-04, situada à Rua 7 DE Setembro, n° 14, Cetro, Ipirá - Ba, através da Licitação de 

PREGÃO PRESENCIAL N2: 040/2018, cujo objeto é PRESTAÇÀO DE SERVIÇOS RELATIVOS A 

LIMPEZA URBANA DE VIAS E LOGRADOUROS PUBLICOS, COLETA DE RESIDUOS 

SÓLIDOS DE SAÚDE, BEM COMO SERVIÇOS RELATIVOS A ONSERVAÇÀO DO MEIO 

AMBIENTE, DESTE MUNICÍPIO DE SANTO AMARO - BA. 

As despesas decorrentes do presente apostilamentO de contrato; com o saldo remanescente de 
145 

5.570.000,00 (cinco milhões, quinhentós e setènta mil reais), correrão por conta da seguinte dotação 

orçamefltália . .. 

•. 

UNID. ORÇAMENTÁRIA: 
1111- SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇO PÚBLICO 

PROJETO ATIVIDADE: 
2030- Conservaç*O dos Serviços de Limpeza Publica 

ELEMENTO DE DESPESAS 33903900 .- Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica; 

33903400 - 
Outras Despesas de Pessoal. Decorrentes de 

Contratos de TerceirizaÇão 
0100 - Recursos Ordinários - 

FONTE: 
0142 - 

Royalties/FUnd0 Especial do pjróieo/Compensaç2o 

Financeira Exploração de Recursos Minerais 

Ficam ratificadas as demais cláusulas 
contrato, e, conforme referido nesta Apostila que 

não colidam com as disposições dest/ 

Santo Amaro - BA, 02 de janeiro d43019. 

PÚBLICOS 

Rua do Imperador, n° 03, Centro, Santo Amaro - BA. CEP: 44.200-000. 

TeI (75) 3241-8629/8626. CNPJ:14.222;5661000172 

000093 
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Prefeitura Municipal de Santo Amaro-BA 
CáPIA/CONFERE CQM O QNAL 
2nto Amaro-BA3jLLO/ 

APOSTILA N° 001/2019 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuiçães, considerando o disposto no art. 
65, parágrafo 8° da Lei Federal n° 8.666/93. 

RESOLVE 

Mandar expedir a presente Apostila para inclusão de dotação orçamentária para o exercício de 2019, para o 
contrato n° 153/2018, celebrado entre a Secretaria Municipal de Saúde de Santo Amaro - Bahia e a 
Contratada UNILIMP CONSTRUÇOES E SERVIÇOS LTDA - ME, inscrito no CNPJ sob n2  
15.006.710/0001-04, situada à Rua 7 DE Setembro, n° 14, Cetro, Ipirá - Ba, através da Licitação de 
PREGAO PRESENCIAL N2: 040/2018, cujo objeto é PRESTAÇAO DE SERVIÇOS RELATIVOS A 
LIMPEZA URBANA DE VIAS E LOGRADOUROS PUBLICOS, COLETA DE RISIDUOS 
SÓLIDOS DE SAÚDE, BEM COMO SERVIÇOS RELATIVOS A CONSERVAÇÃO DO MEIO 
AMBIENTE, DESTE MUNICÍPIO DE SANTO AMARO - BA. 

As despesas decorrentes do presente apostílamento de contrato, com saldo remanescente de R$ 
39.622,33 (trinta e nove mil, seiscentos e vinte e dois reais e trinta e três centavos), correrão por conta da 
seguinte dotação orçamentária: 

UNI». ORÇAMENTÁRIA: 1319 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
PROJETO ATIVIDADE: 2045 - Manutenção dos Serviços de Gestão Ambulatorial e 

Hospitalar 
ELEMENTO DE DESPESAS: 33903400 - Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de Contratos 
de Terceirização 

33903900— Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

FONTE: 0114 - Transferências de Recursos do Sistema Único de Saúde- SUS 
6102- Receitas de Impostos.e Transferências de Impostos - Saúde- 

-' 
Ficam ratificadas as demais cláusulas estabelecidas no contrato, e, conforme referido nesta Apostila, que 
no colidam com as disposiçôes deste instrumento. 

Santo Amaro - 13A, 02 de janeiro de 2019. 7" 

JOÃO BÁTISTA DOS SANTOS MILITÃO 
SECRETARIO DE SAÚDE 

Rua do Imperador, no 03, Centros Santo Amaro - BA. CEP: 44.200-000. 

Tel: (75) 3241-8629/8626. CNPJ:14.222.566/0001 -72 
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SANTO • 

'. 

3JAMARO  

UM MOVO T MPO UMA NOVA HSTORI4 

igEI II tJIII) rfllw 

A SECRETARIA ML.JNICIPAL DE AGRICULTURA, PESCA, MEIO AMBIENTE E RECURSOS 
HIDRICOS, no uso de suas atribuições, considerando o disposto no art. 65, parágrafo 8° da Lei Federal ii" 

8.666/93. 

RESOLVE 

Mandar expedir a presente Apostila para inclusão de dotação orçamentária para o exercício de 2019, para o 
contrato n° 153/2018, celebrado entre a Secretaria Municipal de Agricultura, Pesca, Meio Ambiente e 
Recursos l4ídrieos de Santo Amaro - Bahia e a Contratada UT'IffLIMP CONSTRUÇOES E SERVIÇOS 
LTDA - ME, inscrito no CNPJ sob n2  15.006.7.10/0001-04, situada à Rua 7 DE Setembro, n° 14, Cetro, 
Ipirá - Ba, através da Licitação de PREGAO PRESENCIAL Na: 040/2018, cujo objeto é PRESTAÇAO 
DE SERVIÇOS RELATIVOS A LIMPEZA URBANA DE VIAS E LOGRADOUROS PUBLICOS, 
COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SAÚDE, BEM COMO SERVIÇOS RELATIVOS A 
CONSERVAÇÃO DO MEIO AMBIENTE, DESTE MUNICÍPIODE SANTO AMARO - BA. 

As despesas decorrentes do presente apostilamento de contrato, com saldo remanescente de RS 
15.800,00 (quinze mil e oitocentos reais), correrão porconta da seguinte dotação orçamentária: 

UNIO. ORÇAMENTÁRIA: 0606 - SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PESCA, 
MEIO AMBIENTE E RECURSOS HIDRICOS 
PROJETO ATIVIDADE; 2003 - Manutenção dos Serviços Técnicos e Administrativo 
ELEMENTO DE DESPESAS: 33903400 - Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de Contratos 
de Terceirlzaçao 

33903900 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Juridica 

FONTE: 0100 - Recursos Ordinários 
0142 - Royalties/Fundo Especial do Petróleo/Compensação 

Financeira Exploração de Recursos Minerais 

Ficam ratificadas as demais cláusulas estabelecidas no contrato, e, conforme referido nesta Apostila, que 
não colidam com as disposições deste instrumento. 

Santo Amaro - BA, 02 de janeiro de 2019. 

— LLA 
/ ARILTON MAG

1 
 RLS Dó NASCIMENTO 

sEciE~fÀR10 DE AORICULTURA. PESCA, MEIO AMBIENTE E RECURSOS HIDRICOS 

ÀRILtÕN M. DO NASCIMÊrro 

SE. ACULTLJRA E MEO AMOENrE 
DE SANTO 

Rua do Imperador, n°  03, Centro, Santo Amaro - BA. CEP: 44.200-000. 
Tal: (76) 3241-862916826. CNPJ :14.222.566/0001-72 
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AUTORIZACÃO DE PROCESSO DE ADITAMENTO DE PRAZO 

Face ao constante dos autos e considerando ao disposto na cláusula contratual permissiva e da 

previsão legal autorizativa do Contrato n2  153/2018, bem como no art. 65, da Lei 8666/93 e 

suas alterações posteriores, como também, a disponibilidade de recursos orçamentários para o 

exercício 2019, fica autorizado o Setor de Contratos desta Prefeitura Municipal de Santo 

Amaro, Estado da Bahia, iniciar os trâmites legais para o aditamento de valor, cujo objeto é 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS RELATIVOS À LIMPEZA URBANA DE VIAS E LOGRADOUROS 

PÚBLICOS, COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SAÚDE, BEM COMO SERVIÇOS RELATIVOS 

A CONSERVAÇÃO DO MEIO AMBIENTE, DESTE MUNICÍPIO DE SANTO AMARO - BA, 

firmados entre este Município e a empresa UNILIMP CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA - ME, 

inscrita CNPJ n2  15.006.710/0001-04. 

Dito isto, solicitamos que o Setor de Contratos prepare a minuta do termo de aditamento de 

contrato para encaminhamento à Assessoria Jurídica desta Casa, visando à emissão de parecer 

nos termos do parágrafo único do art. 65, §1, da Lei 8666/93 e suas alterações posteriores. 

Santo Amaro, 31 de julho de 2019. 

FLAVIANO ROHRS DA SILVA BOMFIM 
Prefeito Municipal 

Rua do Imperador, no 03, Centro, Santo Amaro - BA. CEP: 44.200-000.TeI: (75) 3241-8629/8626. 
CNPJ: 14.222.56610001-72. 00flfl26 
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itura Municipal de Santo An. 
IIA/CONFEP,ECO OORIG;. 
0 Arnaro-B, 

ALTERAÇÃO CONTRATUAL N°2 e CONSOLIDAÇÃO DA SOCIEDADEJQ.,.-' 
EMPRESÁRIA LIMITADA IJNILIMP - CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA ME 

Nfl 15OO6fl00/0001-04 
• . e e •e •• 
e e e e e e e •.e•S• é '4 

• • • •a. .e 
e. 

GIOVANI OLIVEIRA DOS REI:nacionalidade brasileira, nascido em 25/05/1993, 
solteiro, empresário, cpf n° 067.252.45-09, carteira de identidade n° 1491629878, Orgão 
Expedidor SSP/BA, residente e domiciliado na Rua 7 de setembro, 14, casa, centro, Ipirá/BA, 
CEP 44600000, Brasil. 

Sócio da Sociedade Empresária Limitada de nome empresarial UNILIMP - 

CONSTRUCOES E. SERVICOS LTDA ME, registrada legalmente por contrato social 
devidainente arquivado nesta Junta Comercial do Estado da Bahia, sob NIRE n° 
29203736383, com sede Rua 7 de Setembro, 14, Casa, Centro, Ipirá/BA, CEP 44.600-000, 
devidamàhte inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa JurídicalMF sob o n° 15.006.710/0001-
04, deliberam de pleno e comum acordo ajustarem a presente Alteração contratual e 
Consolidação, nos termos da Lei n° 10.406/ 2002, mediante as condições estabelecidas nas 
cláusulas seguintes: 

OBJETO SOCIAL 

CLÁUSULA PRIMEIRA. A sociedade passa a ter o seguinte objeto: 

Construção de edificios, Construção de redes de abastecimento de água e coleta de esgoto, 
Locação de automóveis sem condutor, Aluguel de maquinas e equipamentos para construção 
sem operador, Serviços de terraplenagem, Construção de instalações esportivas, Perfuração e 
construção de poços de água, Construção de açudes, represas de aguas fluviais, Comercio 
varejista de materiais de construção, Coleta de resíduos perigosos, Coleta de lixo e limpeza de 
vias urbanas, Limpeza e conservação predial, Construção de vias de urbanizaçãô, Transporte 
escolar, Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, municipal, 
Transporte rodoviário de carga, intermunicipal, interestadual e internacional, Transporte 
rodoviário de produtos perigosos, Transporte rodoviário de mudanças, Comercio atacadista de 
maquinas, aparelhos e equipamentos para uso agropecuário, Comercio atacadista de cereais e 
leguminosas, Atividades de limpeza de vias públicas. 

CNAE FISCAL 

4120-4/00 - construção de edifícios 
3811-4/00 - coleta de resíduos não-perigosos 
4924-8/00 - transporte escolar 
4929-9/01 - transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretarnento, 
municipal 
4930-2/02 - transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, 
intermunicipal, interestadual e internacional 
Continua... 

> t4' 

7( 5oitoYt jjj-& TflJ0r, Anfrt 

Req: 81700000720890 Página 1 

Certifico o Registro sob o n°97689896 em 18/08/2017 
Protocolo 173945520 de 18108/2017 
Nome da empresa (JNILIMP - CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA ME NIRE 29203736383 

I LICEB Este documento pode ser verificado em http://regin,juceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCuMENTOS/AUTENTICACAO.aspx  
Chancela 180149286072685 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 21/08/2017 
por Hélio Portela Ramos - Secretário Geral 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N° 2 e CONSOLIDAÇÃO DA SOCIEDADE 
EMPRESÁRIA LIMITADA UNILINIP- CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA ME 

I1t4 "1566r10/0001-04 
•• t :: :. 

. Prefeitura Municipal de Santo AmaroBA 
CÓPIA/CONFERE COM O ORIGINAL Continuação... 
Santo Amaro-BA 3&i tWiS.... 

4930-2/03 - transporte rodoviário de produtos perigosos  

4930-2/04 - transporte rodoviário de mudanças 
7711-0/00 - locação de automóveis sem condutor 
7732-2/01 - aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto 
andaimes 
8121-4/00 - limpeza em prédios e em domicílios 
4744-0/99 - comércio varejista de materiais de construção em geral 
4661-3100 - comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso 
agropecuário; partes e peças 
3812-2/00 - coleta de resíduos perigosos 
4213-8/00 - obras de urbanização - ruas, praças e calçadas 
4222-7/01 - construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e construções 
correlatas, exceto obras de irrigação 
4291-0100 - obras portuárias, marítimas e fluviais 
4299-5/01 - construção de instalações esportivas e recreativas 
4313-4/00 - obras de terraplenagem 
4399-1/05 - perfuração e construção de poços de água 
4632-0/01 - comércio atacadista de cereais e leguminosas beneficiados 
8129-0/00 - atividades de limpeza não especificadas anteriormente 

QUADRO SOCIETÁRIO 

CLÁUSULA SEGUNDA. SARAH NILA FREITAS ARAUJO admitida neste ato, 
nacionalidade brasileira, nascida em 12/04/2000, emancipada por concessão dos pais, solteira, 
empresaria, CPF n° 059.958.965-55, Carteira de identidade n° 1491629525, Orgão Expedidor 
SSP/BA, residente e 'domiciliacla na Rua Pedro Alves, 54, casa, centro, IpiráiBA, CEP 
44600000, Brasil. 

CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS 

CLÁUSULA TERCEIRA. O sócio GIOVANI OLIVEIRA DOS REIS transfere quotas de 
capital social, que perfaz o valor de R$330.000,00 (Trezentos e trinta mil reais), direta e 
irrestritamente a sócia SARAH NILA FREITAS ARAUJO, da seguinte forma: em moeda 
corrente do país, dando plena, geral e irrevogável quitaflo. 

Continua... 
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Req: 81700000720890 Página 2 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N°2 e CONSOLIDAÇÃO DA SOCIEDADE 
EMI'RESÁRIA LIMITADA UNILIMP - CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA ME 

4IP.J q'14•ÓÔ610/000I-04 
s • e Prefeitura Municipal de Santo Ani2ro.8A 4 

. si'sg 4 

Continuação... CÓPIA/CONFERE C M O ORIGINAL 
5
.
; 

DO CAPITAL SOCIAL S
3ntO

ffaro.BAE/JJft 

CLÁUSULA QUARTA. O capital anterior totalmente integralizado passa a ser de R$ 
900.000,00 (novecentos mil reais), em moeda corrente nacional, representado por 900.000 
(novecentos mil) quotas de capital, no valor nominal de P3 1,00 (um real) cada uma, cujo 
aumento é totalmente subscrito e integralizado, neste ato, pelos sócios. Em decorrência do 
aumento do capital social, este fica assim distribuído: 

GIOVANI OLIVEIRA DOS REIS, com 270.000 (duzentos 5 setenta mil) quotas, 
perfazendo um total de P3 270.000,00 (duzentos e setenta mil reais) integralizado. 
SARAR NELA FRUTAS ARAUJO, com 630.000 (seiscentos e trinta mil) quotas, 
perfazendo um total de R$ 630.000,00 (seiscentos e trinta mil reais) integralizado. 

DA ADMINISTRAÇÃO 

CLÁUSULA QUINTA. A administração da sociedade caberá isoladamente ao Sócio 
GIOVANTE OLIVEIRA DOS REIS e ou isoladamente a Sócia SARAR NELA FREITAS 
ARAUJO com os poderes e atribuições de representação ativa e passiva na sociedade, 
judicial e extrajudicialmente, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto social, 
sempre de interesse da sociedade, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, 
fazê-lo em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de 
qualquer dos cotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, 
sem autorização do(s) outro(s) sócio(s). 

DA DECLARAÇÃO DE DESIMTPEDIMENTO 

CLÁUSULA SEXTA. Os administradores declaram, sob as penas da lei, que não estão 
impedidos de exercerem a administração da sociedade, por lei especial ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita 
ou suborno, coneussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública 
ou propriedade. 

DA RATIFICAÇÃO E FORO 

CLÁUSULA SÉTIMA. O foro para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações 
resultantes do contrato social pennanece Ipirá/BA. 
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Em face das alterações acima, conlida-se o contrato social, nos termos da Lei n° 
10.406/2002, mediante as condições e cláusulas seguintes: 

CONSOLIDACÂO CONTRATUAL 

GIOVANI OLIVEIRA DOS REIS nacionalidade brasileira, nascido em 25/05/1993, 
solteiro, empresário, cpf n° 067.252.435-09, carteira de identidade n° 1491629878, Orgão 
Expedidor SSP/BA, residente e domiciliado na Rua 7 de setembro, 14, casa, centro, Ipirá/BA, 
CEP 44600000, Brasil. 

SARAH NILA FREITAS ARAUJO, nacionalidade brasileira, nascida em 12/04/2000, 
emancipada por concessão dos pais, solteira, empresaria, CPF n° 059.958.965-55, Carteira de 
identidade n° 1491629525, Orgão Expedidor SSPIBA, residente edomiciliada na Rua Pedro 
Alves, 54, casa, centro, IpiráfBA, CEP 44600000, Brasil. 

Sócios da Sociedade Empresária Limitada de nome empresarial UNILIMP - 

CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA ME, registrada legalmente por contrato social 
devidamente arquivado nesta Junta Comercial do Estado da Bahia, sob NIRE n° 
2920336383, com sede Rua 7 de Setembro, 14, Casa, Centro, Ipirá/BA, CEP 44.600-000, 
devidarnente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica/MF sob o n° 15.006.710/0001-
04, deliberam de pleno e comum acordo ajustarem a presente Consolidação Contratual, nos 
termos da Lei n° 10.406/ 2002, mediante as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes: 

DO NOME EMPRESARIAL, DA SEDE E DAS FILIAS 

CLÁUSULA PRIMEIRA. A sociedade gira sobre o nome empresarial UNILIMP - 

CONSTRUCOES E SERVICOS LIDA ME e nome fantasia UNILIMP - SOLUÇÕES 
AMBIENTAIS. 

CLÁUSULA SEGUNDA. A sociedade tem sede: Rua 7 de Setembro, 14, Casa, Centro, 
Ipirá/BA, CEP 44.600-000. 

CLÁUSULA TERCEIRA. A sociedade pode a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou 
outra dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios. 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N° ti 2 e CONSOLIDAÇÃOA SOCIED'XDE 
EMPRESÁRIA LIMITADA UNILIMP - CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA ME 
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DO (?APITAL SOCIAL 

CLÁUSULA QUARTA. O capital social é de R$ 900.000,00 (novecentos mil reais), em 
moeda corrente nacional, representado por 900.000 (novecentos mil) quotas de capital, no 
valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma. Fica assim distribuído: 

GIOVANI OLIVEIRA DOS REIS, com 270.000 (duzentos e setenta mil) quotas, 
perfazendo um total de R$ 270.000,00 (duzentos e setenta mil reais) integralizado. 
SARAH NILA FREITAS ARAUJO, com 630.000 (seiscentos e trinta mil) quotas, 
perfazendo um total de P5 630.000,00 (seiscentos e trinta mil reais) integralizado. 

OBJETO SOCIAL E DA DURAÇÃO 

CLÁUSULA QUINTA. A sociedade têm os seguintes objetos: 

Construção de edificios, Construção de redes de abastecimento de água e coleta de esgoto, 
Locação de automóveis sem condutor, Aluguel de maquinas e equipamentos para construção 
sem operador, Serviços de terraplenagem, Construção de instalações esportivas, Perfuração e 
construção de poços de água, Construção de açudes, represas de aguas fluviais, Comercio 
varejista de materiais de construção, Coleta de resíduos perigosos, Coleta de lixo e limpeza de 
vias urbanas, Limpeza e conservação predial, Construção de vias de urbanização, Transporte 
escolar, Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, municipal, 
Transporte rodoviário de carga, intermunicipal, interestadual e internacional, Transporte 
rodoviário de produtos perigosos, Transporte rodoviário de mudanças, Comercio atacadista de 
maquinas, aparelhos e equipamentos para uso agropecuário, Comercio atacadista de cereais e 
leguminosas, Atividades de limpeza de vias públicas. 

CNAE FISCAL 

4120-4/00 - construção de edifícios 
3811-4/00 - coleta de resíduos não-perigosos 
4924-8/00 - transporte escolar 
4929-9/01 - transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, 
municipal 
4930-2/02 - transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, 
intermunicipal, interestadual e internacional 
4930-2/03 - transporte rodoviário de produtos perigosos 
4930-2/04 - transporte rodoviário de mudanças 
7711-0/00 - locação de automóveis sem condutor 
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EMPRESÁRIA LIMITADA UNILIMP - CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA MIE 
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7732-2/01 - aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto 
andaimes 
8121-4/00 - limpeza em prédios e em domicílios 
4744-0/99 - comércio varejista de materiais de construção em geral 
4661-3/00 - comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso 
agropecuário; pades e peças 
3812-2/00 - coleta de resíduos perigusos 
4213-8/00 - obras de urbanização - ruas, praças e calçadas 
4222-7/01 - construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e construções 
correlatas, exceto obras de irrigação - 

4291-0/00 - obras portuárias, marítimas e fluviais 
4299-5/01 - construção de instalações esportivas e recreativas 
4313-4/00 - obras de terraplenagem 
4399-1/05 - perfuração e construção de poços de água 
4632-0/01 - comércio atacadista de cereais e leguminosas beneficiados 
8129-0/00. atividades de limpeza não especificadas anteriormente 

Parágrafo Único: 

Os sócios declaram expressamente, que exploram atividade econômica empresarial 
organizada, sendo, portanto, uma sociedade empresária, nos termos do art. 966 e art. 982 do 
Código Civil. 

CLÁUSULA SEXTA. A sociedade iniciou suas atividades em 07 de fevereiro de 2012 e seu 
prazo de duração é indetenninado. 

CLÁUSULA SÉTIMA. As quotas são indivisíveis e não podem ser cedidas ou transferidas a 
terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de 
condições e preço direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda, formalizando, 
se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. 

DA RESPONSABILIDADE 

CLÁUSULA OITAVA. A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, 
mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social. 

Continua... ,<CZ'Z 6C4> .zty92' 44 

yjj9 tjor, BY'Õ.Õ 

Req: 81700000720890 Página 6 

Certifico o Registro sob o n° 97689896 em 18/0812017 

4,1 Protocolo 173945520 de 18/08/2017 
Nome da empresa UNILIMP - CONSTRUCOES E SERVICOS LTOA ME NIRE 29203736383 

JUCEB Esle documento pode ser verificado em littp://reginjuceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aspx  
Chancela 160149286072685 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 21/08/2017 
por Hélio Portela Ramos - Secretário Geral 

000032 

Processo: 19570e19 -  D
oc. 93 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: FL
A

V
IA

N
O

 R
O

H
R

S D
A

 SIL
V

A
 B

O
M

FIM
 - 18/10/2019 12:11:37

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 4ac067b9-c9db-4fc5-a411-951cecf16b11



• Feitura Municipal de Santo ÂmaroE;A 
IA/CONFERE COMO ORIGINAL 
tp Amaro-BA E'S3À 1ç54— , ____ 
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DA ADMINISflb ÇÃO E DO PRO LABORE 

CLÁUSULA NONA. A administração da sociedade caberá isoladamente ao Sócio 
CIOVANI OLIVEIRA DOS REIS e ou isoladamente a Sócia SARAH NELA FREITAS 
ARAUJO com os poderes e atribuições de representação ativa e passiva na sociedade, 
judicial e extrajudicialmente, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto social, 
sempre de interesse da sociedade, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, 
fazê-lo em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de 
qualquer dos cotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, 
sem autorização do(s) outro(s) sócio(s). 

Parágrafo único, No exercício da administração, os administradores terão direito a uma 
retirada mensal a títalo de pro labore, cujo valor será definido de comum acordo entre os 
sócios. 

DO BALANÇO PATRIMONIAL DOS LUCROS E PERDAS 

CLÁUSULA DÉCIMA. Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro os 
administradores prestarão contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração 
do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos 
sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apurados. 

Parágrafo único. A critério das sócias e no atendimento de interesse da própria sociedade, o 
total ou parte dos lucros não distribuídos, poderão ser destinados a formação de Reservas de 
lucros no critério estabelecido pela Lei 6.404/76, ou então permanecer em Lucros 
Acumulados para futura destinação. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. Nos quatro meses seguintes ao termino do exercício 
social, os sócios deliberarão sobre as contas e designarão administradores, quando for o caso. 

DO FALECIMENTO DE SÓCIO 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. Falecendo ou interditado qualquer sócia, a empresa 
continuará sua atividade com os herdeiros ou sucessores. Não sendo possível ou inexistindo 
interesse destes, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação 
patrimonial da empresa, à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotados em outros casos em que a sociedade 
se resolva em relação a seu sócio. - 
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DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. Os administradores deciaram, sob as penas da lei, que 
não estão impedidos de exercerem a administração da sociedade, por lei especial ou em 
virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, 
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o 
sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relaçôes de 
consumo, fé pública ou propriedade. 

DOS CASOS OMISSOS 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. Os casos omissos no presente contrato serão resolvidos 
pelo consenso dos sócios, com observância da lei n° 10.406/2002. 

DA RATIFICAÇÃO E FORO 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. O foro para o exercício e o cumprimento dos direitos e 
obrigações resultantes do contrato social permanece IpiráJBA. 

E, por estarem assim justos e contratados, assinam este instrumento. 

Ipirá/BA, 15 de agosto de 2017. 

oC cC Á2toA 647 
2 GIOVANI OLIVEIRA DOS REIS 

CPF: 067.252.435-09 

XÇAnq\-, JjnJnijn.a Rnni4 '3 
SARAH NILA FREITAS AFÀUJO 

CPF 059.958.965-55 

o 
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Prefeitura Municipal de Ipirá 

AGUINALDO LIMA - IPIRÁ - BA CEP: 44600-000 

CNP1 14042.659/0001-15 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
Número: 00005412019.E 

Nome/Razão Social: UNIUMP - CONSTRUCOES E SERVICOS LIDA 

CPF/CNPJ: 15.006.71010001-04 

Endereço: RUA 7 DE SETEMBRO, 14 CASA 

CENTRO IPIRÁ - BA CEP: 44600.000 

• RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL COBRAR QUAISQUER DÉBITOS QUE VIEREM A 
SER APURADOS POSTERIORMENTE, É CERTIFICADO QUE, ATÉ A PRESENTE DATA, NÃO CONSTAM DÉBITOS 
TRIBUTÁRIOS DO CONTRIBUINTE ACIMA CITADO PARA COM ESTE MUNICIPIO. 

Observação: 

*************4***************************************************34*******fr******************************************************* 

** ****** 

****.** ,**.*.******.************** **************** **** ***,***** 

Esta certidão foi emitida em 21106/2019 com base no Código Tributário Municipal. 

Certidão válida até: 2610812019 

Esta certidão abrange somente o CPFICNPJ acima identificado. 

Código de controle desta certidão: 4700003891850001504840060000054201.906276 

Certidão emitida eletronicamente via internet. A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua 
autenticidade na Internet, no endereço eletrônico: 
https://ipira.saatri.com.br, Contribuinte/Outros - Certidão Negativa - Verificar Autenticidade 

Atenção: Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Impresso em 27/06/2019 às 12:34:21 

01fl037 
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pcnE JUDT(1ÁÍnC 
jrJsTIc DO TIRA}SAL:FiO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: UNILIM? - CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA 
(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 15.006.710/0001-04 

Certidão n°: 174755293/2019 
Expedição: 27/06/2019, às 12:05:58 
Validade: 23/12/2019 - 180 cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que UNILIM? - CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA 
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 

15.006,710/0001-04, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Dc Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execucão de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

1 !jQ ...-;j,j( 
. t 
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GOVERNO DO ESTADO DA BA:HIA Emissão: 27/0612019 15:41. 

4 :4» SECRETARIA DA FAZENDA 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(EmitIda para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 1956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário dõ Estado da Bahia) 

Certidão N°: 20191667693 

RAZÃO SOCIAL 

UMLIMP - CONSTRUCOES E SER VICOS LTDA 

INSCRIÇÃO ESTAOUAL CNPJ 

007.148307 - BAIXADO 15.006.710/0001-04 

Fica certificado que não constam, até a presente data, .pendências de responsabilidade da pessoa física ou juridica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto á inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Divida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública de Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 27/05/2019, conforme Portada n°918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS 
FAZENDÁRlA$ OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http:IIwww.sefaz.ba.gov.br 

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscriçâo no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

.r'gina 1 de 1 kelc:ertidacNcgativarpt 
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22/0412019 

MINISTÉRIO DA FAZENDA. 
'%J4ff Secretaria da Receita Federal do Brasil 

Procuradoria-Geral da Fazendà Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E Á DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: UNILIMP - CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA 
CNPJ: 15.006.71010001-04 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

constam débitõs administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do ad. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos: e 

não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se â situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo única do art. 11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços 'chttp://rfb.gov.br> ou <http:/Jwww.pgfn.gov.bp'. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no i .751, de 2/10/2014. 
Emitida às 15:48:20 do dia 22/04/2019 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 19/10/2019. 
Código de controle da certidão: B592.3880.335A.4861 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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31/07/2019 Consulta Regularidade do Empregador 

Voitãr 1 rnprimir 

a n wra 
nua n 

CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 15.006.710/0001-04 
Razão Social:UNILIMP CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA ME 
Endereço: RUA 7 DE SETEMBRO 14 CASA / CENTRO / IPiRA / BA / 44600-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação régular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:29/07/2019 a 27/08/2019 

Certificação Número: 2019072902590097709271 

Informação obtida em 31/07/2019 09:50:33 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

flle:///C:/UserslContls/Desktop/FGTS UNILIMP.html 000041w 
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MINUTA DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 153/2018. 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS RELATIVOS À LIMPEZA URBANA DE VIAS 
E LOGRADOUROS PÚBLICOS, COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE 
SAÚDE, BEM COMO SERVIÇOS RELATIVOS A CONSERVAÇÃO DO 
MEIO AMBIENTE, DESTE MUNICÍPIO DE SANTO AMARO— BA 

O MUNICIPIO DE SANTO AMARO - BAHIA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n °. 

14.222.566/0001-72, com sede na Rua do Imperador, 03, Centro - SANTO AMARO - Bahia, através do seu Prefeito 

Municipal Sr. ELA VIANO ROHRS DA SILVA BOMFIM, brasileiro, solteiro, agente político, RG n° 756779707, CPF 

n° 784.031.465-15, residente a Av. Presidente Vargas, n°415, Centro, Cep. 44.200-000, Santo Amaro - BA, doravante 

designado CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa XXXXXXXXXXXX, inscrito no CNPJ sob n° 

XXXXXXXXX, situada à xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato por xxxxxxxxxxxxxxxxxxx seu representante 

legal, denominado CONTRATADO, ajustam a celebração do presente Termo Aditivo de Prazo ao Contrato n.° xxx/xxxx, 

celebrado pelas partes aqui qualificadas em xxxxxxxxxx, nos seguintes termos: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1 - Destinam-se este Aditivo de Contrato a propiciar amparo legal conforme permite cláusula contratual permissiva e 

da previsão legal autorizativa e, art. 57, inciso II, § 2°, da Lei 8.666/93, e, suas alterações posteriores, resolvem as partes 

contratantes prorrogar o prazo do contrato n.° xxx/xxxx, vinculado ao Processo Administrativo n° xxx/xxxx, afim de 

que XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, preste o serviço constantes na Proposta da Licitação Modalidade PREGÃO 

PRESENCIAL n° xxx/xxxn. 

CLÁUSULA SEGUNDA - PRAZO E VALOR 

2.1 - Fica aditivado o prazo do contrato por mais XX (XXX) meses. 

2.2 - O presente aditivo de contrato tem o saldo de R$ xxxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxs), 

CLÁUSULA TERCEIRA -DA RATIFICACÃO 

3.1 - Ficam ratificadas as demais cláusulas estabelecidas no contrato referido neste Termo Aditivo, que não colidam com 

as disposições deste instrumento. Por estarem justos e acordados, firmam o presente termo em 02 (duas) vias de igual 

teor e forma. 

SANTO AMARO - Bahia, xx xxxxx xxxx. 

FLAVIANO ROHRS DA SILVA BOMFIM 
CONTRATANTE 

XXXXxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
CONTRATADA 

Testemunhas: 

01° 02° 

CPF: CPF: 

Rua do Imperador, O  03, Centro, Santo Amaro - BA. CEP: 44.200-000.TeI: (75) 
324186ó9ó8fj& 2 CNPJ: 14.222.566/0001-72. 
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CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 201912019 

NÚMERO DE REGISTRO NO MTE: RS00040512019 
DATA DE REGISTRO NO MTE: 08/02/2019 
NÚMERO DA SOLICITAÇÃO: MR005536/2019 
NÚMERO DO PROCESSO: 46218.001231/2019-12 
DATA DO PROTOCOLO: 01/02/2019 

Confira a autenticidade no endereço http://w'ww3.mte.gov.br/sistemas/mediador/. 

S)ND DAS EMPR DE ASSEIO E CONSERVACAO DO EST DO R G 5, bNPJ n. 87.078.325/0001-75, neste 
ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). RICARDO ORTOLAN; 

E 

SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS DE ASSEIO,CÕNSERV,SERV.TERCEIR.LI  
uRBANA,AMB:E AREAS VERDES CX SUL, CNPJ n. 92.863.935/0001-10, neste ato representado(a) pdr .  
seu PrSidénte, Sr(a). HENRIQUE FERMIANO DA SILVA; 

celebtam a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando acondições de trabalho 
pristas nas cláusulas seguinteé: 

CLÁUSULA PRIMEIRA -. VIGÊNCIA E DATA-BASE 

As partës fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 010  de jane}ro de 
2019 a 31 de dezembro de 2019e a data-base da categoria em 011  de janefto. 

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA 

A presente Convenção Coletiva de TrabaLho abrangerá a(s) categoria(s) TRABALHADORES EM 
EMPRESAS DE ASSEIO, CONSERVAÇAO, LIMPEZA URBANA, AMBIENTAL, AREASVERDES E EM 
EMPRESAS DE SERVIÇOS TERCEIRIZADOS DO RAMO DE ASSEIO, CONSERVAÇÃO, LIMPEZA 
URBANA, AMBIENTAL E AREAS VERDES, com abrangência territorial em André Da Rocha/RS, Antônio 
Prado/RS, Barracão/RS, Bento GonçalvesfRS, Bom Jesus/RS, Cacique Doble/RS, Carlos BarbosalRS, 
CascalRS, Caxias Do SuI/RS, CotiporãlRS,EsmeraldalRS, Fagundes Varela/RS, Farroupilha/RS, 
Flores Da Cunha/RS, Garibaldi/RS, Guabijti/RS, lbiraiaras/RS, lpêIRS, Lagoa Vermelha/RS, 
MachadinholRS, Nova Araçá/RS, Nova BassanolRS, Nova PratalRS, Nova Roma Do SuI/RS, Parai/RS, 
Protásio AlvesIRS, São Jorge/RS, São José Do Ouro/RS, São Marcos/RS, Vacaria/RS, Veranópolis/RS 
e Vista AlegreIRS. 

Salários, Reajustes e Pagamento 

Piso Salarial 

CLÁUSULA TERCEIRA - SALÁRIO NORMATIVO 

O salário normativo geral da categoria profissional, a partir de 01-01-2019, para uma 
prestação laboral de 220h (duzentas e vinte horas) mensais, é fixado na quantia de 
R$1 .083,96(Hum mil e oitenta e três reais com noventa e seis centavos), pelo que nenhum 
trabalhador da categoria profissional póderá receber salário inferior ao valor ora 

000043 
4: 
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de almoxarifado 4141 1 

estabelecido quanto ao salário para 220h mensais de trabalho. 

Reajustes/Correções  Salariais 

CLÁUSULA QUARTA - SALÁRIO NORMATIVO POR FUNÇÃO 

Ficam estabelecidos, igualmente, os seguintes salários normativos para os empregados 
contratados para trabalhar nas seguintes funções: 

de escritório em geral, auxiliar ou 
:e administrativo (exceto contínuo ou 4110 1.416,63 

de manutenção predial, servente de 
51 

ican nredial 
43 1.083,96 

 

auxiliar  nos serviços de alimentação, auxiliar de i5135 
tozinha, saladeira 
atador de material reciclável, reciclador de lixo j 5192 

rbano  

oletor de lixo domiciliar, coletor, lixeiro 
- 5142 

Limpeza Urbana  

ontínuo. office-bov . 1 4122 
'lador de pragas, aplicador de inseticida e• 
[os agrotóxicos/domissanitários, aplicador de 
icida, desinsetizador 

ro geral, cozinheiro açougueiro, 
.ro, merendeiro de escola/creche 
, limpador, auxiliar de serviços gerais, 

de limpeza, servente de limpeza, auxiliar 
za técnica em indústria .automotiya 

de veículos, orientador de 

leiturista de medidores de água e luz 

Dnnorfatenclente cie crecne ou_aiúergue inianui 

Dtociclista no transporte de documentos e 
5191 

quenos volumes, motoboy 
. . . 

erador de rádio-chamada, operador de central de 4222 

5199 

5134 

5132 

5 143 

5 199 

6220 
•5199 
-''ti 

1.083,96 

1.207,60 

1.278,20 

1.192,26 
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onitoramento 
orteiro/vigiaJguarda patrimonial de condomínio$: 
esidenciais ou comerciais 
orteiro/vigia!guarda patrimonial de empresas, 

associações, ffindações, instituições de 
beneficência e entidades oúblicas 

5174 1.280,00 

5174 1.305,17 

preparador de materiais hospitalares 7842 1.326,53 
ecepcionista em geral, recepcionista 4221 1.225,49 

repositor de mercadorias, repositor 5211 1.188,86 
ot1jst 180h 4222 1.225,49 

arredor de rua, gari, varredor —Limpeza Urbana i 5142 1.207,25 
elador 5141 1.320,91 

CLÁUSULA QUINTA - MAJORAÇÃO SAËARIAL GERAL 

Os trabalhadores integrantes da categoria profissional, que percebam salário-base de até 
R$1.700,00 (um mil e setecentos reais) (FAIXA 1)terão os seus salários reajustados, em 1° de 
janeiro de 2019, em quantia equivalente a 4,61% ( quatro inteiros e sessenta e um 
centésimos por cento), enquanto que os trabalhadores integr?ntes da categoria profissional 
que percebam salário-base de R$1 .700.01 (um mil setecentos reais e um centavo) em diante 
(FAIXA 2) terão os seus salários reajustados, em 1°  janeiro de 2019, em quantia equivalente a 
4,61% (quatro inteiros e sessenta e um centésimos por cento). 

O percentual de reajuste incidirá sobre os salários do mês de janeiro de 2018, compensados, 
após, todos os aumentos espontâneos ou coércitivos havidos no período de 02-01-2018 até 
31-12-2018, salvo se decorrentes do término de aprendizagem, implemento de idade, 
promoção por antiguidade ou merecimento, transferência de cargo ou função, estabelecimento 
ou localidade ou equiparação salarial determinada por sêntença transitada em julgado. 

Pagamento de Salário - Formas e Prazos 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO$ DESALÁRiOSEDA RESCISÃO CONTRATUAL 

O pagamento dos salários e da:rescisão contratual em sexta-feira e em véspera de feriados 
deverá ser realizado em moeda corrente, ressalvada a hipótese das empresas que efetuam o 
pagamento dos salários através de depósito. bancário. 

Se o pagamento do salário ou rescisão contratual for realizado por meio de cheque, a 
empregadora garantirá ao trabalhador o tempo necessário para descontá-lo dentro do horário 
bancário do município onde se desenvolve ocõntrato de trabalho, tempo esse limitado a um 
máximo de 2 (duas) horas. 

Nos casos em que o pagamentodos sa!ários.e daslérias ocorrer através de crédito em conta 
bancaria do empregado, a comprova,,ção do aaimplemento dos salários e das ferias podera ser 

Q0flfl45 
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feita através da apresentação do recïbo de salário sem assinatura, mas com a discriminação 
das parcelas/rubricas pagas e descóntadas, acompanhado do comprovante do crédito 
bancário correspondente. 

CLÁUSULA SÉTIMA - PAGAMENTO DE SALÁRIOS - MULTA 

O não pagamento dos salários no prazo de lei, salvo se o atraso decorrer de problemas 
operacionais do banco ou de problemas na própria conta do empregado, e depois de 
observado o prazo de tolerância de 3 dias úteis, importará na incidência de multa em favor do 
empregado no valor equivalente a 1/30 por dia de atraso, até o limite máximo de um salário-
base do empregado. 

 

CLÁUSULA OITAVA - PAGAMENTO DOS DIREITOS RESCISÓRIOS 

O pagamento dos encargos devidos pela rescisão do contrato de trabalho, inclusive a multa do 
FGTS, quando for o caso, será efetuado até dez dias contados a partir do término do contrato 
de trabalho, sob pena do empregador responder por multa de valor equivalente a 1(um) 
salário-base mensal do empregado, para atrasos de até 30 (trinta) dias, e mais a quantia 
equivalente a 1/30 (um trinta avos) do mesmo salário-base mensal por dia de atraso a partir do 
trigésimo dia de atraso, limitada ao valor máximo de 4 (quatro) salários-base mensais do 
empregado, salvo se o pagamento não se realizar por culpa do próprio empregado. 

A multa ora estabelecida, por ser mais benéfica ao trabalhador, substitui e tem prevalência 
sobre a multa estabelecida no parágrafo 80  do ad. 477 da CLT, não deixando margem ou 
direito á cobrança concomitante das duas multas. 

As partes declaram expressamente que as pénalidades previstas na presente cláusula serão 
exigiveis independentemente do valor atribuído às verbas rescisórias, afastando a incidência 
do disposto no ad. 412 do CCB ou de qualquer outro dispositivo que venha regular a matéria. 

CLÁUSULA NONA - RECIBO DE PAGAMÉNTO SALARIAL E 2a VIA DA RESCISÃO CONTRATUAL 

Os empregadores ficam obrigados-  a fornécer para os empregados cópias do envelope de 
pagamento salarial ou similar, com as séõuintes especificações, no mínimo: 1) o nome da 
empresa empregadora; 2) o nome do empregado; 3) o local onde o empregado presta os seus 
serviços; 4) a discriminação das parcelas e respectivos valores pagos; 5) os títulos e valores 
dos descontos efetuados e 6) o valor a ser recolhido ao FGTS. 

Os empregadores, da mesma forma, deverão entregar aos empregados a 2a  (segunda) via do 
recibo de pagamento da rescisão contratual. 
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O empregador, na medida em que autorizado pelo empregado, poderá encaminhar os recibos 
de salários por e-mail, whatsApp ou via tërminai bancário, assegurado o forneçimento de 
recibos "em papel" sempre que houver solicitação do empregado. 

Isonomia Salarial 

CLÁUSULA DÉCIMA - SALÁRIO DO SUBSTITUTO 

Admitido empregado para a função de outro empregado despedido sem justa causa, é 
garantido para o empregado substituto salário idêntico ao do empregado de menor salário 
ajustado na mesma função, sem considerar vantagens de natureza pessoal e, no casode 
substituição temporária, salário idêntico ao do empregado substituído, também excIuíds 
vantagens de natureza pessoal. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - EMPREGADO MAIS NOVO 

Não poderá o empregado mais novona emprèsà receber pagamento de salário superior ao do 
empregado mais antigoqué exercer a mesma função ou táréfa. 

Décóntós SIariais 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DESCONTÔS 

São válidos e permitidos descontos éfefüàdos noS jlátio dosempregàdos, desde que por 
eles autorizados e desde que repéitado o limite do'Unico do art. 82 da CLT, a título de 
refeições e ranchos fornecidos, convêiios rnantidos cóm fàrmácias e funerárias e de 
associações de empregados. 

Outras normas referentes a salários, reajustes, pagamentos e critérios para cálculo 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - MAJORAÇÃO SALARiAL PROPORCIONAL 

Os trabalhadores admitidos a partitde1Pd:tëièrëirt de 2018terão os seus salários 
reajustados proporcionalmente à razão de 1/12 (um doze avos) por mês trabalhado. O 
empregado mais novo, entrementes, não poderá receber salário superior ao percebido pelo 
empregado mais antigo na mesma enr*êsYdSsdéR4üe'ambos exerçam a mesma função e 
cujo tempo de serviço seja inferior a 2 (dois) anos. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - SALÁRIO NORiAT!VO EM JORNADA REDUZIDA 

O salário normativo do empregado que trabalha em jornada reduzida, ou seja, inferior a 44h 
(quarenta e quatro horas) semanais, será obtido através do seguinte cálculo: Dividir a 
duração do trabalho semanal (jornada" semanal contratada) por 6 (seis) dias da semana; 
após, multiplicar este resultado por 30 (trinta) dias do mês; finalmente, o produto desta 
operação multiplicar pelo yalor.equivalente a 1 (uma) hora de trabalho. 

Gratificações, Adicionais, Auxílios e Outros 

131  Salário 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - GRATIFICAÇÃO DE NATAL - 130  SALÁRIO 

Os empregados que não tenham requerido o pagamento da P (primeira) parcela da 
Gratificação de Natal - 130  Salário - no mês de janeiro, terão a faculdade de requerer o 
pagamento até o dia anterior aointciõ dogôzõ das férias, recebendo o respectivo valor até o 
50  (quinto) dia útil do mês subsequente ao retorno das férias, incluindo-se no cálculo o período 
de férias, até o limite de 50% (cinquenta por cento) dos duodécimos já vencidos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PAGAMENTO DO 13° SALÁRIO 

Os empregadores poderão pagar o 130  salário de seus empregados em parcela única até o 50  
dia útil do mês de dezembro do respectivo exercícia 

O 13° salário poderá ser pago de forma antecipada e em até 11 parcelas mensais, vencendo-
se a última no máximo no dia 20 de dezembro de cada ano, desde que autorizado mediante 
acordo escrito entre empregado e empregador. 

O não pagamento dos valores do 13° salário nas datas previstas em lei ou nas datas 
ajustadas com os empregados, salvo se o atraso decorreu de problemas operacionais do 
banco ou de problemas na própria conta do empregado, e depois de observado o prazo de 
tolerância de 3 dias úteis, importará ná inõidência dé multa em favor do empregado no valor 
equivalente a 1/30 da parcela véncida ë não paga por dia de atraso, até o limite máximo do 
próprio valor da respectiva parcela vencida e não paõa. 

Gratificação de Função 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FUNÇÃO GRATWICADA 

O empregado que exercer cargo em comissão ou função gratificada por 10 (dez) anos ou 
mais, caso deixe de exercê-la, terá assegurado o pagamento do valor da comissão ou 
gratificação, que será incorporada ao seu salário básico. 

Adicional de Hora-Extra 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - ADICIONAL DE HORAS EXTRAS 

A jornada laboral excedente à fixada no contrato de trabalho, ou excedente à jornada legal, 
será paga com adicional de 50% (cinquenta por cento) do salário-hora normal, quanto 
(primeira) e 2a  (segunda) horas e, nas superiores, por necessidade imperiosa ou motivo de 
força maior, com adicional equivalente a 100% (cem por cento) do salário-hora. 

Auxílio Alimentação 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO 

Os empregadores, a partir de 10  de janeirõ de 2019; proporcionarão aos empregados que 
cumpram jornada diária de trabalho superior a 6 (seis) horas, isto é, àqueles que têm 
necessidade e direito a intervalo de uma hora para repouso ou alimentação na forma do artigo 
71 da CLT, auxílio-alimentação sob a forma dë tidket, cSão ou vale, de forma antecipada e 
até o último dia do mês, em valor não inferior a R$16,73 (dezesseis reais com setenta e 
três centavos) por dia de efetivo trabalho, ou auxílio-alimentação mediante o fornecimento de 
refeição em restaurante próprio ou de terceiros de valor não inferior a R$16,73 (dezesseis 
reais com setenta e três centavos) por dia de efetivo trabalho, ou ainda mediante o 
fornecimento de refeição pronta, de quantidade e qualidades equivalentes a uma refeição de 
restaurante no valor de R$16,73 (dezesseis reais com setenta e três centavos), autorizado, em 
qualquer hipótese, o desconto nos salários dos empregados da quantia equivalente até 
19,00% (dezenove por cento) do valor do auxílio-alimentação proporcionado. 

O auxílio-alimentação não tem natureza salarial e os valores correspondentes não serão 
considerados como salário para nenhum fim. 

Convencionam as partes que o tempo despendido pelo empregado para o registro do ponto, 
seja mecânibo ou manual, contados, 5 (cinco minutos) anteriormente e posteriormente à hora 
exata para o início é término da respedtivã jornada trabalho, não será computado para a 
definição/cálculo da jornada diária de trabalho para os fins previstos nesta cláusula, isto é, 
para apurar se a jornada diária foi ou não superior a 6 (seis) horas. 

O valor do auxílio alimentação dos empregados com contrato de trabalho em vigor em 
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01/01/2018, e que desde enfão recebem EUXiiO allmentaçãõ, será reajustado em 4,61% 
(quatro inteiros e sessenta e um centé&rnos por cento) em 01/01/2019, respeitado o valor 
mínimo de R$16,73 (dezesseis reais com setenta e três centavos) estabelecido no primeiro 
parágrafo desta cláusula, sendo autorizada a compensação dos aumentos espontâneos 
concedidos no período para o auxílio alimentação. 

O auxílio alimentação, independentemente da carga horária diária cumprida, não se somará e 
será excludente em rélação ao auxílio lanche estabelecido na cláusula seguinte, e vice versa, 
de modo que o trabalhador em hipótese alguma fará jus ao auxílio alimentação e ao auxílio 
lanche concomitantemente no mesmo dia de trabalho. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - AUXÍLIO LANCHE 

Os empregadores, a partir de 11  de janeiro de 2019, proporcionarão, aos empregados que 
cumpram jornada diária de trabalho de até 6 (seis horas) auxílio lanche sob a forma de ticket, 
cartão ou vale, de forma antecipada e até o último dia do mês, em valor não inferior a R$ 8,36 
(oito reais e trinta e sete centavos) por dia de efetivo trabalho, ou auxílio lanche mediante o 
fornecimento de lanche em restaurante/lanchonete própria ou de terceiros de valor não inferior 
a 8,36 (oito reais e trinta e sete centavos) por dia de efetivo trabalho, ou ainda mediante o 
fornecimento de lanche pronto, deqúantidade é qualidades equivalentes a um lanche de 
restaurante/lanchonete nó valor dé 8,36 (oito reais e trinta e sete centavos), autorizado, em 
qualquer hipótese, o desconto hos salários do& empregados da quantia equivalente até 
1900% (dezenove inteiros por cento) do valordo auxílio lanche proporcionado. 

O auxílio lanche não tem natureza salãrial •e os valores correspondentes não serão 
considerados como salário para nenhum fim. Convencionam as partes que o tempo 
despendido pelo empregado para o registro do pontó, sejá mecânico ou manual, contados 5 
(cinco minutos) anteriormente e postériormente á hora exata para o inicio e término da 
respectiva jornada trabalho, não será computado para a definição/cálculo da jornada diária de 
trabalho para os fins previstos nesta cláusula, isto é, para apurar se a jornada diária foi ou não 
superior a 6 (seis) horas. .. 

O valor do auxílio lanche dos empregados com contrato de trabalho em vigor em 01/01/2018, 
e que desde então recebem auxílio lanche, será reajustado em 4,61% (quatro inteiros e 
sessenta e um centésimos por cento) em•O1,/0112019; respeitado o valor mínimo de 8,36 (oito 
reais e trinta . e sete centavos), estabelecido no prmeiro parágrafo desta cláusula, sendo 
autorizada a compensação dos aurnentosespontânos concedidos no período para o auxílio 
lanche. .. .: • 

O auxílio lanche ora instituido, independentemente da carga horária diária cumprida, não se 
somará e será excludente em relação auxilic.alirnentção estabelecido na cláusula anterior, e 
vice versa, de modo que o trabalhador em tüpótese alguma fará jus ao auxílio alimentação e 
ao auxílio lanche concomitantemente nomesmo:dia detrabalho; 

Na hipótese de cargas diárias de trabalho variáveis, em que em alguns dias há mais de 
6(horas) horas de trabalho e. noutros .h:;6(seis) horas Ou:. menos horas de trabalho, o 
empregado fará jus ao vale alimentação para e r&ativamenteaos dias em que a carga diária 
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for superior a 6(seis) horas de trábaUio éfarà jus ao auxilib :Ianche para e relativamente aos 
dias em que a carga horária for igua Gu ftior a C(ss) horas de trabalho. 

Auxílio Transporte 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA VALE. TRANSPORTE. 

Os empregadores são obrigados a fornecer, antecipadamente e até o ultimo dia do mês, vale-
transporte para os seusemfrebado&  atenderem suas necessiciadés de transporte coétivo da 
residência ao local de trabalho e vice-versa. 

Os empregadores, cõmo resarcirnénto  do custo dos valei transporte, pbdrão descpntr dos 
salários a quantia mensal de .até 6% (seis por cento) do valor bruto do salário hormativo 
mensal da função desempenhada pelo, empregado ou, caso o empregado cumpra jornada de 
trabalho reduzida e receba salário proporcional à jornada reduzida, do valor bruto do salário 
mensal contratado. 

Durante o prazo de vigência do contrato de experiência o vale transporte poderá ser fornecido 
de forma diária no local da prestação dos serviços, enquanto que a partir do término da 
vigência do contrato de experiência o vale transporte será fornecido no local da prestação dos 
serviços e em periodicidade mínima semanal. 

Nas localidades onde não há a comercialização/sistêrna de fichas, ticket ou cartão magnético 
de vale-transporte, os empregadores terão a faculdade de cumprir a obrigação de concessão 
de vale-transporte mediante a antecipação em dinheiro da quantia necessária a permitir o 
deslocamento do empregado da residência jpara o trabalho e vice-versa. 

O valor da antecipação em dinheiro, que corresponde ao excedente à participação do 
empregado, de 6% (seis por cento) do valor do salário normativo da função desempenhada 
pelo empregado, não tem natureza salarial, não se incorpora à remuneração para quaisquer 
efeitos, não constitui base de incidência de contribuição previdenciária ou de Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço, e nem se configura como rendimento tributável do 
trabalhador. . 

Havendo interesse do empregado e mediante acordo escrito, fica autorizado que as 
necessidades de transporte dos trabalhadores da residência ao local de trabalho e vice-versa 
sejam atendidas através da concessão de cartão combustível pelo empregador no valor 
equivalente a duas passagens do transporte público respectivo por dia de efetivo trabalho em 
cada mês, com a possibilidade de descontos nos salários da quantia mensal de até 60  (seis 
por cento) do valor do salário do empregado. 

Havendo incompatibilidade entre os horários do transporte público regular e os horários de 
inicio e/ou término da jornada de trabalho, e desde que o empregador não forneça transporte, 
desde que na localidade seja aceito 'Cartão co ibustível" e desde que haja pedido escrito do 
empregado, a empregadora concedera 'caão•combustíveI" no valor equivalente a duas 
passagens de transporte público respectivo por dia de efetivo trabalho em cada mês, com a 
possibilidade de descontos nos saláriosda quantia mensal de até 60  (seis por cento) do valor 
do salário do empregado. 
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C'utrç Auxï!os 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - PLANO DE BENEFÍCIO SOCIAL FAMILIAR 

As entidades sindicais converientes renovam, neste ato, o "PLANO DE BENEFÍCIO SOCIAL 
FAMILIAR" em favor de todoos empregados abrangidos pela presente Convenção Coletiva 
de Trabalho, associados ou não do Sindicato Profissional, com: intuito de beneficiar os 
trabalhadores e as empresas do segmento. 

O plano continuará sendo administrado pela FEEAC/RS - Federação dos Empregados em 
Empresas de Asseio e Conserváção do Estado do Rio Grande do Sul, sendo gerido por 
empresas especializadas que garantam o fiel cumprimento dos auxílios e benefícios, abaixo 
estabelecidos e que sejam preüiamente autorizadas em conjunto pela FEEAC/RS e o 
Sindicato das Empresas de Asseio e Conservação do Estado do Rio Grande do Sul. 

Para a efetiva viabilidade financeira deste "Plano de Benefício Social Familiar", e com o 
expresso consentimento das entidades convenentes, as empresas recolherão a título de 
contribuição social, até o dia 10 (dez) de cada mês, o valor de R$15,02 (quinze reais e dois 
centavos) por trabalhador que possua, exclusivarnente por meio de boleto disponibilizado pela 
gestora ou sindic'áto profissional. Atendenctõ rêcdrnendação do Ministério Público do Trabalho, 
o "Plano de Benefício Social Familiar" será integralmente custeado pelas empresas que atuam 
no segmento. 

 

1.1)0 não pagamento da contribuição social até o dia 10 (dez) de cada mês implicará na 
incidência de juros de mora de 1% ao mês, calculados pro rata dia, correção monetária pela 
variação positiva do IGP-M e multade 1.0% <dez-por cento) sobre os valores não pagos. Caso 
o empregador regularize seus-débitos até -15 (quinze) dias, úteis após o recebimento da 
comunicação formal da gestora ou do sindicato profissional, ficará isento de quaisquer 
pepalidades. - 

1.2) Os valores pagos para o custeio- e-psbenefíçios proporcionados pelo -Plano de Benefício 
Social Familiar, tendo em vista o caráter -assistencial -e indenizatório, 

não têm natureza salarial e não se iric.orporarn ao ,saiário para nenhum fim. 

Caso a empresa opte por urna prestação de serviço fldO gerida por entidade contratada 
pelos sindicatos, deverá, antes da-contratação, encarpinhar à FEEAC/RS minuta do contrato 
discriminando a forma de pestação de todos os benefícios e serviços aqui pactuados, cuja 
contratação deverá ser autorizada-por escrito-pela FEAC/RS. - 

3)Em caso de afastamento de empregadp por motivo de doença ou acidente de trabalho, o 
empregador manterá o recolhimento pelp.  período de 12 (doze) meses ou enquanto esta 
clausula permanecer na CCT, ficanao garantdos ao empregado tocios os beneficios previstos 
nesta cláusula até seu efetivo retorno ao tíabalho. - 

-.-- - - ,.- - 
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4)No ato da homologação dos contratos u trabalho o empregador deverá apresentar ao 
sindicato profissional as guias comprobatórias do recolhimento das contribuições para o 
custeio do Plano de Benefício Social Familiar, juntamente com o CAGED de cada mês. 

5)0 "Plano de Benêfíàió SoãiãlFamiliar" ora instituído vigõrará no período de 01/02/2019 a 
31/01/2020, de modo que as empresas do segmento deverão renovar o plano até o dia 20 de 
janeiro de 2019, gerando seu novo boleto no site da gestora, para garantir os benefícios a 
eventos com fato gerador a partirdo.dia 1° de fevereiro de 2019. 

5.1) Os valores ora estabelecidos para a prestação do "Plano de Beneficio Social Familiar" 
passam a vigorar em 01/02/2019 e o valor da contribuição m das epresas para o custeio do 
plano passam a ter èeu bdletó àom novo valor em 10/02/2019. Assim: (a) os novos valores dos 
benefícios serão aplicados e válidos para eventos com fatos gerâdores a partir de 01/02/20W; 
(b) a contribuição das empresas com boleto vencendo em 10/01/2019 será mantida em R$ 
12,60 (doze reais e sessenta centavos) por empregado, passando a vigorar a contribuição de 
R$15,02 (quinze reais e dois centavos) por empregado a partir do vencimento 10/02/2019. 

As prestadoras autorizadasa gerir. o "Plapo de Benefício Social Familiar" deverão divulgar, 
às empresas e aos trabalhadóres, os procedimentos  necessários à participação no Plano e à 
obtenção dos auxílios aqui defin!dos, de forma clara, através de manual de orientações e 
regras. Devido as peculiaridades técnicãs dos benefícios aqui apresentados, e para lisura e 
transparência do processo será registrado em cartório, as Disposições Gerais e o Manual de 
Orientações e Regras que regem o Plano de Benefício Social Familiar", parte integrante desta 
cláusula. Caso haja desencontro de informações entre esta cláusula e o Manual de Orientação 
e Regras, prevalecerá o aqui estipulado. 

Os editais de licitações para a contrataçãp de serviços/empresas do segmento deverão 
prever, nas respectivas planilhas de custos; a prôvisão financeira para cumprimento do "Plano 
de Benefício Social Familiar", de modo a preservar o pàtrimônio jurídico dos trabalhadores, em 
consonância com o artigo 444 da .CLT. 

8)0 descumprimento da cláusula em dcoríência de negligêrtcia, imprudência ou imperícia de 
prestador de serviços (administradores e/ou contabilistas), implicará na responsabilidade civil 
daquele que der causa ao descumprimento, conforme artigos 186, 927, 932, III e 933, do 
Código Civil Brasileiro. 

9) A mando das Entidades Cônvenéntes èrnprèa(s) gestora(s) deverá (ão) garantir o fiel 
cumprimento dos auxílios definidos pelo Plano de Benefício Social Familiar, e caso os 
benefícios não sejam disponibilizados as entidaaes sindicais convenentes, com recursos 
próprios e paritariamente, garantirão e.propãrcionro aos respêctivos beneficiários os auxílios 
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assegurados pelo Plano de Benefício Social Familiar. 

10) O "Plano de Benefício Social Familiar" ora renovado proporcionará obrigatoriamente os 
auxílios e benefícios adiante definidos: 

10.1. BENEFÍCIO FALECIMENTO 

10.1.1. DO EMPREGADO(A): 

10.1.1.1 Ocorrendo o falecimento de empregado legalmente registrado em empresa 
participante da categoria econômica abrangida por esta Convenção Coletiva no período de 
01/02/2019 a 31/01/2020, e desde que os familiares ou o empregador comuniquem 
formalmente a respectiva empresa gestora em tempo hábil, será enviado agente habilitado até 
o local para prestar apoio à família, providenciando o pagamento das despesas com o funeral 
e sepultamento até o limite de R$ 3.000,00 (três mil reais) por óbito. 

10.1.1.1.1. A carteira profissional do trabalhador será o único documento exigido para 
iniciar a prestação dos serviços funerários. O empregador, sempre que solicitado pelo 
Sindicato Profissional ou pela gestora do Plano de Benefício Social Familiar, deverá 
apresentar outros documentos .•spbsua responsabilidade, cono: cópia da ficha de registro e 
último Extrato do CAGED (Cadastro Geral de Empregados e Desempregados) informado ao 
Ministério do Trabalho e Emprego, necessários à continuidade da prestação dos benefícios, 
além dos documentos relativos ao arrimo/representante legal do trabalhador. 

10.1.1.1.2. Caso a comunicação do óbito ocorra após as providencias/sepultamento, o valor 
definido pelos sindicatos será disponibilizado ao arrimo/representante legal do falecido, em 
parcela única, após recebimento pela Gestora dos documentos que possibilitem a prestação 
desse beneficio. 

10.1.1.1.3. Ao comunicar o falecimento, o arrimo/representante legal do falecido poderá 
optar por serviço de funeral e sepultamento de menor,  custo, recebendo a diferença. 

10.1.1.2. Ocorrendo o faIecimeno de empregado registrado em empresa participante da 
categoria econômica abrangida por esta Convenção Coletiva, será pago mensalmente à 
família/arrimo do falecido, como medida de.apoip à renda familiar: do primeiro ao sexto mês o 
valor de R$ 370,00 (trezentos e setenta Reais); do sétimo ao décimo segundo mês o valor de 
R$ 315,00 (trezentos e quinze reais); e do décimo terceiro ao vigésimo quarto no valor de 
R$175,00(cento e setenta e• cinco reais),. vencendo-se a primeira parcela até o 50  (quinto) dia 
útil do mês seguinte a.. entrega dos documentos, solicitados pela gestora, comprovando o 
vinculo empregaticio, dados bancários e endereço. do(s) beneficiário(s), entre outros dados 
necessários. . 

»' ...
.. 1 , 

10 1 1 2 1 Em hipotese alguma os valores tratados no tem 10 1 1 5 poderão ser creditados 
em parcela única, urna vez.,que. intuito.do.va!orécompiementar.arenda mensal da família, 
visando sua reestruturação. 

10.1.1.2.2. Noscasos em que, haia mais de i(urn).beneficiário, aordem de pagamento dos 
valores para os beneficiários,s.erá:: . . . ..., .': ,. 

1.• .. 
.• . ., 
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11  - cônjuge ou companhe y onhet'da o) 

211  - filhos, na inexistêncib do côíuga ou companheira; 

30  - pais, inexistindo cônjuge, companheira(o) e filhos; 

40 
- herdeiros legais, inexistindo o cônjuge ou companheira, (o)os filhos e 

os pais 

10.11.3. Ocorrendo ófaléciriento de empregado registradô em empresa participante da 
categoria econômica ãbrangida por esta Convenção Coletiva, serão ehtregus na residência 
do trabalhador falecido oü,sé õ fálecido morava sozinho, na résidência dos filhos, dos pais ou 
dos herdeiros legais; nestabrdõm, duas cestas de alimentos ao mês, contendo cada uma 
delas 25 kg. de alimentos'de valor equivalente a no mínimo R$ 170,00 (cento e setenta reais) 
cada uma, pelo período/prazo de 6 (seis) meses. Em nenhuma hipótese este auxílio poderá 
ser prestado em dinheiro ou crédito em conta corrente de uma única vez, pois o auxílib tem 
caráter alimentar. 

10.1.1.4. No caso de falecirnento;Øe.ernprgado registrado em empresa participante da 
categoria econômica àbrangida por esta Convenção Coletiva, o respectivo empregador, desde 
que esteja adimplente. com  a do Piano de Benefício Social Familiar, será 
reembolsado do valor da rescisão do contrato de trabalho havida, até o limite de R$ 3.300,00 
(três mil e trezentos reais).  

10.1.1.4.1. Para o recebjmentç'do xeembo 50., pempregador deverá encaminhar à gestora, 
cópia do TRCT (Termo de Rescisão do Contrato deTrabalho), que deverá estar devidamente 
homologado pelo sindicato profissional, independentemente do período de vigência do 
contrato de trabalho, com a indicação dos dados bancários de titularidade da empresa 
empregadora, para transferência, do valorçue será efetivada em até 5 (cinco) dias 
úteis após a apresentação dos dados.e documntõs.à.ernresa gestora. 

10 1 1 5 O falecimento do trabalhador deverá ser formaimente comunicado ao Sindicato 
Profissional ou à gestora do plano, no przo máxirnoe improrrogável de até 90 (noventa) dias 
da ocorrência do evento.) • 

10.1.1.5.1. A não comunicação dcïdventc»no prazos definido no iterri "lô.l.l.S", por culpa 
exclusiva das empresas, imphcará para a empresa na obrigação do reembolso, à gestora ou 
ao sindicato profissional, do valor total dos benefícios proporcionados e na multa, em favor do 
empregado ou sucessores, de 20% (vinte por cento) do valor total dos benefícios 
proporcionados/garantidos ern..funçãcïdo;rspQçtivo,evento. •: 

10 1 1 6 O empregador que, r,o' ocasiâodo obito de trabalhador, estiver inadimplente 
por falta• de pagamento .:ou efetuar re.Qohimente pQa1or.infarior ao devido, reembolsará à 
gestora ou o sindicato profissional o valor total dos auxílios a serem prestados e responderá 
perante o empregado ou a seus dependentes com muita de 120% do valor dos auxílios, sem 
prejuízo da obrigação, de adim puros jeoJhimentos fte te à gestora. Caso o empregador 
regularize seus débitos atél.5 (quinze) dias úte.ispós& recebimento da comunicação formal 
da gestora ou do sindicato profissionaL ficará isentode.quaisquer penalidades. 
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10.1.2.00COMPANHEiRO(Á)H  

Ocorrendo o falecimento de cônjueIéorripérihëirô(a) de -empregado legalrriente registrado em 
empresa participante da categoria econômica abrangida por esta Convenção Coletiva no 
período de 01/02/2019 a 31/01/2020, e desde que, ao tempo do óbito já tenha o 
reconhecimento legal/formal da união estável, seja judicial, cartorial ou pelo INSS e o 
trabalhador avise a respectiva empresa gestora em tempo hábil, o trabalhador terá direito, ao 
"Benefício Financeiro Imediato", que será disponibilizado no montante limite de R$ 2.600,00 
(dois mil e seiscentôs tõãis). 

10.1.2.1. O falecimento do cônjuge/companheiro(a) do trabalhador deverá ser 
formalmente comunicadõóSindicato Profissional ou à gestora do plano, no. pra2o máximo e 
improrrogavel de até 90 (noventa) dias da ocorrênc!a do evento 

10.1.2.2. A nàocoriiühicação db evento nos prazos definidõs no itém 10.1.2.1", por culpa 
exclusiva dasemprêsasJmØliáará.arà  a empresa na obrigação do reembolso, à gestora ou 
ao sindicato profissional, do valor total dos benefícios proporcionados e na multa, em favor..do 
empregado ou sucessores, de 20% (vinte por •cento) do valor total dos benefícios 
proporcionados/garantidos em função do respectivo evento. 

10.1.2.3. O empregador que, por ocasião do óbito de cônjuge/companheiro(a) de 
trabalhador estiver inadimplente por fa!ta de pagamento ou efetuar recolhimento por valor 
inferior ao devido, reembolsará à gestora ou o sindicato profissional o valor total dos auxílios a 
serem prestados e responderá perante,o empregado. ou a seus dependentes com multa de 
120% do valor dos auxílios, sem prejuízo da obrigação de adimplir os recolhimentos frente à 
gestora. Caso o empregador regularize seus débitos, até 15 (quinze) dias úteis após o 
recebimento da comunicação formal da gestora ou, do sindicato profissional, ficará isento de 
quaisquer penalidades. . . .. 

10.1.3. DOS FILHOS: 

Ocorrendo falecimento de filho menor: de idade (18 anos. incompletos), oficialmente 
reconhecido e dependente econômico do trabalhador assistido,, será disponibilizado o 
"Benefício Financeiro Imediato" no valor 1im1te4e R$ 1.000,00 (hum mil reais). 

10.1.3.1. O falecimento do 'fjlho deverá, ser formalmente comunicado ao Sindicato 
Profissional ou à gestora do plano;  no.prazo máximo e improrrogável de até 90 (noventa) dias 
da ocorrência do evento. . .. .. 

. . 

10.1.3.2. A não com unicaçâodo evento,  nosprazosdefinidos no item 10.1.3.1", por culpa 
exclusiva das empresas, implicará para a empresa na obrigação do reembolso, à gestora ou 
ao sindicato profissional, do valor totaI;dosbenefícios proporcionados e na multa, em favor do 
empregado ou sucessores, de -20%;.(vinte 

. 
por cento) .,do valor, total dos benefícios 

proporcionados/garantidos em função do respectivp evento. 

10.1.3.3. O empregador que,. por,  .o,casiãb...do •óbito, do.filho de trabalhador estiver 
inadimplente por falta de pagamento ou efetuar recolhimento por valor inferior ao devido, 
reembolsará à gestora ou o sindicato profissional,  o valor total dos auxílios a serem prestados 
e responderá perante o empregado ou a seus dependentes com multa de 120% do valor dos 
auxílios, sem prejuízo da obrigação de adimpHr os reco!himentos frente à gestora. Caso o 
empregador regularize seus débitos até 15 (qukize) dias úteis após o recebimento da 
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comunicação formal da. gestora O'; Sc sindiêato profissional, ficará isento de quaisquer 
penalidades.  

10.2. BENEFÍCIO INCAPACITAÇÃO PERMANENTE DO EMPREGADO(A): 

10.2.1. Ocorrendo a incapacitação. permanente para. o trabalho, de empregado 
registrado em empresa, participante da categoria econômica abrangida por esta Convenção 
Coletiva, será pago mensalmente ao trabalhador ou membro da família/arrimo do trabalhador, 
como medida de apoio à renda familiar: do primeiro ao sexto mês o valor de R$ 370,00 
(trezentos e setenta Reais); do sétimo ao décimo segundo mês o valor de R$ 315,00 
(trezentos e quinze reais); e .do décimo terceiro ao vigésimo quarto no valor de R$ 
175,00(cento e setenta e cinco'reais), vencendo-se a primeira parcela até o 50  (quinto) dia útil 
do mês seguinte a entrega dos doçLrnento.s solicitados pela gestora,, comprovando o vínculo 
empregatício, dados bancários e endeçodo trabalhador ou do(s) beneficiário(s), entreoutros 
dados necessarios 

10.2.1.1. Em hipótese alguma os vaForãs tratados no item anterior poderão ser 
creditados em parcela única, uma vez que o ibtuito deste benefício é complementar a renda 
mensal da família, visando sua reestrutu. ação. 

10.2.1.2. Nos casos em que haja mais de 1 (um) benefidário, deve um deles representar 
os demais apresentando declaração por ele assinada, com duas testemunhas e firmas 
reconhecidas em cartório, onde assuma a veracidade das informações e a responsabilidade 
pela distribuição dos valores. 

10.2.2. Ocorrendo incapacitação permanente para o trabalho, de empregado registrado 
em empresa participante' da categQria•econômica• 'abrangida por esta Convenção Coletiva, 
serão entregues na residência do trabalhador incapacitado, ou, se o incapacitado morava 
sozinho, na residência dos, filhos, dos pais ou, dos herdeiros legais, nesta ordem, duas cestas 
de alimentos ao, mês, contendo cada urna delas,, 25kg. de alimentos de valor equivalente a no 
mínimo R$ 170,00 (cento e setenta reais) cada uma, pelo período/prazo de 6 (seis) meses. 
Em hipótese algum este•auxílio poderá .5:& prestaøo em dinheiro ou crédito em conta corrente 
de uma única vez, pois o auxíHo tem caráter.alimentar., . 

10.2.3. No caso de,' incapçitação.. perman,,entepara o' trabalho, de empregado 
registrado em empresa participante da categoria econômica abrangida por esta Convenção 
Coletiva, o respectivo empregador, desd& que não esteja inadimplente com a contribuição do 
Plano de Benefício Social Fmiliar,. será ..reqrpolssdo.do valor :da rescisão do contrato de 
trabalho havida, até q  lirnie de $',3;3OD00 (trê mihetrezen.tosreais). 

102 3 1 Para o recebmnto ao reembolso, o empreqador devera encaminhar a gestora 
cópia do TRCT (Termo$. Recisâo do Contçato de Tra$ .iho). ue deverá estar devidamente 
homologado pelo sindicato prefissionai,  independentemente do;  período de vigência do 
contrato de trabalho, coçn  -a,'indicação dQs,çiadps,bancárips detitularidade. da empresa 
empregadora, para transferência do valor, que será efetivada em até 5 (cinco) dias 
úteis após a apresentação dos dados e.documentos à empresa gestora. 

10.2.4. A incapacitaçac. perninentc para o-trabalho devera ser formalmente 
comunicada. ao  Sindicato ProfissiQna,l'ou;.à ge&tora do planono prazo máximo e improrrogável 
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de até 90 (noventa) dias da ocorrênda ao evéfltO. 
. 

10.2.4.1 A hõõrÃuiiiêãb'db evàritb ió p'czo defftiidõ iÔ iféfti 1012:4", por culpa 
exclusiva das empresas, implicará para a empresa na obrigação do reembolso, à gestora ou 
ao sindicato profissional, do valor total dos benefícios proporcionados e na multa, em favor do 
empregado ou sucessores, de 20% vinte por cento) do valor total dos benefícios 
proporcionados/garantidos em função do respectivo evento 

10.2.5. O empregador que, por ocasião do fato causador da incapacitação permanente 
do trabalhador, estiver'ihádíhiplénfe 'por falta de pagamento oiiéfétüarrebolhimento por valor 
inferior ao devidã,.rSffib'õIáá'à'geStora ou o sindicato profissiônàl o valor total dos auxílios a 
serem préstadõâ" e 'resØôhdSá' :$rante  o empregado ou a sêúdêpéndentes com multa de 
120% do valôr dos áuxílibS,séti"rejuízo da obrigação de àdiffipliros tecõlhimentos frente à 
gestora. Casá o émØréádór 'regularize seüs débitos até 15 '(cjüinze) dias úteis após o 
recebimento da comunicação formal da gestora ou do sindicato profissional, ficará isento de 
quaisquer penalidades 

10.3. BENEFÍCIO NASCIMENTO DE FILHO DO EMPREGADO(A): 

Ocorrendo nascimento, de ,filho(s)'.:'de 'empregado registrado em empresa participante da 
categoria econômica abrangida por esta Convenção Coletiva; seja mãe, seja pai, o empregado 
receberá Benefício,Natalidade constituído dos seguintes'uxíbos': 

em até 30 (trinta), dias doirec€b imento.;da1docunhlentação necessária á comprovação do 
nascimento e da filiação, a quantia de R$450;00 (quatrocentos e cinquenta reais) por filho, em 
parcela única, em cheque .norninaL ou..em.cartão,'de çiébito pré-pago, entregue diretamente 
para mãe da criança nascida; 

em até 30 dias do reçebimento dos R$450,00, mais a quantia de R$100 (cem reais) por 
filho, em parcela única, em cartão de debito. pré-pago homologado para uso em farmácias, 
entregue diretamente para a mãe da criança nascida. 

. 

10.3.1. Caso o pai e a mãe do bebê sjam,.empregados registrados em empresa 
participante da categoria econômica abrangida por esta convenção coletiva, ambos receberão 
este auxílio. 

10.3.2. O nascimento de filho deverá ser formalmente comunicado ao Sindicato 
Profissional ou à gestora do plano, no prazo máximo e improrrogável de até 150 (cento e 
cinquenta) dias da'ocorrêrcia;  

10.3.2.1. A não comunicação dp evento .no»prazo de 1.50.  (cento 'e cinquenta) dias, por 
culpa exclusiva das.empresas, implicará para a' empresa na-,obrigação do reembolso à gestora 
ou ao sindicato profissional dovalor tGtil doa benefícips1proporcionados e na multa, em favor 
do empregado ou sucessores, de 20% (vinte por cento) do valor total dos benefícios recebidos 
em função do respectivo evento.  

10.3.3. O empregador.que, por. Qcasião'.do nascimento de filho do trabalhador, estiver 
inadimplente por falta de :pagamento ou efetuar recolhimento por valor inferior ao devido, 
reembolsara a gestora ou o sindicato profissional o valor total dos auxilios a serem prestados 
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e responderá peranteõ empregado:ou aseus.Cépenoentes com multa de 120% do valor dos 
auxílios, sém prejui±o da obriqãçãeds acNtiUr os»recoIhimentõs frente á gestora. Caso o 
empregador regularize seus débitGs,.até .8(qunz:e) dias úteis após o rècebimento da 
cpmunicação formal da gestora ou do sindicato profissional, ficará isento de quaisquer 
ppnalidades. 

ioÀ. BENEFÍÕIO AUXÍLIO EDUCACIONAL: 

Os fhos de empregados registrados em empresas participantes da categoria econômica, 
desdeue matriculados em pré-escola ou no ensino fundamental, receberão anualmente um 
kit escolar composto por materiais essenciais para o uso de alunos- matriculados. A entrega 
dos kits ocorrerá no•períõdo compreendido entre os meses de dezembro de 2019 e março de 
2020 de acordo com regulamento específico a ser estabelecido pela FEEAC. 

10.5. BENEFÍCIO AUXÍLIO BÂBÁ/CUIDADORA: 

Em caso de nascimento de filhos vivos, fica assegurado ao trabalhador o "Benefício Auxílio 
Babá/Cuidadora, que será concedidcrdurante2:(dpis) meses, com valor mensal de R$ 100,00 
(cem reais), em cheque nominal ou em cartão de débjtqpré-pagq, para auxiliar nas despesas 
com creche e ou cüidaØora; devendo ser dspo.nibiUzados.apóso encerramento do auxílio 
maternidade. -, . .

..... 

10.6. DEMAIS BENEFÍCIOS: 

10.6.1. Para facilitar a recolocaçao do trabalhador desempregado, o 'Plano Benefício 
Social Familiar". disponibilizará: urna -rede .de:raçionamentp para. cadastramento dos 
trabalhadores denominada. :"Be.nefJco RecoIocaço ;  tcuja:»ase de dados dos trabalhadores 
disponíveis ficaráà dispo&ção2das:emp.resasdq segmento e dos Sindicatos.. 

10.6.2. . Visando o .prenhimerto de.vagas.c.disponibilizadas e oferecidas pelas 
empresas do segmento, o "Plano 3eneficio Social Familiar" disponibilizará o denominado 
"Benefício Mural de Empregos", que oferecerá um canal de comunicação entre empresas, 
trabalhadores e Sindicatos, de uma forma mais ágil e moderna, através da web. 

10.6.3. Com objetivo de viabilizar a qualificação dos trabalhadores do segmento e 
aprimorar a qualidade •técriíca;.dos seçviços•prestaçJos ao setor,.o 'Plno de Benefício Social 
Familiar" prestara o "Benefício Qulifrcação d;sponi5i1izando cursos profissionalizantes 
geridos e concedidos -pelos-  sindicatos, .as,rquais.poderão ser ministrados pelas próprias 
entidades ou instituições de en$ino.espeçializadas.  

10.6.4. Para facilitar a comunicação das empresas do setor com seus trabalhadores, o 
Plano Benefício Social Familiar disponibilizará o "Beneficio Conecta Empresa" por meio de um 
aplicativo, possibilitando o envio de notícias e avisos de forma rápida e desburocratizada, 
agilizandõ o Iprocessõdê 'comunicação das empresas com seus trabalhadores e reduzindo 
seus custos. 

Processo: 19570e19 -  D
oc. 93 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: FL
A

V
IA

N
O

 R
O

H
R

S D
A

 SIL
V

A
 B

O
M

FIM
 - 18/10/2019 12:11:37

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 4ac067b9-c9db-4fc5-a411-951cecf16b11



106 5 O "Plano Benefíci o ,,ra Famibar lamUem disponibilizara ao segmento, o 
"Benefício Conecta-Ent[dades"cõmobjetfto de.conecta as Entidades Convenentes com as 
empresas e trabalhadores do setor, atravc de cahvo, para envio de notícias e aviso de 
interesses do segmento. 

10.6.6. Com intuito de proporcionar melhor atendimento ao segmento será 
disponibilizado o "Benefício Gestão e Cobrança" com objetivo de proporcionar maior facilidade 
na geração e impressão de boletos e gerando maior controle aos Sindicatos. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA -CONVÊNIO FARMÁCIA 

As empresas dó ségniéntô écbh&nko terão a faculdadé dê estabelecér convênios com 
farmácias para atendimento de seus empregados, limitando o valor mensal de compras em 
20% do salário-base mensal e ccIri o desconto em folha dos respectivos valores gastos pelos 
empregados. 

Contrato dei rabiho - Admissão, D missão Modalidades 

Normas para Admissão/Contratação 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTÃCÓPA:bÔ.Ccft!T.FkATO.DÊTRABALHO 

As empresas, no ato da admissão. deverao fornecer aos empregados cópia do contrato de 
trabalho, mediante protocolo. 

Desligamento/Demissão 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA -HOMOLOGAÇkO DOS01REITOS RESCISÓRIOS 

As rescisões de contrato de trabaiho com mais de ano de vigência serão homologadas pelo 
Sindicato Profissional, nos termos e condições adiante apresentadas. 

1-As 

1.1-As h presencial, na sede 
do sindicato laborl de Caxias ciõ$3u11 , para d contratos de frabailt executados nas 
localidades de: Bento GonçaN/es, Caxias do Su, Farroupilha, Flores da Cunha e São Marcos; 

. . 

. oonnso 
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1 2- Nas homologações presenciais o ernpregadb deveia promover o agendamento da 
homologação junto ao.sincliç.ato de tfaaJbadQçesnç pro isaté  cinco dias após a concessão 
do aviso prévio ou do pedido de demissão. dma vez recebido o pedido de agendamento, a 
entidade sindical terá cinco dias para,.efetui cori:mação da data, garantindo-se o intervalo 
mínimo de dez dias entre a data de cbnfirmação pela entidade laboral e a data de realização 
da homologação; 

1.3- Na hipótese de homologação presencial, a empregadora deverá comparecer no Sindicato 
Profissional na data agendada para a homologação do respectivo TRCT, sob pena de 
aplicação de multa em favor do empregado no valor equivalente a um(O1) salário-base, sem 
prejuízo da multa éstâbélécidaj$árao  cso de atraso nó Øàartatodàs parcelas rescisórias. 
Não haverá a incidência da multa se a mesma não se realizar no prazo ora estabelecido em 
razão do não comparecimento do empregado, por falta de agenda do Sindicato Profissional 
ou, ainda, por negativ.a infundada de assinatura/homologação, por parte do empregado ou do 
Sindicato Profissional, 

1.4- O Sindicato Profissional,xegistrará no versp noR.eçbq de. Rescisão. Contratual: (a) a data 
agendada pelo Sindicato Profissional parah•ornoIogação da rescisão contratual; (b) eventual 
ausência do empregado na data agendada para homologação; (c) o motivo da eventual não 
homologação da rescisão e a presença da empregadora no dia e hora agendados; 

1.5- O Sindicato Profissional assume o cor,prornisso de assinar e registrar/carimbar a 
homologação em tõdas as páginas/folhas do recibo de rescisão contratual. 

Nas demais localidades da base territorial d'indical laborl, que não as lcalidades de 
Bento Gonçalves, Caxias do Sul. Farroupilha. Flores da Cunha e São Marcos, as 
homologações serão realjzadas..rernotamente.,através ,do sistema informatizado denominado 
"Homologação Virtual", disponíveL no ,site da. FEEC.-. Federação dos Empregados em 
Empresas de Asseio e Çónervação, dó Estado. do Rio Grande do Sul 
https://www.feeacrs.combr/homo!ogacÕQsI. 

 

............................ 
2.1- Os empregadores deverão encaniinbarqpedido,de homologação virtual no prazo de até 
cinco dias após o pagamento das.parcela rescisórias;. 

. .,. 

2.2- A partir do recebimento do e-mail enviado pelo empregador pedindo a homologação de 
determinada homologação, o Sindicato. L,bal através .,da . FEEAC;  confirmará a 
homologação ou apresentará a.inconfo;rrnidade.s.para a não homologação no prazo de até 5 
dias; .. 

. 

2.3.-A confirmação da' homologação sedrá"airida remessa do tRCT em PDF com a 
assinatura do representante. da F,E,EAC , . 

O agendamento de homologação de rescisão de contrato de trabalho que demande a 
apresentação dos exames demissionasHepatite frl'A•, Hepatite HBSGA",;,"  ECO" ou "EEC", 
deverá observar e se adequar;aos prazos esPepas  praticados para a entrega dos resultados 
dos exames especiais. :1.... . ..... .:.. . . ... . 
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4- A homologação da rescisão contratuai, não iepresentará exigência ou condição para o 
levantamento do FGTS ou para a soiickação e recebimento do seguro desemprego. 

DOCUMENTOS: 

No ato da homologação presencial da rescisão contratual, o empregador deverá 
apresenta r/entrega r os seguintes documentos: 1 - carta de aviso prévio; 2 - Termo de 
Rescisão do Contrato de':Trabatho em 5 (cinco) vias, 3 - Ficha .ou Livro: de Registro de 
Empregados devidamente atualizado: 4 -. Cópia da guia de • Recolhimento do FGTS e 
Informações à Previdência.Social'(GFIP), corri os respectivos depósitos nos, últimos 6 (seis) 
meses, bem como a comprovação do depósito de 40% (quarenta por cento) devida pela 
rescisão, quando for o caso; 5 - Extrato do FGTS atualizado; 6 — Comprovante de entrega da 
CTPS; 7 — Extrato détalhado.do  Banco de Horas quando for a. co.; '8.- Certidão de 
Regularidade de Contribuiçãqde Custeio da Atividade Sindical Laboral ou cópia das guias de 
seu recolhimento; 9 - Exame Médico DemissionaL na forma da Portaria n.° 3.214, de 08-06-78, 
com a redação que a Portaria SSMT n.° 12. de 06- 06-83 deu à NR-7 -; 10 — Cópia de 
entrega da Chave de Identificação referente ao FGTS; 11 - Comprovante de pagamento da 
rescisão contratual. No caso do empregado receber remuneração variável (horas extras, 
adicional de horas extras, adicional noturno, etc.), fazer no verso do Termo de Rescisão do 
Contrato de Trabalho, demonstrativo para efeitos das integraçõës e apresentar os devidos 
recibos de pagamento salarial para comprovação do demonstrativo referido. 

O Sindicato.Profissionaleyeg m*r cadastr&pra registro e arquivamento dos documentos 
indicados no item "8" desta cláusula, de modo a permitir que as empresas apresentem ditos 
documentos uma única vez - e não em todas as rescisões contratuais — e os renovem quando 
do término das respectivas vigências. 

CLAUSULA VIGESIMA SEXTA - DES°ESA or:  DESi OCAMEN ID .. RESCISÕES CONTRATUAIS 

Os enipregadõrés ficam'obriadbs à',,obrir asàespesàséfetuadàs"eló émpregados que 
forem chamados para aô&rtõ' de' bciritas»forà dã íc5ta1idàde õndé préstam seus serviços, a 
saber: alimentação'; ttanspõrtee qtíndõ for, õ•câso, -éètadia, dSde" que efétuados sob 
orientação e determinação da empresa 

.. ..... ....................................
..

.....
... 

, . ... .. ... ....-. .. . . .. .. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA GUtAS :RiC  

. ' - 
.. ..

,.,. , .. 

No ato do pagamento Ø.?s verba rescsátas mediante. .requerimento do empregado, o 
empregador devera entreqar-lhc- e 'om'1ario da 'Relrço e Salarios de Contribuição - RSC', 
ou seu equivalente, devidamente pr'e'-chido e &ssr'ado, relatwo ao periodo de ate 36 (trinta e 
seis) meses trabalhados, pra R)s r gardo modelo do respectivo orgão 

.-' .. 

00fl082 
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O empregado que for despedido sern44sta  causa ou que pedir demissão, poderá pedir a 
dispensa do cumprimento do aviso prévio e o empregador terá a faculdade de dispensá-lo ou 
nãodocumprirnentodoavisc.prévio' 

Càso o empregador deôidàdiépensàr o é4iprëgadcdõ cúrti'rirtentd7tótaloú•pàrciaI do aviso 
prévio trabaIhadô: ..t c:.................. 

deverá o empregador registrar a concessão da dispensa no verso do aviso ou em 
documento próprio., fornecendao empregado cópia do aviso prévio ou cópia do documento 
próprio onde cÓnõu âdisji'énsá dhcuiiiprirnento do aviso prévio; 

deverá pagar as verbas rescisórias até o 1 (primeiro) dia útil seguinte à data 
inicialmente prevista para o término do aviso (data do término do aviso prévio se não 
houvesse a dispensa); . . 

ficará o empregador automaticamente desonerado do pagamento dos dias restantes do 
aviso prévio. 

 

Aviso Prévio 

CLÁUSULA VIGÉSIMANONA 

A comunicação da rescisão..contratuat, querde.parte do empregador ou quer de parte do 
empregado, será feita através de carta aviso (aviso prévio) e, se for por justa causa, com a 
especificação do motivo desta, indicando, em qualquer hipótese, o pagamento das parcelas 
rescisórias na sede do Sindicato ;p:Eofissional..:A.au.sência doempregado para o recebimento 
das parcelas rescisórias será;atestadap&o.Sindicatc profissional, desobrigapdo•o empregador 
da multa de pagamento.do..salário7dia: e•taE multa: prevista em lei.'. 

- t 

CLAUSULA TRIGESIMA -AVISO PREVO - SIJSPENSAO 

.......................1. -2'C-r' ....... 

O aviso prévio será suspenso se no seu curso o empregado entrar em gozo de benefício 
previdenciário, complementando-se os dias faltantes do aviso prévio quando o empregado 
retornar do benefício. - .... 9.- 

Outras norniasieferentes aadmão. demssão e modalidades de contratação 
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Readmitido o empregado no prazo; e 1 .;r) ao a contar da rescisão do contrato anterior, 
será vedada a celebração de novo: contrato de experiência caso a readmissão seja para a 
mesma função antes exercida e desde qe o empregado na vigência do contrato anterior 
tenha cumprido integralmente o prazo de contratação por experiência. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - NDENIZÃÇÃO ADCIONAL 

Os Sindicatos Convenentes, com amparo nos preceitos dos artigos 611-A e 611-8 da CLT, 
ajustam que a multa do artigo 90  da Lei 7238184 não terá aplicação e não terá eficácia em 
relação aos contratosde:trabalho rn-antidos entre empregados e empregadores do segmento 
de asseio e conservação..noEstado;do. Rio Grande,dc.Sui.:•,;.:. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - REGISTRO DA FUNCÃO NA CTPS 

Os empregadores. .anptarâo ..r;a;.Çarteira de J.abQ e Previøêpcja Social. - CTPS do 
empregado a função efetivamente &xejctda bem como o codigo con,espondente, na forma da 
"Classmcaçao BrasiIeir de Ocupaçbes CT3O' 

Relações de Trabalho - Condições de TFahaho, Normâs de Pessoal e Estabilidades 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - CURSOS 

Os cursos promovidos :pelõl: empregad, 'quardc .a Jrequéncia ou comparecimento forem 
obrigatórios, serão realizados dentro da iespectiva jornada de trabalho. No caso de exceder a 
jornada de trabalho, os empregados deverão receber o pagamento das horas excedentes 
acrescidas do adicional de horas extras de 50% (cinquenta por cento). 

As horas superiores à jornada de trabalho contratada, corisumidas/investidas pelos 
trabalhadores em cursos de aprimorarn rito profissional ministrados ou administrados pelo 
SENAC - Serviço Nacional de Aprediz.gern Comerdal e outras entidades credenciadas pelo 
Ministerio do Trabalho e Ernpregp  ...e nterfrsse dc empreçiador,  e sem custos para o 
empregado, não serão cpmputadas na jornada d&trabalhoe'não sero consideràdas como 
horas de trabalho para nenhum Fm 

. 
nts qWpm to4etrabaho ,f 

e 

QOflG4 
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• •'••' 
' -. - '1 •.. . ,-. 

1 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUlNTA e; 1tE \LrLLÇÇE;iJdOapARALEXECUÇÂO DQ TRABALHO 

Os empregadores são obrigados a fornecer para os seus empregados os materiais ou 
ferramentas necessárias pàra a execução do trabalho. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA -QUEBRA DE MATERIAL . . 

Não será permitidoodeàonto salarial por quebra de material, salvo nas hipóteses de dolo ou 
recusa de apreeotação .dos:-pbjetos danificados. . 

. 

EstabUidade Mãe 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉ11MA - GESTANTE 

... :'..y.... 

É assegurado ás empregadas gestantes o direito a estabilidade provisória no emprego até 5 
(cinco) meses após o parto. No caso de dispensa sem justa causa, deverá a empregada, se 
soflcitado e custeado pelo empregador, realizar exame de gravidez na mesma oportunidade 
em que realizar o exame demissional 'En sendo pcs'tro o exa me de gravidez, a demissão 
será tornada serr eféit6êó'torfrátdd - frahalh&sëgiiirã vLorando. Para a hipótese do exame 
de gravidez não ser realizado por ato ou vontade da empregada, ou de o exame de gravidez 
apresentar resultado negativo, fica assegurado à empregada comprovar o seu estado 
gravídico perante.p emprgad >4 atetado médico, até 30 (trinta) dias após a 
rescisão do contrato de- trabalho. '  Se a empregada comprovar ao empregador o seu estado 
gravídico até 90 (noventa) dias, após a rescisão do contrato de trabalho, assegurada será a 
reintegração no emprego e o pagamento dos salários entre a rescisão e a efetiva reintegração 
no emprego.. Em sentido opostp,.tG ,a - cornprovaçãc ,do, estado gravidiço 'ao empregador 
acontecer depois de transcorridos! 9.Q:ioventa) dias da rescisão do contrato de trabalho, 
embora remanescendo o direito à reintegração, a empregada não terá direito e a empregadora 
não estará obrigada ao pagamento dos salários relativos ao período entre a rescisão do 
contrato e a data da efetiva comprovaçi dõ std6tavídico, de modo a se evitar e a não se 
incentivar abuso de direito e enriquecimento sem causa. 

EstabUdade Aposentadoria 

CLÁUSULAtRIGÉSIMÃOItÃ'ÀbtiTÁO?M  

O trabalhador que contar com peio mec" 2 utrêEl anos d servço ininterrupto,para o mesmo 
empregador e estiver a 2 (dos) anos o pata o're as condições legais necessarias a 

-,,-.,..-
'•.Ç".) ....:.:.-:':'-:::h- ...........a,,...... 
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. ••• j.; -- -. 

concessão da aposentadoria não espa, gozará de estabilidade provisória no emprego até a 
data do implemento 1da5.condições : cóncessão da aposentadoria, salvo 
cometimento defalta grãVe  

Caso ocorra a despedida sem justa causa, o empregado deverá comprovar que atende os 
requisitos do parágrafo anterior rio pra•z de até 30 (trinta) dias após a comunicação da 
despedida, sob pena de perder direito e de não fazer jus aos salários do período entre o 
desligamento ea formal comprovação do atendimento dõs requisitos do parágrafo anterior. 

O implementc:dã o direitb à reintegração no emprego nás mesmas 
bases anteriores, . :. ...... :.. . . . . . . 

Não haverá dirito:àStabilidáde prevista nesta õláusulacaso a despedida sem justa causa: 
(a) decorra ds•cõmptovadsØerda 3 pelo empregador, do contrato de prestação de serviços em 
que o empregado executava seus serviços, desde que tal contrato seja o único mantido pelo 
empregador na localidade ou (b) decorra de comprovada perda, pelo empregador, do contrato 
de prestação de serviços em que• o empregado executia seus serviços, cumulada com a 
recusa do empregado de passar a trabalhar em outro posto de serviço na mesma localidade e 
sob as mesmas condições de salário e horário... 

Outras 05tabi11d2des 
. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA - ESTÀBIL!DADES PROVft3ÓRIAS 

Os salários decorrentes das restabilidadés provisórias reconhecidas e concedidas pelo 
presente ato Coletivo de Trabalho serão ctevidcs.apen'as pelo, período do afastamento até o 
limite de tempo previsto para o término da respectiva estabilidade. Tais estabilidades 
provisórias não prevalecerão no caso de pedido de demissão; término de contrato por prazo 
determinado e de comprovada.ou confessada justa causa. 

Jornada de Trabali'o - DuMção' Distnhuiçâo, Conti ele, Faltas 

compensação de Jornada 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA-JORNADA •DE TRABALHO COMPENSATÓRIA 

É licito o regime de compensação de jornada estabelecido por acordo individual, tácito ou 
escrito para a compensação das horas no mesmo mês na forma do § 60, do art. 59 da CLT. 

Fica autorizada, mediante acordo individual escrito, a adoção do horário de trabalho de 12 
horas seguidas por trinta e seis horas ininterruptas de déscanso de que trata o art. 59-A da 
CLT . . 

.., .. ......... ....
... 

... 

Excetuam-se da exigência da licenca preva -ir que trata o artigo 60 da CLT o regime de 
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compensação de horas semanal, comransação de jornada autorizado pelo § 61 , 
do ad 59 da CLT e o horarfo ''a, autorizado pelo ad 59-A da CLT 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA BACO DF HORAS 

Os empregadores e os emegaJos ficam autorizados a implernentr o sistema legal 
denominado "BANCO DE HORAS" exctusivamer,te para os trabalhadores que laboram em 
serviços de portaria/vigia/guarda patrimonial, recepção, operação de central de monitoramento 
e atendimento de chamados de alarme/suporte, na forma dos critérios básicos estabelecidos 
nesta cláusula. . ... . 1 1 

A duração da jornada de trabalho, exdusivamente dos trabalhadores contratados para o 
cumprimento de jornada.meriaI de 220h (duzentos e vinte horas), poderá ser prorrogada sem 
que haja qualquer acréscimo salarial, mesmo em atividades insalubres, caso ocorra a 
correspondente diminuição da duração da jornada de outro dia, de tal maneira que não 
exceda, no período máximo de 60 (sessenta) dias, á soma das jornadas semanais de trabalho 
legais previstas e •à soma das jornadas bimestrais legais previstas, considerando-se como 
normal a jornada bimensal de 372h (trezentos e setenta e duas horas) de efetivo trabalho. 

Respeitados os límitS 'ciÚsüia, a *rstaâo labarai excedénte a 372h 
(trezentos e setenta e duas horas) de efetivo ¶:rahahoa cada período de 2 (dois) meses, 
considerar-se-á como horas extras. 

. . .. .:.j( " 

As horas do "Bahco dôHbresmnão  phderoer daddritadas ou compensadas com as férias 
dos empregados e as ausências legaiss estabelecidas no artigo 473 da CLT. 

As horas trabalhadas para compensação 's,er?io:semp.re cpnsiderad,as na paridade de 1h (uma 
hora) para ff (uma hora) ..,:.  

Fica assegurado, em qualquer caso o :o de repouso semanal remunerado de 24h (vinte e 
quatro horas) coincidente com um domingo por mês e o gozo de intervalo de 11h (onze horas) 
entre duas jornadas de trabalho. 

Salvo a fixação do repouso 'stnnei.arr' rotUra dia da semana, o trabalho prestado 
em domingo ou feriado será.,remunerado com adiciopa! de 100% (cem por cento). 

As horas extras prestadas e sO&U ;motnsadas no pertodo de 6 (seis) meses serão 
remuneradas com .basejio saiàrqbpr$ yigpnie;  na, êpoca. do •  pagamento; acrescidas do 
respectivo adicjcnalde hpras>ext ':.. •.'•. ., . . : 

Na hipótese de resçisãc:,. do...cQfltratO 'e,ni. qte :tefljia:.havido .a cQmpensação 
integral da jornaaextrapdnária;i!ia kSuia.; •.trabelhador fará jus ao 
pagamento das horas extras ,PQ. compensadas na forma do parágrafo terceiro do artigo 59 da 
CLT. 

Excetua-se da exigência cia Iicençgweia d qUe tr$a a amuo 60 da CLT o regime de banco 
de horas autorizado na forma § 21  do art 59 da  

.. ......................... -.,4.-r-...,. --•.'-. .... . .. 

.,. . ............ . . . 
. OOh1flP7 
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r4e -ak para Desca 150 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA - DESLOCAMENTO DO EMPREGADO 

Quando o intervalo entre um turno de trabalho e o turno seguinte for superior a 2h (duas 
horas) e até o Iiniite de 4h (cútro horas), e houver deslocamento do empregado, a mando do 
empregador, para cumprjr o. ,2?.(segundo) turno em outro endereço ou outro tomador-dos 
serviços, necessitando 4ejranspode de da, o empregaaor fornecera para o empregado, 
antecipadamente, o dinhéiro iïedéèsáriõ para o pagamehto da& passagêns dô ida e volta, ou, 
alternativamente, vaIe.trapsporte,sêm qualquer ônus para o empregado. . ..... 

CLÁUSULA QUADRAGÉS!MA TERCEIRA - INTERVALOS NA JORNADA 

Considerando a especificidade dos serviços de asseio e conservação prestados às pessoas 
jurídicas de direito público e/ou privado, que não podem coincidir ou prejudicar o andamento 
normal destas outras atividades, fiçapemitidp., independentemente de acordo escrito entre 
empregador e empregado, que 0  ifêrãl6enté túffibsda mesma jornada de trabalho seja 
superior a 2h (duas horas) e até o máximo de 4h (quatro horas). 

Descanso Semanal 

CLÁUSULA QUADRAGESIMA QUARTA DOP1NGOS E rERIADOS 

O trabalho em domingos e feriados, desde que não compensados pela folga em outro dia da 
semana anterior ou' postetõr;tdrUr ãd ióhàldé1000h (dem ôr cento) calculado sobre o 
salário-hora do empregado que trabalhar nestas condições. 

Não se incluem na regra,.dapres.e ,c. ila.as, jornadas J2/36, posto que os domingos e 
feriados já estão compensados; Fa forma do parágrafo único, do art.59-A da CLT, 

.•.. 4ornad&1 -'..:. 

CLÁUSULA QUADRAGESIMA QUINTA - REGI1'RÔ DO PÔN [O 

«. ...:- .: 

Convencionam as partes que não será considerado trabalho extraordinário o tempo 
despendido pelo empregado para o seja mecânico ou manual, contados 
5min (cinco minutos) anteriormente e posteriorrnente à hora exata para o início e término dos 
respectivos, turnos de trabalho, de .caciajor:nada.:  

QÚfls 
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Para efeito de aplicàção do arL 74 CLY ;onsrsê com ô ;etabeécirneno, tendo em 
vista as peculiaridades dõsegrnêríto. do ehiejadétés; hiàé sirros postos ou 
frentes de trabalho onde ô rabhiú ;L»rl;Lando seus serviços. 

Fica autorizada a adoção, medante acordo cGetivo de trabalho, de sistemas alternativos 
eletrônicos de ponto. 

CLAUSULA QUADRAGESIMA SEXTA - EXAMES ESCOLARES 

São consideradas faltas justificadas aqu&as decorrentes de exames ou provas obrigatórias 
que coincidirem com o horário de trabalho do empregado, desde que realizadas em cursos 
oficiais ou oflcializadós;.:mediahte  prévio comunicado por escrito ao empregador, com 
antecedência mínima de 24h (vinte e quatro horas) e, no prazo de 72h (setenta e duas horas), 
comprovadas através de atestado expecfldo pelo respectivo estabelecimento de ensino. 

CLAUSULA QUADRAGÉSlMASETr F TAS ,LFGh9 .. COMUWCACÃO PREV1A 

..., ..... -... .......? .... 

O empregado fica obdãdô á d7itt &nrëjéior ãtéodiáútíF ihi'ediáfarnent anterior, 
as faltas ao trabalho pelos mofivos reiacionados nos incisos II, W (no caso de parto 
agendado), IVa Vill do artigo 473 da CLÏ. 

O empregado, sempre que possível, comuh r ou sohcitará que terceiros comuniquem à 
empregadora, pessoalmente, por toIefon€, e-mail ou carta, a necessidade e o tempo de 
afastamento do. trabalho.  pormotivos, oitrcaqü. nao;os::indicados no artigo 473 da CLT, tais 
como, mas não se resumindo, a afastamento por doença e acidente. 

i1. •. .; 

:t.;.:. -: . ;. ,,. ...... . ....... 

CLAUSULA QUAQG !MOA\t ATR4S,O,REPOU5P;C9MFENSAÇAO 

( Ç 

Será assegurado o repouso semana? femunerado ao empregado que chegar atrasado ao 
serviço e receber auionzaçao doarrpraqador ;paragabaha ,íoimalme*, com pensando-se o 
atraso no final da jornaoa de trabaho co oropru5 d n de o ff0 dia da mesma semana 

L 

ke;ração de Féras 

onnnrg 
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CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA NONA - ÉAOPOCCtNS 

O empregado que se demitir antes de completar 12 (doze) meses de serviço tem direito a 
férias proporcionais, com o acréscimodo terço (1/3) constitucional. 

:'::-<UcI?nçaRemurlerada . 

CLÁUSULAQUlNQUAG.ÉSiMA;SAQUE DO P18. . . . 

Os empregádores que nãopagartnl  diretamente a. PJS,.. deverão dispensar os seus 
empregados, que tenham jornada de trabalho coincidente com o horaro de funcionamento dos 
bancos, düraÁté 1 (um)'diá para séquê do PIS, sem prejuízo dos salários edémais direitos do 
Lrabalhador que comprove que realizou osaque no dia da dispensa. 

Outras disposiçasobreféras e Ucenças 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA PRIMEIRA ATENDIMENTO DE FILHOS 

O pai, a mãe e õ téspÕnávêl 1'9aI dê ri dé;áté-í4(qu2tdë anos de idade que tiver que 
faltar ao serviço para atender problemas de saúde de seu filho ou representado ou que tiver 
que faltar ao serviço para acompanhar filho ou representado em apresentação de boletim 
escolar, na medida em que cõprbà*: t'd&de e o efetivo atendimento médico-
hospitalar ou o efetivo acompanhamento em apresentação de boletim escolar, terá a 
respectiva falta abonaØa:pejo empíegadopaté o Umite máximo de 8(oito) faltas abonadas por 
ano de vigência do respectivo confrato de trabalho. 

O mesmo direito é assegurado ao pai, à mãe e ao responsável legal de pessoa de qualquer 
idade que seja portadora de defiçiê.noia qLe,_aJrnpossibíli,tÈ,  de btiscar.sozin.ha o atendimento 
médico-hospitalar que neçissita ..........  

.. .. ...........................:L ;... .
:_ •' '• . 

O limite máximo de 6(oito).faltas'Sonadas:wx anctrãoé.:cumiilativo, de modo que cada ano 
novo de vigência do contrato assegurará apenas 8(oito) faltas abonadas, mesmo que no(s) 
ano(s) anterior(es) o empregado não tenha atingido o limite máximo de 8(oito) faltas 
abonadas. :...... 

O abono .dajaUa sergçojiçedçio aPeiipsyrn acompnhaqte por atendimento médico-
hospitâlar ou ácompãnhàrrento deierifrega de boêtin. 

O abono da falta não abrangerá.e não assegurará a concessão do vale transporte e nem do 
auxílio alimentação.  

. .7 

Paraos empregados:que trabalham ern,jonad 12f36;o. aboRoserá de:mei.o turno de trabalho 

- r 

'. 000fl70 
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poreentõ:  

- 
f 

Saúde e Seguança do Trabalhador 

Condições de Án biénta de Tràbaiho 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMASEGUNDÃ LIMPADOR.ALRlNlSTA 

O exercicio,da :função.de.Iinpadorralpirista, assim entendidos os trabalhadpres que exerçam 
suas atividades em altu.Fasuperiora dois metros com risco dequeda (NR  35),..somente será 
autorizado .mediante1a, coçnprovação de cumprimento dsmedidas.esipuladas.  na  norma 
técnica, constituindo-se em obrigação do empregador: 

garantir o treinamento do trabaUiador; 

avaliação prévia de riscos; 

realização de exame médico voltado às patologias que poderão originar mal súbito e 
queda de altura, considerando também os fatores psicossociais; 

Fornecimento de EPIs. 
............:cr.jr 1...... 

§ Único: Fica garantido ao trabalhador o direito de récusa sempre que constatar evidências de 
riscos graves e iminentes parasuàsé'gU r)iaë# ãúd ëoüade outras pessoas. 

UnifomAe 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSffV1A TERCEIRA iJNWORME 

Se exigido uniforme de trabalho, este serã,.fomecido e pago pelo empregador. A higiene e 
conservação do uniforme é encargo do empregado, que o devolverá limpo no ato da rescisão 
do contrato de trabalho:.k higiêne e:conservação de uniformes especiais é encargo do 
empregador. 

Em não havendo a entrega do uniforme no ato da rescisão contratual ou no caso de 
comprovada má conservação,  do: •unifbrme,o pmpregad&rficará autorizado a descontar os 
respectivos.valores do empregad,o:;  

Os uniformes de trabalho,quando exigidos, deverão oferecer segurança e conforto, inclusive 
térmico, e se adequarem ao ambiente e às atividades desenvolvidas pelos trabalhadores. 

,..
..; . ,F . .. ...... 

t. •t,L b .iJ'.h ,; 7 

!nsalu.bridaS 

., 

00fl071 
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CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA QUARTP r:::. )NAL dSÍki.UBRIDADE 

As empresas da categoria econôrnic passarao a pagar, a partft de 01-01-2019, adicional de 
insalubridade: 

- 
em grau médio (vinte por cento) pura os trabalhadores da categoria profissional que 

exerçam as funções/atividades de Oop'i-a Cozinheir0 Auxiliar de Cozinha, Merendeira de 
Escola/Creche, Mohit& 'dé creche e albergue infantH, Faxineirô/Limpador/Aúxiliar de 
limpeza/Servente de limpeza, 'GârUVarredor' (CBO n» 5142-15), Zelador de edifício (CBO n.° 
5141-20) e Jardineiro; 

- em 'ràu 'inédià(virite por cento) para os trabalhadores 'que exerçam as 
funções/atividádes de "Faxinêirõ/Limpador/Auxihar de limpezá/Seivente 'de limpeza e que 
trabalhem de forma habitual na hígienizaçco de instaiações sanitárias que não sejam de uso 
público ou que não sejam coletivas de grande circulação, e na respectiva coleta de lixo, 

...entendendo-se por 'instalações sanitárias de uso público" aquelas em que o acesso 
independe da autorizaçãõ do titular do estabek3chTento e é livre ao público em geral, e 
entendendo-se por "instalações sanitárias de grande circulação aquelas utilizadas por mais de 
vinte pessoas ao dia; 

- em grati 'hty «ara os trabaíhãdores que exerçam as 
funções/atividades de Aplicador de baetehcida e Desinsetizador, Aplicador de inseticida e 
produtos agrotóxicos/domissanitários, auxiliar de limpeza técnica em indústria automotiva, 
hgienizaçao tecnica de rr,ateriaiç rto.n'aates preparador,  de materiais (CBO n°7842-05, 
Lixeiro/Coletor (CBO n.° 5142-05), Recidador e. ainda, para o Faxineiro/Limpador/Auxiliar de 
limpeza/Servente de limpeza e que trbaheni de forma permanente na higienização de 
instalações sanitárias de uao,btiço  ou ço!etivo de grande drcu!açãQ, e na respectiva coleta 
de lixo, entendendo-se por •nstal&çõez ,cjntar as de uso oublico" aquelas em que o acesso 
independe da autorização ao titular do estabelecimento e e livre ao público em geral, e 
entendendo-se por 'instalaçoes sanitan&' de qrar'd° cirejiação aquelas utilizadas por mais de 
vinte pessoas ao dia. 

Os adicionais previstosnesta çlãusuja sero caoulados corn base pp salário normativo da 
respectiva função. 1.. .....

. ' .. 
•., 

O pagamento deste adiciqnal de inçunridoe nac desotrI9a as empregadoras de fornecerem 
para tais empregados QS "E uipairentn o F'roteçao ínoívidual &Pl", segundo Certificado de 
Aprovação do Ministé.riode Traha(tip.  

Constitui ato faso..do'enfrgadb aesinjstikad: 
, ... 

à observância emp,regado..iravés de ordens de serviço, 
quanto às precauções.:a 4cur to otidQ : e.'evfttr' açidentes do trabalho, ou doenças 
ocupacionais; ' . . 

.;. :.: .'.. •.:' ,. 
,': 

. ,, . 

ao uso dos.equiparnento;deproteçãnctividua ').T',ecY,)$ pela ernprsa. 

A imposição do adicional de.i;isaJubridade em grau média:;não retirará ou prejudicará o direito 
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- 
- 

-- 

- 

.,.,.---..., 

--1- 

dos empregados que ia estejam rt»L JcjTrrlO do adicional de insalubridade em 
grau maximo, ou seja, 40% (qucie 1 À €hh*U, ..xi'e o valor do saIrio normativo da 
respectiva função, seja a que titu10 rj 

A prestação laboral extrardinária dc; ãnpr>adosue recebei~ pagmento de adicional de 
insalubridade prescinde da inspeção'e iEnc préiia da autorict'ade competente em matéria de 
higiene do trabalho. 

Exames Médicos 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMAQU INTA - PRP.ZODE VAL!DADEDOS EXAMES:MÉDICOS... 

As empresas do segmèni6,  kfbrma do suhftem 7.4.3.5.2, da NR 07 da Portaria 3214/78, 
ficam autorizadas.a ampliar.aprazo,dad.ispensa..da.realização do..exame demissional em até 
mais 90(noventa) dias. . . . . 

Aceitaço de Atestados Médicos 1' 

CLAUSULA QUINQUAGESIMA SEXTA ACE1TÊÇAÔ DE TESi ADOS MEDICOS 

Os empregadores . reconheterão .:cúro:  \(So :cisu atetado- médicos é odontológicõs 
fornecidos por,  profissionais que presiem serviços ao Sindicato profissional e pelos 
profissionais da rede pública e partícuiar, desde que conste nos atestados o nome do 
profissional e seu numero de inscrição 'o resrj,cti,c Oonselbo 

Os atestados médicos certificados digita&nente serão aceitos e reconhecidos como eficazes 
por empregados e empregadores..  

Os empregados deverão entregar/encaminhar os atestados médicos aos empregadores no 
prazo mais cuito possível e no máximo até o dia do retorno ao serviço, de modo a permitir a 
necessaria substituição de pessc'a e d- oodo a pe.irnitra idequação da folha de pagamento 

Profissionais de Saúde e Segurança 

CLAUSULA QUINQUAGES!MA SET.S - SV3 41E E COLEI CUO 

O Sindicato das Empresas de Asseio e Conservação do Estado do Rio Grande do Sul fica 
autorizado, para efeito das previsões do subitem 4 14.3, da NR 04 da Portaria 3214/78, a 
constituir, orgànizar e- adrninisttf "Ser' os---&pec -zadosem :Engenharia de Segurança e 
em Medicina do Trabalho" cornurts oj Lnmjpl au coletivo) 
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1 

Os trabalhadores do segmento L an .. o; 'c'par dos SESMTs dos tomadores de 
serviços de suàseprêgadà Xubí;. 4. 1 dPôrtàdã 3214/78). 

Carnpanh&r4 Ec;;cat!vas sobre Saúde 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA OITAVA NCNTVO AO EXAME PRÉ-NATAL 

A trabalhadora 'que comunicar ao empregador, por esrít e côm antecedência mínima de 
5(cinco) dias, a necessidade de afastamento do trabalho em um dia por mês para a realização 
de exame pré-natal, além de assegurara dispensa do trabatho no respectivo dia, fará jus ao 
vale transporte e ao auxilio alimentação do respectivo dia, este se a trabalhadora cumprir 
jornada diária de trabalho supehor 6(sek) horas, desde que comprove a efetiva realização do 
exãmeaté o seguinte. 

Rolaçóés Sindicais 

Conssàoda Fábrica . . ... 
..;. .h..:t. ................ . . . .. ..,..., .... 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSiMA NONA COMSSÃO DE EMPESA 

K:,r: c:?:,:.• .i .... 

.Ê facultativa a constituição da comissão prevista pelo ad. 510-A da CLT, sendo que a referida 
comissão não súbütitu......fJç Ufr t'drbátôdéëfénidét o direitos e os interesses 
coletivos ou individuais da categoria, inclusive em questões judiciais ou administrativas, 
hipótese em que será obrigatória a padcipação dos sindicatos em negociações coletivas de 
trabalho nos termos dos inciso III e "l r  capw an 8° dd Constituição 

Liberação da Ernpe.gadc.c,  pa Ativi'iades Sindicais 

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA - DSPESA S:ORlSEtTES SEOAS 

Os empregadores se obrigam a disns:.t;mernbfos efetivos da diretoria do sindicato 
profissional, sem prejuízos dos respectivos salários, por 15 (quinze) dias alternados no 
período de vigência da presente Cor Trabalho, desde que a dispensa seja 
requisitada com 48h de antecedérida e auc Unha por tnahdade o atendimento de interesses 
do sindicato profissional... ! .... 

CLÁUSULA SEXAGÉS!MA PR EMPRESA 
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O sindicato profissional convehente cõrnpro 'M.o-s' a .c)bservar o limite máximo de indicação e 
de eleição de 3 (três) candidatoaes cdrg; cc U etoria.e Conselho Fiscal por empresa da 
categoria econômica. 

Acesso a bformações da Empresa 

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA'  EGUNDA - CONTRATOS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
I s 

5 

As empresas integrantes da categoria econômica que angariarem contratos para a prestação 
de serviços 'deverão' córtnjhi'Óar por 'escuto ao Sinicato profissional da Lrespectiva base 
territorial, em até .30:(triht) ?dias após •a data de sua assinatura, onome e endereço do 
contratante, a' data do iníÉ:iodbserviços è o número de tra.balhadõreá que lotou para a sua 
execuçãõ.  

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA TERCEIRA - RELAÇÃO DE EMPREGADOS 

.'' 

As empresas deveãG' t6rhèc' 6à.. tdito'itfissõhal o nidó déste' manter o 
controle da catêóoria profissional representaaa, uma cópia da relação de empregados 
admitidos e demitidos, até 20 (vinte) dias após a entrega deste formulário no Ministério do 
Trabalho, bem como, no mesmqp.razo..çõpia... ALS -ReJaçâo Anual de Informações e 
Salários. 

Cont.rftiuições Sindicais 

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA QUARTA -00N1.:RJsyiÇ4.Q PAF,A CUSTEI0 DA ATIVIDADE SINDICAL 
PATRONAL 

Por decisão da Assembleia Geral da Categoria, torrada com amparo no preceito da alínea e" 
do art. 513 da CLT, todas as empresas representadas pelo Sindicato das Empresas de Asseio 
e Conservação do Estado do Rio Grande do Sul - SINDASSEIO, associadas ou não, 
recolherão compuoriamente.aos:coftEs do Sin.diCPJ2 rEituio..de Contribuição para custeio da 
atividade sindièaí Pátronal'a' frQio1:ãõã9'.'dè . R$'i 6CÍ(Y (dèzéséis reais) por empregado com 
contrato de trabalho em vigor no mês de janeiro de 2019 e devidamente comprovado. O valor 
da Contribuição para custeio da atMcde sndca patrona1 será recolhido em parcela única até 
o dia 08 (oito) de fevereiro de 2019 . rr ate çinco) parcelas-mensais, iguais e 
consecutivas, desde:que'.não rs aR$500,00(quinhentos reais) cada 
uma. e desde que, a prrne,ir .pavceseja quitada espontaneamentaa* dia 08 (oito), de 
fevereiro de 2019, e as demais nq ds(fl3 (oito) dos. mesc-s. imediatamepte seguintes. Em 
çaso de mora ou inadirnplência','pàrciai ou totai, haverà a indidência de cláusula penal de 10% 
(dez por cento) sobre o saldo devido já atualizado monetariamente pela variação mensal do 

()flnn7 
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lGP-M (Fundaçãd GetúfloVargas) e;s:c d odërfloia dêl% aornês. 

As Contribuições Fpara CUtei&: d[ Ev.t.s:.ff Hoic.aI Patrona[•'sõrão creditadas para o 
Sindicato das Empresas de Asseio e Cunseivação do Estado do Rio Grande do Sul - 

SINDASSEIO. A Assembleia Geral da Ctegoria que instituiu as contribuições é datada de 06 
de novembro de 2018. Esta c!áusuia entra sm vigor na data de 01 de janeiro de 2019. 

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA QUINTA - CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DA ATIVIDADE SINDICAL 
LABORAL 

As empresas compohentdê da categorucítada, por força de autorlzáçào expressamente 
concedida pela decisão da ASSEMBLE'A GERAL da categoria profissional realizada no dia 
27 de setembro de 2018 na cidaae de Cdxias do SuI-PS descontarão de seus empregados, 
associados ounb do Sihd1càt6, àbrángidos p&a ConvenãÔ irriportàndia de R$ 45,00 
(quarenta e cinco reais) por empregado no mês de janeiro de 2019, a importância de R$ 
40,00 (quarenta reais) no mês de maio de 2019, a importância de R$ 40,00 (quarenta reais) 
em agosto de 2019 e a importância dz R$ 4000 (quaieta reais) em novembro de 2019, 
devendo os valores descontados serem recolhidos ao Sindicato Profissional até o dia 10 (dez) 
do mês subseqüente ao desconto. A co!it1buição é devida âentidadeque representa a base 
territorial onde o trabalhador exerce sues atividades i3rofissionais. As empresas da categoria 
econômica deixando de Ørdceder.ao iecõihirnentõ da Contribuição. Assistencial nos prazos 
fixados, pagarão às suas prôprias*expensss;lmdo valor integral devido, juros. de 1% (um. 
por cento) ao mês, atualização: mc etraemuita de 10% (dez por cento) sobre o total devido 
já corrigido. . . . :c . 

;:. . :, 1 .. . 

§ ÚNICO: Na hipótese de a convenção no ser registrada e liberada pelo órgão competente 
em tempo hábil para o desconto da parçe reíernte ao mês de janeirç, as empresas poderão 
efetuar o desconto no rnê defëvéreho de 201'9; càmõ consequente pagamento até o dia 10 
do mês subsequente, sem juros e ou multas a ela relativas. 

Direito de Oposçãp ao.flesconto de Qontribtüções Sindicais 

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA SEXTA Ct{RETÕ DE oposÂb : 

Fica assegurado aos trabalnadores e>cttIrvamerte os não socios do Sindicato Profissional, 
o direito de oposição ao desconto d'A Crtribuao para o Custeio da Atividade Sindical que 
poderá ser exercido nas seguintes cpnc1iç 5e a) - Após o regstrQ.da .Conynço Coletiva de 
Trabalho pelo Ministerio do Trabahu c rrnpItco  (M' E) o Sindicato Profissional promovera 
ampla divulgação do instrumento c e ,vü atfPves oe boietim informativo a ser distribuido na 
categoria; b) - Após a divulgação do UeLi. s tetssados Cifl exercer o direito de oposição 
deverão encaminhar carta, escrita de próprio punho, manifestando o direito individual ao 
Sindicato (exceção feita aos analfaetc's; que poderão servirse de.terceiro para apresentar 
manifestação). A carta poderá ser entrepte dír&smente no sindicato .profissinal ou postada 

00flfl76 
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- 

via correio. c) - No morfler1to'daéntr* .:;;:& o cpoiçãb (ou dó récebímento'por correio) 
o Sindicato signatáioe9ficatã a &T•H' AcoH'rnentÕ absbofrés do Sindicato do 
desconto efetuado nã 'fôlha 'do 'tn.b;' ,:..: (a;. ,,:;ôvado d iecolhirnént6 o Sindicato 
providenciará a imediata resdtuiço d':. '?,': r:jscontado da folha de pagamento do 
trabalhador (a). d) - Após os neces r vgIso'. em banco de dados (instituído para o 
controle dos trabalhadores contribuintes) c.:• iaberal enviaá à empresa com a qual o 
trabalhador mantém vínculo contrawai rti-isagaY:: fonïial comunicando que contribuições 
futuras não devem ser descontadas do especít'co a) trabalhador (a). Na hipótese do envio da 
carta ser feito por postagem o trabalhador deve irwrniar seu nome completo, CPF, o Banco, 
agência, conta e operaçãq(quando'.for o caso). para tjue a resUtuição possa ser realizada ou, 
de outra forma, informar contato para que seja o trabalhador informado da disponibilização da 
restituição da contribuição. A empresa suspenderá o desconto da contribuição após o 
recebimento da comunicação emitida peo Sin.oicoto Profissional. Caso comprovada a prática 
do patrocínio ou campanha pelas empíesas no sentido de levar os seus empregados a 
exercer o direito o direito, de oposição, esta prática será considerada inválida e ineficaz, 
remanescendo para érhpÊesà a bbrigaço de dc-scontãr dos eri'iprêgadôse repassar ao 
Sindicato Profissional 'osvlores das Tontribuições, com 'acrésbimos, as expensas da 
empresa, dos juros de mora, correcão monetária a multa. O Sindicato Profissional, caso 
decida pela desconsideração das opcs!(,,,ões, deverá comunicar o fato às respectivas 
empresas a fim de prevenir responsahiikiados e resguardar direitos. 

Outr4sJspgsiçoes sonre r&jção eare aïnda.ato e empresa 

CLÁUSULA SÈXAGÉSSÀ &ÉT;MkG 2J( tÂca REGULRdADESNDICAL 

As entidades sindicais conv'ner'les p '-'a n'  r.feitns dos artigos 607 e 608 da CLT, 
emitirao erttdao de Rc-gularidaae da empresas da categoria econornica. 

O Sindicato Profissional emitira a sua Ce1tidao de Regularidade Sindical" em favor das 
empresas que atende(emasseguintei' ob:çnções sind! as: : 

quitação da Cont'ibuiçao de Cu<. c da At,v,oade Cndru Laboial estabelecida nesta 
Convenção Coletivade Trabalho;  

situaçao regular junto u P0no de bd1eiLn $ocal F2 -uliar adminstrado pela FEEAC 
(Federação Laboral) .. :':: •,': 

O Sindicato Patronal emitirá a sua " eidãc de Regu'ricade Sindicar em favor das empresas 
que atenderem as euhitésohrigáçõcz *dbiais:' -,:: , 

ContribuiçãçN, estabelecida nesta 
Convenção Colêtivã dê TÊábFho;  

situação regular junto ao Piano c rufico Scc Familiar administrado pela FEEAC 

00fl077 
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As certidões ..Øe regul.ridade..flidc.& j:ÇetfltkaS ..indiyid;ual.nwnte. pelos sjndiqatos 
convenentes, com prab de '  àlidádê niáxrhbdé9O(Ãoéntaydiás. 

Os sindicatos convenõntes assumém o 'cornprõmiso de criar mecánismos de • fomento e 
controle á observância das exigências dos artigos 607 e 608 da CLT. 

Outras disposições sobre representação e organização 

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA OIÂVÂ - PUBIJCIDADE DO ATO COLETIVO DE TRABALHO 

Os empregadores ficam obrigados a afixar cru local visivei e de fácil acesso aos empregados, 
pelo prazo de 90 (noventa) dias a contar de -sua firmatura, cópia da íntegra da Convenção 
Coletiva de Trabalho, Acordo Coletivo de TrabalIo e, ainda, da Sentença Normativa vigente. 

CJisLosçôÓs Gerais 

Os acordos coletivos de trabalho firmados a partir desta data, para ter validade e eficácia, não 
poderão conter previsõesque..çeduzam»os; (Jireitos assegurados em- lei e/ou na presente 
convenção coletiva de trabalho e deverão ter a anuência e assinatura conjunta do Sindicato 
Profissional e do Sindicato PatronaL 

 

Mecanismos de Solução de Conflitos 

CLÁUSULA SEPTAGÉSIMA.:-CÂMAR'A DECoNC;LAÇÂO ... -. 

Os Sindicatos Convenentes, com 2uriprro nos artigos 625-A, 625-C, 625-E e 611-A da CLT, 
ajustam neste ato a constituição de @í.etïs-são- lntersiidical de Conciliação Prévia para a 
solução de conflitos individuais do Lrabaio entre irabakiadores e empregadores 

A Comissão Intersindical de Concifiacão Prévia, reger-se-á pelas seguintes regras gerais: 

......... a apresentação do conflito à Câmara de Conciliação será facultativa; 

a Comissão terá um representante nomeado pelo Sindicato Profissional e outro 
nomeado pelo Sindicato Pational, 

00flfl7g 
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os acordos áelebrdos& trittt»c ::jrtes'  :d.srãotnceder'ficácia liberatória em 
relação aos valores e djreitos expre:'a. •': ou poderão ser submetidos á 
homologaçãojudicial; ria formada aUn: *i2 da:&T,pàra'quitàção parcial ou geral 
do contrato de trabalho; 

os termos de acordo terão efeito da tVuO exccutsvo extrajudicial; 

o àcesso à Câmara de Ccnc çc será gratuito aos trabalhadores e empregadores 
associados as respectivas en'dades tnd,cr 5 

haverá uma taxa de sucesso de 0% sobre o vak,r do acordo celebrado, a ser paga 
pelo empregador; '.•: , 

g) as regras de funcionamento da Cunssao sero definidas em seu Regimento Interno. 

• Qescumprhento c Instrumento Coletivo 

CLÁUSULA SEPTAGÉSÇMA PRIMEIRA - iUiXA PELO DESCUMPRIMENTO DO I4STRUMENTO 
COLETIVO 

O empregador que desctpir a, onr\1I-íF-  '.'a  convenção coletiva de trabalho 
especificamente em.,, relação: 

(a) salários-normativose.,çeajqstes-.nQrrn1.ivos;  (bd;€io?-al• dftternpp de serviço, (o) adicional 
de jnsalubridade, (d) auxílio alimen'aç.o (e) auxiío fimeral / plano de benefício familiar, (f 
entrega da. Relação,de Fmpregdos mtidose cóia.da R.dSr(g) fornecirnento de cópia do 
contrato de trabaiho:,$sde'.qpe t irryuridades sejam apuradas e confirmadas pelos 
sindicatos convenentes, incorrerá em mua de q'anta equivalente a 10% (dez por cento) do 
salário do empregado, prej.jdipadc ;e a.favpr,;do: e'ppreg'd,o -prejudicado, por previsão 
descumprida, e, no caso de reincidência, muRa de 20% (vinte por cento) do salário do 
empregado prejudicado e a favor do mrregado prejudicado, por previsão descumprida. 

• ":;''. . -:• 

O empregador que, em até 10(dez) 1ias da formalização da rescisão de contrato de trabalho 
com menos de ano de vigência não entregar ao emoregado sua CTPS devidamente 
atualizada, incorrerá em mü#a:4.vo do' &nregado '2Fejudicado em quantia igual ao seu 
salário básico. 

o procedirren'to a htV cS 'p*a' ra.  a" apuração das 
irregularidades e confirmação da inddên.ca (,'25 mJtas serà o seguinte: 

Constatada/denunciada a irreguladdada, o sndicato profissional convenente encaminhará 
notificação escrita a empresa com ' LC"aO c r,ç  uzmdade, pprn a abertura de prazo de 
10 (dez) dias para :a;apresmtação de deíea SfltZÂ c apresentação de documentos, e com a 
orientação no sentido de que a defesa'jusificati's dúva ser encaminhada tanto ao sindicato 
profissional, comQ'aosindiçatQ.pgtrona'; ••.•' . 

, '. '•. •• '• , 

' 

No prazo de 10 (dez) dias ' oc' nn .do r'ao para a apresentação da 
defesa/justificativa, Coistc Esoecje, torrE on dç',' epresentantes nomeados pela 

,;::.:, .•.• on 
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FEEAC-RS - Federação dos Ernpreçd ' e Asseo e Conservação do Estado 
do Rio Grande do Eul ! dqis.rçprec':-.'. ............:. peio ,,Sindicao patronal convenente, 
reunir-se-a para examinar os ar;t.mc 'Desentados, decidir pela realização 
de diligência ou deliberar no áeriiid6da ...orf»'racãu' .': nào da iÔcidê'nca da multa; 

3)- Se a Comissão Especial decidfr pe*. ieazaçc'  de alguma diligëncia, nova reunião deverá 
acontecer no prazo de até 20 (vinte) di:c rara zi ae!hnração acerca da confirmação ou não da 
incidência da multa; (4) serão lavradab tas das decisõeb oa Comissão Especial. 

As multas ora estabelecidas somente serac' cids e somente poderão ser cobradas se a 
Comissão Especial, ppr maioria aos seus riteqan c , 

 decidir pela confirmação da 
irregularidade e pelá apliSçãà'd'a mu!xa 

As multas ora estabeiecidas,dpsde que a Comissc Especial tenha decidido pela confirmação 
da irregularidéde e,, pela.. '.'aplicàção o muta, poderão ser cóbadas judicial ou 
extrajudicialmente pelo irpreg'ado pretd'ado OV e10 sindicato profissional em nome e 
representação do empregaØo prejud!cadc 

.• . .. . . 

As multas estabelecidas nesta cláusula qão excluem as muitas por atraso nas homologações 
e no pagamento dos direitos rescisóhos z nem as demais penalidades fixadas em outras 
cláusulas desta convenção. 

RenovçoYe5 -\ uo rr aiir Coletivo 

CLÁUSULA SEPTAGÉSIMA SEGUNDA - PCiR'ROGA O E SEViSÃO 

O Sindicato Profissional.obriga-se a Írmj1 'oouia iaTe o Sindicato Patronal, com as 
bases da prorrogação, deridndaou ::ço'ci',' cal ua presente:Convenção, até o 
dia 07 de novembro de 2019. . O: Snda:. t:na, pQr vez, compromete-se a realizar a 
sua Assembleia Geral .rio,'prazo ae 05 ois ,tes da apresentação da proposta e a reunir-se 
com o Sindicato Profissional no prazo de fl3 dias úteis a contar da realização da Assembleia 
Geral para apresentação da  

As negociaçoes previstas no item ar':eri.- -  , 'a-rj3 u nar-se 'ate, a data' de 1312.2019, 
inclusive na fase administrativa pern'::±.; ,erj:- &ndnçj egional do Trabalho. 

CLÁUSULA SEPTAGÉSIMA 1'ERCERít - t'j4 RO -TO, :Esc 

As empresas do segme4o ecob6"oo: T;€(C:'€ jover requermento de seus, 
trabalhadores, ficam obrigadas a caistrar-ce i ....ao :e'v;o 5Ocla! do Comercio - SESC 
para que os trabalhadores gozem cms '9 &ftios rk sÓc-c-. 

OOngo 
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CX SUL 

ANEXOS 
ATA'SJNDLIMPCAXFAS 

Anexo ?PDfl 

A autenticidadedeste dôcilmento poderá sér &rfirrhadà ná Páina do Ministério do Trabalho e Emprego 
na Internet, no endereço http://www.mte..gqvhr 

Ofl1Og 
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* 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AMARO 

ES TAIiO DA BÁ fIM 
PROWRADORIA MUNICIPAL 

Parecer n°Ak/2019  
Processo Administrativo n2  303/2019 

Termo Aditivo 002/2019 

Ementa: Segundo termo aditivo de prazo e 

valor ao contrato n. 153/2018, vinculado ao 

processo administrativo n2 191/2018 e 

pregão presencial n2  040/2018, cujo objeto é 

prestação de serviços relativos a limpeza 

urbana de vias e logradouros públicos, coleta 

de residuos sólidos de saúde, bem como 

serviços relativos a conservação do meio 

ambiente, deste Municipio de Santo 

Amaro/BA. Deferimento. 

RELATÓRIO: 

Analisa o presente; solicitação de prorrogação por meio de segundo termo 

aditivo de prazo e valor ao contrato n9  153/2018, vinculado ao processo administrativo 

n2  191/2018 e pregão presenciai n9  040/2018, cujo objeto é prestação de serviços 

relativos a limpeza urbana de vias e logradouros públicos)  coleta de residuos sólidos de 

saúde, bem como serviços relativos a conservação do meio ambiente, deste Municipio 

de Santo Amaro/BA, cujo fornecedor é UNILIMP CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA - ME, 

inscrita sob o CNPJ n2  15.006.710/0001-04. 

No pertinente ao presente, requerimento, a Procuradõria Jurídica do 

Município cumprindo as atribuições que lhe são próprias, vem, emitir o pronunciamento 

seguinte: 

DAS RAZÕES DO PARECER 

Assunto: Aditamento para prorrogação da vigência do Contrato n2  153/2018 até 09 de 

agosto de 2020. 

Todo contrato administrativo deve, obrigatoriamente, possuir cláusula que indique o 

prazo de sua vigência (art. 55, inciso IV, Lei 8666/93), Consettariamente, a possibilidade jurídica 

de renovação contratual reclama previsão exØressa no contrato, porquanto diz com sua vigência. 

E uma análise da Cláusula Quarta, § 12 do Contrato n. 153/2018, mostra claramente que tal 

prolongamento é admitido. 

Dessa forma, a demanda do gestor do contrato, no sentido de sua repovaão, é 

juridicamente possível, norma de. regência: art. 57, inc. lI, Lei 8.666/93. De modoligeirarnente 

atécnico, a Lei n9 8.666/93 menciona a possibHidde de "prorrogação" dos contratos jflnnP 
administrativos nas hipóteses elencadas em seu art. 57. Entre elas, tem-se a possibilidade de 
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?REFEITURA MUNkIPAL DE SANTO AMARO 
ESTADO DA BAHIA 

PROCURADORIA MUNICIPAL 

"prorrogação" (rectius renovação) dos contratos de prestação de serviços contínuos, cujos 

requisitas estão postos no art. 57, Ii e22, verbis: 

"Art. 57-. A duaçào dos contratos regidos por esta lei ficará 

adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários, 

exceto quanto aos relativos: [ ... ] 11 - à prestação de serviços 

a serem executados de forma contínua, que poderão ter a 

sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos 

com vistas à obtenção de preços e condições mais 

vantajosas para a adrrinistração, limitada a sessenta 

meses" [ ... ] 

" 29  Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por 

escrito e previamente autorizada pela autoridade 

competente para ceiebrar o contrato" 

Càmo salienta a doutrina, tal dispositivo não cuida propriamente de prorrogação, 

mas de renovação contratuaL A prorrogação em sentido estrito é conceito que se reserva para os 

casos de postergação dos prazos de início de execução, de entrega do objeto ou conclusão de 

obra, e sua aplicação decorre de eentos imprevisiveis para os quais não concorreu o contratado; 

suas hipóteses estão nos incisos do §12  do art. 57, Lei 8.666/93, 

Já o §12, apesar de falar de .Yprorrogaãõ','trãta na verdade de uma "renovação", 

que consiste em verdadeira repetição do contrato firmado por- mais um período. De toda sorte, é 

comum na doutrina e na jurisprudência abranger pelo significante "prorrogação" tanto a 

renovação como a prorrogação stricto senso: .; - 1  i 1 - 

Na espécie, a minuta do Segundo Termo Aditivd(fl. 042) traz como modificação ao 

Contrato n2  153/2018, a extensão de sua vigência por mais 12 (doze) meses. O caso, portanto, é 

de renovação contratual (art. 57, li, c/c §22, Lei 8.666/93), que quando realizada não admite o 

acréscimo de outras disposições que hãd as de cunho temporàl e - excepcionalmente e quanto 

for o caso - aquelas próprias à manutenção do-  ajuste-com aditivo devalor, conforme o caso em 

tela.  

É o que ensina o Egrégio Superior Tribunai de Justiça: 

-ADMINISTRATIVO PROcESSO ADMINISTRATIVO. 

IRRr'5'aARIDADFS NA iNSTAURAÇÃO. INOCORRÊNCIA. 

- AMPLADEFESA RESPEITADP. LICITAÇÃO. PRORROGAÇÃO 

CONTRATUAL. ÍNOVAÇÃO DAS CONDIÇÕES ORIGINAIS. 

AUSÊNCiA DE LIOTACÃO. NULIDADE. 

ProYrogar contrato éproioar- o prazo dYiginai de sua vigência com o mesmo 

contratado e nas mesmàs condições- Termo aditivo a contrato administrativo que fixa novo 

período de prestação de serviço, mas rnedïante novas condições, não previstas no contrato 
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PREFEUFURÁMÜWCiPALDESANTOA141ARO 
EtTADÓ bÃ»AHíÀ 

PRocu;4ADonhA MuMIcIPAt 

original, introduzidas mediante negociação ç::,ervet'icnte à licitação, constitui, não uma simples 

prorrogação de prazo, mas um novo contrato. Nas circunstâncias do caso, considerada, 

sobretudo a especificidade do objeto cbntatual (qu não e de simples prestação de serviços) 

Passemos; abra, a verífi3ar é õ PRESSUPOSTO LÓGICO da renovação prevista no 

art. 57, Inc. II, Lei 8.666/93, se fa: pmesehte: A NAtUREZA CONTÍNUA DO SERVICO 

CONTRATADO. Devemos convfr que para que um serviço seja tido por contínuo faz-se 

necessario, antes de mais nada que seu conteudo jurdico seja uma obrigação de fazer (obligat,o 

faciendi) e não uma obrigação de dar, como e proprio das aquisições 

Assevera ainda o autor Joel de Menezes Niebuhr: 

'"Ema bordageri iniciai srviços contínuos, como o próprio 

nome revela, são aqueles prestados sem interrupção, sem 

solução de continuidade. Portanto, serviços que são 

prestados eventualmente não são qualificados como 

contínuos. Tõdavia, para quàlificar serviço como contínuo 

não é necessho que o prestador do serviço realize algo 

em favor da contratante diariamente. Por exemplo, 

serviços de manutenção de bens móveis ou imóveis são 

quahficadostohio contínuos, muito embora não seja usual 

necessitar os préstimos do contratado diariamente. Então, 

a rigor, serviços contínuos são aqueles em que o 

contratadQpõese .àdisppsição da Administração de modo 

ininterrupto, sem soluço de continuidade. Em vista disso, 

pode-se dizer, que, em regra, os serviços contínuos 
• . corresponden' . à. nécessidade permanente da 

• Administração, a algo que ela precisa dispor sempre, ainda 

que não todos os dias." NIEBURH, Joel de Menezes. 

Licitação Pública e Contrato Administrativo. 2@ ed. Belo 

Horizonte: Fórum, 2012, pp. 727-728. 

A continuidade do serviço retrata1  na verdade, a permanência da necessidade 

pública a ser satisfeita a rigor, cabe à Administração Pública, diante do caso concreto, 

caracterizar que o serviço que se busca contratár tem• natureza continuada, Em síntese, são 

aqueles que apoiam a realização das átividades essenciais ao cumprimento da missão 

institucional do órgão ou entidade, e as Administrações Públicas sendo que não se trata de um 

rol taxativo. Na espécie, pensamos que seencdntra o traço de continuidade no objeto, por ser 

uma atividade que não se pode interromper sob pena de comprometer o saneamento básico e 

a saúde publica. 

Sobre o pleito de aditivo de 16% sõbre ovalor iniciai do contrato temos o seguinte 

a tecer: 

O Termo Aditivo, o qual pode àer usado para efetuar acréscimos ou supressões no 

objeto, prorrogações, repactuações, além de outras mnodïflcações admitidas em lei que possam 

ser caracterizadas como alterações do contratã. . . 

$ 
00(11)94 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AMARO 
1STADODA BAHIA 

e PROCURADORIA MUNICIPAL 

É este o entendimento do Tribuni de Contas da União através do Acórdão 

1257/2004[10]: 
.. 

"Promova a celebra ção de Termo de 

Aditomento sem pre que ocorrer alteração 

de cíáusula contratual, visando a atender 

o estipulado nos art. 60 e 61, da Lei n2  

8.666/1993". 

Nesse sentido, a Lei de Licitações e Contratos Administrativos confere margem a 

possibilidade de, em caráter excepcionai, devidamente justificado e mediante autorização da 

autoridade superior,alterações nos termos do que trata o parágrafo 1, inciso II do art. 65, em 

até 25%. 

É importante ressaltar, o caráter de•excepcionaIidade da medida, que é processada 

somente em casos de extrema urgência e devidamênte justificada por escrito pelas autoridades 

competentes. Consta nos autos, a justificativa das Pastas (fls. 005 a 008) quanto à relevância e a 

necessidade da continuação dos serviços com a alteração do valor. Apenas alertamos para que 

estejam mais atentos em seus planejamenos para que não haja eventos supervenientes que 

desencadeiem a necessidade do uso do remédiode aditivo de valor. 

Para que este aditivo ocorra são necessários requisitos estabelecidos na Lei, tais 

como: 

prestação de serviços a serem executados de forma contínua e necessidade de prorrogação 

de acordo conforme o artigo 65, inciso lI, paragrafo 12 esteja previsto no edital ou contrato; 

concordância da contratada è da contratante na rbrróaçào; 

(o) preços e condições mais vantajosas, e; 

(d) formalização através de termo aditivo. 

Nessa mesma seara, reza. o TCU através do ACÓRDÃO 2047/2006, da 

Primeira Câmara 

Cumpra fielmente as normas legais referentes a aditivos 

de contratos, com especial atenção as seguintes 

exigências: 

presença de justificativa, conforme art, 65, § lo, da Lei 

no 8666/1993; 

confirmação da dotação orçamentária pela qual 
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PREFEiTURA MUNiCIPAL DE SANTO AMARO 
• ESTADO DA BAHIA 

PROCURADORIA MUNICIPAL 

correrão as despesas adicionais, conforme art. 55, V, 

da Lei no 8:666/1993; 

Peguiaridade fiscal e trabalhista. 

Verticalizando para o caso sub exomíne, verifica-se que os serviços contratados 

foram realizados mediante procedimento administrativo licitatório com previsão de acréscimo 

de objeto e valor conforme disposto no artigo 65 da lei 8.656/93, e que o item da motivação foi 

respeitado conforme já mencionado neste opirativo. Outrossim, com relação aos pressupostos 

acima citados todos foram cumpridos. 

Dos preços e condições mais üantàjosas: 

Ainda que haja a possibilidade de aditivo de valor do contrato, um dos critérios 

necessários é que o preço e as condições continuem sendo vantajosos para a Administração 

Pública. A principal forma de aferir esta vahtajõidade é a avalir a forma que sè procedeu o 

rejuste. Iii casu, obervamos, conforme, a leituradamotivaã& de despesa, que o preço unitário 

do serviço permanece o mesmo, apenas sendo aplicado o aumento pelo quantum de serviços 

não observados inicialmente, bem como o reflexo dos encargos trabalhistas déccorentes da 

Convenção Coletiva ano base 2019, 

Da Declaração Orçartientárià: •... 

Verifica se que consta noc jutos do proceso a md caçau de dotação orçamentaria 

às fls. 002 a 004, declarando que há saidoorçarnentario. 

Da Regularidade fiscal e trabalhista: 

Veifica-se nos autos a cõrhp(&áãd da regularidade fRal e trabalhista da 

empresa UNILIMP CONSTRUÇOES E SERViÇOS LTDA. àsfls, 02 a b41. 

Da formalização do tento aditivo: 

vislumbramos nós autos a rnihiifa d6teno aditivo, tI. 042., e seu aspecto formal 

está consoante com a legislação viente. 

nx. fl.Qç 
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PREF}1 UftMiJNtUALDE SAN1O AMARO 
ESTADO DA BAHIA 

PROCURADORIA MUNICIPAL 

CONCLUSÃO 

Em sendq assim, estando tudo respaldado por razões de fato e de direito, 

remetemos os auos rara a Autoridade Competente, para que dê prosseguimento ao feito. 

É o parecer, srvii. 

Santo Amaro/BA, 08 de agosto de 2019. ..
. 

Patricia Cardoso Silva de Souza 

Prõcuradora do Município 

Maiana'Macedo 

QAB/BA: 24.654 

flflnr.. 01 
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SANTO 

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N2  153/2018. PRESTAÇAO 
DE SERVIÇOS RELATIVOS À LIMPEZA URBANA DE VIAS E 
LOGRADOUROS PÚBLICOS, COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SAÚDE, 
BEM COMO SERVIÇOS RELATIVOS A CONSERVAÇÃO DO MEIO 
AMBIENTE, DESTE MUNICÍPIO DE SANTO AMARO - BA 

O MUNICÍPIO DE SANTO AMARO - BÁ, pessoa jurídica de direito público interno, situada na Rua do 
Imperador, n2  03, Centro, Santo Amaro- BÁ. CEP: 44.200-000, Santo Amaro . Bahia, inscrito no CNPJ 
n2:14.222.566/0001-72, representado por seu prefeito, Flaviano Rohrs da Silva Bomfim, brasileiro, 
maior, solteiro, agente político, inscrito no CPF n2  784.031.465-15, doravante denominado 
CONTRATANTE e a empresa UNILIMP CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA . ME, inscrita CNPJ n2  
15.006.710/0001-04, com sede na Rua 7 de Setembro, n9  14, Cetro, Ipirá - Ba, neste ato representada 
pelo Sr. GIOVANI OLIVEIRA DOS REJS, doravante denominado CONTRATADO, resolvem celebrar o 
presente Termo Aditivo, vinculado ao Contrato n.2  153/2018. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
O presente termo tem por escopo aditivar o prazo e acréscimo.çle até 25% (vinte e cinco por cento) ao 

contrato n.2  153/2018, cujo objeto é PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS RELATIVOS À LIMPEZA URBANA DE 
VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS, COLETA DE RESIDUOS SOLIDOS DE SAUDE, BEM COMO 
SERVIÇOS RELATIVOS A CONSERVAÇÃO DO MEIO AMBIENTE, vinculado aos Processos 
Administrativos n2  191/2018 oriundo as Secretaria de Serviço Público e Saúde 

CLÁUSULA SEGUNDA - PRAZO E VALOR 

Fica aditivado o contrato por mais 12(doze) meses, conforme permite o art. 65, 1 § 12, da Lei 
8666/93, e, resolvem as partes contratantes aditar os quantitativos de aproximadamente, 16%, 
no valor de R$ 1.421.187,11 (um milhão, quatrocentos e vinte e um mil, cento e oitenta e 
sete reais e onze centavos), destinados para a Secrètaria de Serviço Público e Saúde, 
conforme tabela a baixo: 

SECRETARIA CNPJ 1 VALOR 
SERVIÇO PÚBLICO 14.222.566/0001-72 R$ 10.253.793,06 

SAÚDE 12.278.378/0001-30 R$ 49.813,51 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO 

3 Ficam ratificadas as demais cláusulas estabelecidas no contrato referido neste Termo de Aditamento 
de Prazo e Acréscimo de até 25%, que não colidam com as disposições deste instrumento. 
Por estarem justos e acordados, firmam o presente termo em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 

Santo Amaro - Bahia, 09 de agosto de 2019. 

$e5 ik 
9—' 

FLAVIANO ROHRS DA SILVA BOMFIM UNILIMP CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA - ME 
Contratante Contratada 

TESTEMUNHA 1: CPF: 

TESTEMUNHA 2: CPF: 

Rua do Imperador, n° 03, Centro, Santo Amaro -BA. CEP: 44.200-000.TeI: (75) 3241-8629/8626. CNPJ: 
14.222.56670001-72. 
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SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N2  153/2018. PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS RELATIVOS À LIMPEZA URBANA DE VIAS E 
LOGRADOUROS PÚBLICOS, COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SAÚDE, 
BEM COMO SERVIÇOS RELATIVOS A CONSERVAÇÃO DO MEIO 
AMBIENTE, DESTE MUNICÍPIO DE SANTO AMARO - BA 

O MUNICÍPIO DE SANTO ÁMARO - BÁ, pessoa jurídica de direito público interno, situada na Rua do 
Imperador, n9  03, Centro, Santo Amaro- BÁ. CEP: 44.200-000, Santo Amaro - Bahia, inscrito no CNPJ 
n2:14.222.566/0001-72, representado por seu prefeito, Flaviano Rohrs da Silva Bomfim, brasileirQ, 
maior, solteiro, agente político, inscrito no CPF n2  784.031.465-15, doravante denominado 
CONTRATANTE e a empresa UNILIMP CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA - ME, inscrita CNPJ n2  
15.006.710/0001-04, com sede na Rua 7 de Setembro, n9  14, Cetro, Ipirá - Ba, neste ato representada 
pelo Sr. GIOVANI OLIVEIRA DOS REIS, doravante denominado CONTRATADO, resolvem celebrar o 
presente Termo Aditivo, vinculado ao Contrato n.2  153/2018. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBIETO 
1-0 presente termo tem por escopo aditivar.o prazo e acréscimo de até 25% (vinte e cinco por cento) ao 
contrato n.2  153/2018, cujo objeto é PRESTAÇAO DE SERVIÇOS RELATIVOS A LIMPEZA URBANA DE 
VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS, COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SAÚDE, BEM COMO 
SERVIÇOS RELATIVOS A CONSERVAÇÃO DO MEIO AMBIENTE, vinculado aos Processos 
Administrativos n2  191/2018 oriundo as Secretaria de Serviço Público e Saúde 

CLÁUSULA SEGUNDA - PRAZO E VALOR 

Fica aditivado o contrato por mais 12(doze) meses, conforme permite o art. 65, 1 § 12, da Lei 
8666/93, e, resolvem as partes contratantes aditar os quantitativos de aproximadamente, 16%, 
no valor de R$ 1.421.187,11 (um milhão, quatrocentos e vinte e um mil, cento e oitenta e 
sete reais e onze centavos), destinados para a Secretaria de Serviço Público e Saúde, 
conforme tabela a baixo: 

SECRETARIA CNPJ 1 VALOR 
SERVIÇO PÚBLICO 14.222.566/0001-72 R$ 10.253.793,06 

SAÚDE 12.278.378/0001-30 R$ 49.813,51 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO 

Ficam ratificadas as demais cláusulas estabelecidas no contrato referido neste Termo de Aditamento 
de Prazo e Acréscimo de até 25%, que não colidam com as disposições deste instrumento. 
Por estarem justos e acordados, firmam o presente termo em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 

Santo Amaro - Bahia, 09 de agosto de 2019 

2& FO 

FLAVIANO ROHRS DA SILVA BOMFIM UNILIMP CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA - ME 
Contratante Contratada 

TESTEMUNHA 1: CPF: 

TESTEMUNHA 2: CPF: 

Rua do Imperador, n° 03, Centro, Santo Aniaro - BACEP: 44.200-000Jel: (75) 3241-8629/8626. CNPJ: 
14222566/0001-72. 
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o MO  à  o o 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AMARO- BAHIA 
CNPJ ii 14222.586)0001-72 

't. 
AVISO SEGUNDO TERMO ADITIVO DE PRAZO E VALOR AO CONTRATO N' 153)2018 

O Pretelto MunIcipal de santo Amam - Sabia, rio uso de suas afflbblçôes, torna púbico o SEGUNDO 
TERMO ADIRVO DE PRAZO E VALOR AO CONTRATO N5  15312018, com o Ctteto: PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS RELATIVOS À LIMPEZA URBANA DE VIAS E LOGRADOUROS PIBUCOS, 
COLETA DE RESIDUOS SÓLIDOS DE SAÚDE, BEM COMO SERVIÇOS RELATIVOS A 
CONSERVAÇÃO DO MEIO AMBIENTE, DESTE MUNICÍPIO DE SANTO AMARO - BA. Fica 
aditado o prazo do contraio por mais 12 (dozõ) meses e o acréscimo de 15% (dezesseis por cento) 
ao valor global do corirato, destinados para as Secretaria de Serviços Pübllcos, de Saúde e de 
Agricuttura, Pesca, Meio AinWente e recursos Hidricos, consequente do Contrato n' 15312018. 
CONTRATADA: UNILIMP CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LiDA - ME. Inseilta CNPJ ti' 
15.005.710I0001-04. Data: 09/08/2019. Furdaineritação: cláusula contratual pernuisslva e ad, 65, 1 
j* da Lei 0866/93, e, suas alterações posteriores. Flavtnno Pobre da Silva Bomtln, - pretelto 
Municipal. 

Rua do Imperador, n' 03, Centro, Santo Amaro - BA. CEP: 44200-000. 
Tel: (75) 3241-8629/8626. CNPJ: 14.222.56610001-72. 

Gerliticação Digital: PKDTHAU!-HFYOAA8U-JVPBGKr2-ZA'ZYJNUU 
Versão eletrônica disponível em: httpi/Ôoem.org.br)ba/santoamaro 

Documento assinado dlgitalmente conforme MP n°2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP Brasil 
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